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Edição Digital Certificada*Sexta-feira, 11 de abril de 2025

PUBLICAÇÕES LEGAIS 

11/04/2025

BAMBOO SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/MF 48.343.871/0001-34 | NIRE 35300602854

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA ESPECIAL DE DEBENTURISTAS DA  
1ª (PRIMEIRA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES,  

DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, EM SÉRIE ÚNICA, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA EM RITO  
DE REGISTRO AUTOMÁTICO DE DISTRIBUIÇÃO, DA BAMBOO SECURITIZADORA S.A.

Ficam convocados os debenturistas da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie 
Quirografária, em Série Única, para Distribuição Pública em Rito de Registro Automático de Distribuição, da Bamboo Securitizadora S.A. 
(“Debenturistas”, “Debêntures”, “Emissora” e “Emissão”, respectivamente), a COMMCOR DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES 
MOBILIÁRIOS LTDA., inscrita no CNP/MF sob o nº 01.788.147/0001-50 (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, em 
atenção ao disposto na Cláusula 8.2.3, da Escritura de Emissão (“Escritura de Emissão”) e Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro 
de 2021 (“Resolução CVM nº 60”), a se reunirem em assembleia geral de Debenturistas (“Assembleia”), a ser realizada, em primeira 
convocação, em 30 de abril de 2025, às 10:30, e em segunda convocação no dia 08 de maio de 2025, às 10:30, de forma 
exclusivamente digital (vide informações gerais abaixo), a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) Exame, discussão e 
votação, nos termos do artigo 25, I da Resolução CVM nº 60, das demonstrações financeiras do patrimônio separado das Debêntures 
da Emissora, acompanhadas do parecer dos auditores independentes, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
2024; e (ii)  Autorização à Emissora e ao Agente Fiduciário para a prática de todos e quaisquer atos necessários e/ou convenientes à 
formalização, implementação e/ou aperfeiçoamento das deliberações referentes à matéria indicada nesta ordem do dia. Informações 
Gerais: O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Debenturistas está disponível (i) no site da Emissora:  
https://bamboodcm.com/emissoes/ e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br.  A  Assembleia será realizada de forma remota e digital, nos 
termos da Resolução CVM nº 60, por videoconferência, via plataforma Microsoft Teams, coordenada pela Emissora, a qual disponibilizará 
oportunamente o link de acesso àqueles Debenturistas que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora securitizadora@bamboodcm.
com e ao Agente Fiduciário fiduciario@commcor.com.br, preferencialmente, com no mínimo 02 (dois) dias úteis de antecedência em 
relação à data de realização da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física: documento de identidade; (b) quando 
pessoa jurídica: cópia dos atos societários e documentos que comprovem a representação do titular; (c) quando representado por 
procurador: procuração com poderes específicos e (d) manifestação de voto, conforme abaixo.  O Debenturista poderá optar por 
exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a 
distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário. A Emissora disponibilizará o modelo da manifestação de voto em seu website  
(https://bamboodcm.com/emissoes/) e por meio do material de apoio a ser disponibilizado aos Debenturistas na página eletrônica da 
CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Debenturistas ou por seu representante legal, 
com cópia digital dos documentos de identificação e de representação, se for o caso. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora 
disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados 
anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada.  

São Paulo, 10 de abril de 2025. 
BAMBOO SECURITIZADORA S.A.

BAMBOO SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/MF 48.343.871/0001-34 | NIRE 35300602854

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA ESPECIAL DE DEBENTURISTAS 
DA 2ª (SEGUNDA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS 

EM AÇÕES, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, EM 2 (DUAS) SÉRIES, PARA DISTRIBUIÇÃO 
PÚBLICA SOB REGISTRO AUTOMÁTICO DE DISTRIBUIÇÃO, E PARA OFERTA PRIVADA, 

DA BAMBOO SECURITIZADORA S.A.
Ficam convocados os debenturistas da 2ª (Segunda) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie 
Quirografária, em 2 (Duas) Séries, para Distribuição Pública, Sob Registro Automático de Distribuição, e para Oferta Privada, da Bamboo 
Securitizadora S.A. (“Debenturistas”, “Debêntures”, “Emissora” e “Emissão”, respectivamente), a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA 
DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., inscrita no CNP/MF sob o nº 36.113.876/0001-91 (“Agente Fiduciário”), e os 
representantes da Emissora, em atenção ao disposto na Cláusula 6.4, da Escritura de Emissão (“Escritura de Emissão”) e Resolução 
CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM nº 60”), a se reunirem em assembleia geral de Debenturistas (“Assembleia”), 
a ser realizada, em primeira convocação, em 06 de maio de 2024, às 10:30, e em segunda convocação no dia 13 de maio de 
2024, às 10:30, de forma exclusivamente digital (vide informações gerais abaixo), a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do 
Dia: (i) Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 25, I da Resolução CVM nº 60, das demonstrações financeiras do patrimônio 
separado das Debêntures da Emissora, acompanhadas do parecer dos auditores independentes, relativos ao exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2023; e (ii) Autorização à Emissora e ao Agente Fiduciário para a prática de todos e quaisquer atos necessários 
e/ou convenientes à formalização, implementação e/ou aperfeiçoamento das deliberações referentes à matéria indicada nesta ordem 
do dia. Informações Gerais:  O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Debenturistas está disponível (i) no site 
da Emissora: https://bamboodcm.com/emissoes/ e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br.  A  Assembleia será realizada de forma remota 
e digital, nos termos da Resolução CVM nº 60, por videoconferência, via plataforma Microsoft Teams, coordenada pela Emissora, 
a qual disponibilizará oportunamente o link de acesso àqueles Debenturistas que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora 
securitizadora@bamboodcm.com e ao Agente Fiduciário af.assembleias@oliveiratrust.com.br, preferencialmente, com no mínimo 02 
(dois) dias úteis de antecedência em relação à data de realização da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física: 
documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica: cópia dos atos societários e documentos que comprovem a representação do 
titular; (c) quando representado por procurador: procuração com poderes específicos e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. 
O Debenturista poderá optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando a 
correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário. A Emissora disponibilizará o modelo 
da manifestação de voto em seu website (https://bamboodcm.com/emissoes/) e por meio do material de apoio a ser disponibilizado 
aos Debenturistas na página eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo 
Debenturistas ou por seu representante legal, com cópia digital dos documentos de identificação e de representação, se for o caso. 
Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a 
Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada.  

São Paulo, 25 de abril de 2024. BAMBOO SECURITIZADORA S.A.

Bari Securitizadora S.A.
CNPJ/MF 10.608.405/0001-60 - NIRE 41300313067

Edital de Convocação 
Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares de Certificados de Recebíveis Imobiliários da 

79ª (Septuagésima Nona) Série da 1ª (Primeira) Emissão da Bari Securitizadora S.A.
Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 79a (Septuagésima Nona) Série da 
1ª (Primeira) emissão da Bari Securitizadora S.A. (“CRI”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamente), nos termos 
da cláusula 12.3 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 79ª Série da 1ª (Primeira) Emissão de 
Certificados de Recebíveis Imobiliários da Bari Securitizadora S.A. celebrado em 5 de maio de 2020 (“Termo de 
Securitização”), e Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., sociedade com sede na Cidade e 
Estado de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 4º andar, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 
(“CNPJ”) sob o nº 22.610.500/0001-88 na qualidade de agente fiduciário (“Agente Fiduciário”), a participarem 
da Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares de CRI, em primeira convocação, a ser realizada no dia 
06 de maio de 2025, às 16:00 horas, e em segunda convocação a ser realizada no dia 15 de maio de 2025, 
às 16:00 horas (“Assembleia”), de modo exclusivamente digital, por videoconferência online na plataforma 
“Google Meet”, administrada pela Emissora, sem possibilidade de participação de forma presencial, nos termos da 
Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), sendo o acesso disponibilizado, pela 
Emissora, individualmente aos titulares dos CRI devidamente habilitados nos termos deste Edital, a Emissora 
convoca os titulares de CRI para deliberar sobre a: (i) aprovação das demonstrações financeiras do Patrimônio 
Separado referente ao exercício social findo em dezembro de 2024, acompanhada do relatório dos auditores 
independentes, sem opinião modificada, cujo inteiro teor está disponibilizado no website da Emissora (acessar 
www.barisec.com.br, buscar o ícone “Demonstrações Financeiras CRIs”, “Demonstrações do Patrimônio Separado”, 
pesquisar pela “Série”). Os titulares dos CRI que desejarem participar da Assembleia deverão encaminhar, em até 
48 (quarenta e oito) horas de antecedência da realização da Assembleia, os documentos de representação 
(contrato/estatuto social, ata de eleição, procuração, e documento de identificação RG e CPF dos signatários) 
para o seguinte endereço eletrônico: pos-emissao@barisecuritizadora.com.br e rzf@vortx.com.br com cópia 
para agentefiduciario@vortx.com.br. O link de acesso à plataforma eletrônica será disponibilizado pela 
Emissora apenas aos titulares dos CRI que manifestarem interesse em participar da Assembleia, através dos 
endereços eletrônicos e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas de antecedência acima informados. 
Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos 
apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será 
integralmente gravada.

São Paulo, 04 de abril de 2025
Bari Securitizadora S.A.

Bari Securitizadora S.A.
CNPJ/MF 10.608.405/0001-60 - NIRE 41300313067

Edital de Convocação 
Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares de Certificados de Recebíveis Imobiliários da 

82ª (Octogésima Segunda) Série da 1ª (Primeira) Emissão da Bari Securitizadora S.A.
Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 82a (Octogésima Segunda) Série da 
1ª (Primeira) emissão da Bari Securitizadora S.A. (“CRI”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamente), nos termos 
da cláusula 12.3 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 82ª Série da 1ª (Primeira) Emissão de 
Certificados de Recebíveis Imobiliários da Bari Securitizadora S.A. celebrado em 19 de junho de 2020 (“Termo 
de Securitização”), e Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., sociedade com sede na Cidade e 
Estado de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 4º andar, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 
(“CNPJ”) sob o nº 22.610.500/0001-88 na qualidade de agente fiduciário (“Agente Fiduciário”), a participarem 
da Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares de CRI, em primeira convocação, a ser realizada no dia 
06 de maio de 2025, às 16:30, e em segunda convocação a ser realizada no dia 15 de maio de 2025, às 
16:30 (“Assembleia”). de modo exclusivamente digital, por videoconferência online na plataforma “Google 
Meet”, administrada pela Emissora, sem possibilidade de participação de forma presencial, nos termos da 
Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), sendo o acesso disponibilizado, pela 
Emissora, individualmente aos titulares dos CRI devidamente habilitados nos termos deste Edital, a Emissora 
convoca os titulares de CRI para deliberar sobre a: (i) aprovação das demonstrações financeiras do Patrimônio 
Separado referente ao exercício social findo em dezembro de 2024, acompanhada do relatório dos auditores 
independentes, sem opinião modificativa, cujo inteiro teor está disponibilizado no website da Emissora, (acessar 
www.barisec.com.br, buscar o ícone “Demonstrações Financeiras CRIs”, “Demonstrações do Patrimônio Separado”, 
pesquisar pela “Série”). Os titulares dos CRI que desejarem participar da Assembleia deverão encaminhar, em 
até 48 (quarenta e oito) horas de antecedência da realização da Assembleia, os documentos de representação 
(contrato/estatuto social, ata de eleição, procuração, e documento de identificação RG e CPF dos signatários) 
para o seguinte endereço eletrônico: pos-emissao@barisecuritizadora.com.br e rzf@vortx.com.br com 
cópia para agentefiduciario@vortx.com.br. O link de acesso à plataforma eletrônica será disponibilizado pela 
Emissora apenas aos titulares dos CRI que manifestarem interesse em participar da Assembleia, através dos 
endereços eletrônicos e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas de antecedência acima informados. Conforme 
Resolução CVM nº 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante 
a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 04 de abril de 2025
Bari Securitizadora S.A.

Bari Securitizadora S.A.
CNPJ/MF 10.608.405/0001-60 - NIRE 41300313067

Edital de Convocação 
Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares de Certificados de Recebíveis Imobiliários da 

83ª (Octogésima Terceira) Série da 1ª (Primeira) Emissão da Bari Securitizadora S.A.
Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 83a (Octogésima Terceira) Série da 
1ª (Primeira) emissão da Bari Securitizadora S.A. (“CRI”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamente), nos termos 
da cláusula 12.3 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 83ª Série da 1ª (Primeira) Emissão de 
Certificados de Recebíveis Imobiliários da Bari Securitizadora S.A. celebrado em 14 de julho de 2020 (“Termo de 
Securitização”), e Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., sociedade com sede na Cidade e 
Estado de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 4º andar, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 
(“CNPJ”) sob o nº 22.610.500/0001-88 na qualidade de agente fiduciário (“Agente Fiduciário”), a participarem 
da Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares de CRI, em primeira convocação, a ser realizada no dia 
06 de maio de 2025, às 17:00 horas, e em segunda convocação a ser realizada no dia 15 de maio de 2025, 
às 17:00 horas, (“Assembleia”), de modo exclusivamente digital, por videoconferência online na plataforma 
“Google Meet”, administrada pela Emissora, sem possibilidade de participação de forma presencial, nos termos da 
Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), sendo o acesso disponibilizado, pela 
Emissora, individualmente aos titulares dos CRI devidamente habilitados nos termos deste Edital, a Emissora 
convoca os titulares de CRI para deliberar sobre a: (i) aprovação das demonstrações financeiras do Patrimônio 
Separado referente ao exercício social findo em dezembro de 2024, acompanhada do relatório dos auditores 
independentes, sem opinião modificada, cujo inteiro teor está disponibilizado no website da Emissora, (acessar 
www.barisec.com.br, buscar o ícone “Demonstrações Financeiras CRIs”, “Demonstrações do Patrimônio Separado”, 
pesquisar pela “Série”). Os titulares dos CRI que desejarem participar da Assembleia deverão encaminhar, em até 
48 (quarenta e oito) horas de antecedência da realização da Assembleia, os documentos de representação 
(contrato/estatuto social, ata de eleição, procuração, e documento de identificação RG e CPF dos signatários) 
para o seguinte endereço eletrônico: pos-emissao@barisecuritizadora.com.br e rzf@vortx.com.br com cópia 
para agentefiduciario@vortx.com.br. O link de acesso à plataforma eletrônica será disponibilizado pela 
Emissora apenas aos titulares dos CRI que manifestarem interesse em participar da Assembleia, através dos 
endereços eletrônicos e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas de antecedência acima informados. 
Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos 
apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será 
integralmente gravada.

São Paulo, 04 de abril de 2025
Bari Securitizadora S.A.

Bari Securitizadora S.A.
CNPJ/MF 10.608.405/0001-60 - NIRE 41300313067

Edital de Convocação 
Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares de Certificados de Recebíveis Imobiliários da 

84ª (Octogésima Quarta) Série da 1ª (Primeira) Emissão da Bari Securitizadora S.A.
Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 84a (Octogésima Quarta) Série da 
1ª (Primeira) emissão da Bari Securitizadora S.A. (“CRI”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamente), nos termos 
da cláusula 12.3 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 84ª Série da 1ª (Primeira) Emissão de 
Certificados de Recebíveis Imobiliários da Bari Securitizadora S.A. celebrado em 14 de julho de 2020 (“Termo de 
Securitização”), e Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., sociedade com sede na Cidade e 
Estado de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 4º andar, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 
(“CNPJ”) sob o nº 22.610.500/0001-88 na qualidade de agente fiduciário (“Agente Fiduciário”), a participarem 
da Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares de CRI, em primeira convocação, a ser realizada no dia 
07 de maio de 2025, às 16:00 horas, e em segunda convocação a ser realizada no dia 16 de maio de 2025, 
às 16:00 horas (“Assembleia”), de modo exclusivamente digital, por videoconferência online na plataforma 
“Google Meet”, administrada pela Emissora, sem possibilidade de participação de forma presencial, nos termos da 
Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), sendo o acesso disponibilizado, pela 
Emissora, individualmente aos titulares dos CRI devidamente habilitados nos termos deste Edital, a Emissora 
convoca os titulares de CRI para deliberar sobre a: (i) aprovação das demonstrações financeiras do Patrimônio 
Separado referente ao exercício social findo em dezembro de 2024, acompanhada do relatório dos auditores 
independentes, sem opinião modificada, cujo inteiro teor está disponibilizado no website da Emissora, (acessar 
www.barisec.com.br, buscar o ícone “Demonstrações Financeiras CRIs”, “Demonstrações do Patrimônio Separado”, 
pesquisar pela “Série”). Os titulares dos CRI que desejarem participar da Assembleia deverão encaminhar, em até 
48 (quarenta e oito) horas de antecedência da realização da Assembleia, os documentos de representação 
(contrato/estatuto social, ata de eleição, procuração, e documento de identificação RG e CPF dos signatários) 
para o seguinte endereço eletrônico: pos-emissao@barisecuritizadora.com.br e rzf@vortx.com.br com cópia 
para agentefiduciario@vortx.com.br. O link de acesso à plataforma eletrônica será disponibilizado pela 
Emissora apenas aos titulares dos CRI que manifestarem interesse em participar da Assembleia, através dos 
endereços eletrônicos e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas de antecedência acima informados. 
Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos 
apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será 
integralmente gravada. 

São Paulo, 04 de abril de 2025
Bari Securitizadora S.A.

Ambipar Participações e Empreendimentos S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 12.648.266/0001-24 - NIRE 35.300.384.466 | Código CVM 2496-1

Edital de Convocação de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária 
a ser Realizada em 30 de Abril de 2025

O Conselho de Administração da Ambipar Participações e Empreendimentos S.A. (“Companhia”) convoca os 
acionistas da Companhia para reunirem-se em assembleia geral ordinária e extraordinária (“AGOE”), a ser realizada de 
modo exclusivamente digital, nos termos da Resolução CVM nº 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada (“RCVM 
81”), em primeira convocação, no dia 30 de abril de 2025, às 18h, a respeito da seguinte ordem do dia: Em sede de 
Assembleia Geral Ordinária: (i) tomar as contas dos administradores, bem como deliberar sobre as demonstrações 
financeiras da Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, acompanhadas das 
respectivas notas explicativas, do relatório da administração, do relatório dos auditores independentes e do parecer do 
Comitê de Auditoria; (ii) deliberar sobre a proposta da administração para a destinação do resultado relativo ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024; (iii) fixar o número de membros do Conselho de Administração 
para o próximo mandato; (iv) eleger os membros do Conselho de Administração; e (v) fixar a remuneração global anual 
dos administradores da Companhia para o exercício social de 2025. Em sede de Assembleia Geral Extraordinária: 
(i) deliberar sobre a proposta de aumento do percentual máximo de ações abrangidas pela Política de Outorga de Ações 
da Companhia, aprovada na Assembleia Geral Extraordinária da Companhia realizada em 08 de abril de 2020 e alterada 
na Assembleia Geral Extraordinária da Companhia realizada em 12 de agosto de 2024, com o consequente ajuste do 
item 6.1 da referida política; (ii) deliberar sobre a alteração do artigo 5º, parágrafo segundo do artigo 6º, parágrafo 
terceiro do artigo 8º, artigo 9º, inciso VIII do artigo 11, alínea (a) artigo 20, e artigo 23 do Estatuto Social da 
Companhia, para aprimoramento da redação; (iii) deliberar sobre a alteração dos parágrafos quarto e quinto do artigo 
13, do artigo 14 e do parágrafo terceiro do artigo 15 do Estatuto Social da Companhia, para o aprimoramento das regras 
de funcionamento do Conselho de Administração da Companhia; (iv) deliberar sobre a alteração das alíneas (a), (d), 
(e), (m), (p), (q), (r), (s) e (u) do artigo 17 do Estatuto Social da Companhia, para aprimoramento da redação e ajuste 
de atribuições do Conselho de Administração da Companhia; (v) deliberar sobre a alteração do caput do artigo 18, e de 
seu parágrafo primeiro, e dos parágrafos terceiro e sexto do artigo 19 do Estatuto Social da Companhia, para alterar 
regras de composição e funcionamento da Diretoria da Companhia; (vi) deliberar sobre a alteração do artigo 22 do 
Estatuto Social da Companhia, e inclusão de novas disposições sobre competências específicas dos membros da 
Diretoria da Companhia; (vii) deliberar sobre a alteração dos artigos 25 e 26 do Estatuto Social da Companhia, para 
modificar as regras de representação da Companhia; e (viii) deliberar sobre a consolidação do Estatuto Social da 
Companhia. A AGOE será realizada de modo exclusivamente digital, razão pela qual a participação do acionista somente 
poderá ocorrer (a) via Boletim de Voto a Distância, e/ou (b) via platafoma Microsoft Teams (“Plataforma Digital”). 
A Companhia entende que a forma exclusivamente digital é a mais adequada para a realização desta AGOE por facilitar 
a participação de seus acionistas, que poderão participar da AGOE sem a necessidade de comparecimento presencial em 
sua sede. Além disso, esta foi a prática já adotada pela Companhia em suas últimas assembleias. A Companhia informa 
aos acionistas que desejarem participar da AGOE que as instruções detalhadas para envio do Boletim de Voto a 
Distância e para acesso à Plataforma Digital, nos termos da RCVM nº 81, constam da Proposta da Administração e 
Manual para Participação dos Acionistas na AGOE (“Proposta”), que podem ser acessados nos endereços eletrônicos da 
Companhia (http://ri.ambipar.com), da CVM (http://www.cvm.gov.br) e da B3 (http://www.b3.com.br). Os acionistas 
interessados em participar da AGOE por meio da Plataforma Digital deverão enviar e-mail para o endereço ri@ambipar.
com, com até 2 (dois) dias de antecedência da data de realização da AGOE, ou seja, até 28 de abril de 2025, 
manifestando seu interesse em participar da AGOE, solicitando o link de acesso à Plataforma Digital, e observando, 
ainda, as demais instruções contidas na Proposta. A despeito da possibilidade de participação via Plataforma Digital, a 
Ambipar recomenda aos acionistas a adoção dos Boletins de Voto a Distância. Nos termos da RCVM 81, e conforme 
detalhado na Proposta, os acionistas que tiverem interesse em exercer o seu direito de voto por meio dos Boletins de 
Voto a Distância deverão enviar as instruções de voto por meio: (i) dos seus respectivos agentes de custódia, utilizando 
os canais por eles disponibilizados; (ii) da Central Depositária da B3, utilizando os canais por ela disponibilizados; 
(iii) do agente escriturador, Banco Bradesco S.A., utilizando os canais por ele disponibilizados; ou (iv) diretamente à 
Companhia por e-mail, acompanhadas dos documentos indicados acima e conforme os detalhes contidos na Proposta. 
Para efeitos do que dispõe o artigo 141 da Lei das S.A., o artigo 3º da Resolução CVM nº 70, de 22 de março de 2022 
(“RCVM 70”), e o artigo 5º, I, da RCVM 81, o percentual mínimo do capital votante, para a solicitação de adoção do 
processo de voto múltiplo para eleição dos membros do Conselho de Administração, é de 5% (cinco por cento), 
observado o prazo de até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da AGOE para tal requisição. Em cumprimento 
ao disposto no artigo 5º, I-A, da RCVM 81, a Companhia informa que o percentual mínimo necessário para pedido de 
instalação do Conselho Fiscal é de 2% (dois por cento) das ações de emissão da Companhia, nos termos do artigo 161, 
§2º, da Lei das S.A., combinado com o artigo 4º da RCVM 70. Encontra-se à disposição dos acionistas, nos endereços 
eletrônicos da Companhia (https://ri.ambipar.com/), da CVM (http://www.cvm.gov.br) e da B3 (http://www.b3.com.br), 
toda a documentação pertinente às matérias que serão deliberadas na AGOE, nos termos da RCVM nº 81.

São Paulo, 09 de abril de 2025. Alessandra Bessa Alves de Melo - Membro do Conselho de Administração 

Armac Locação, Logística e Serviços S.A.
CNPJ/MF nº 00.242.184/0001-04 - NIRE 35.300.551.362 - Companhia Aberta de Capital Autorizado

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Na forma das disposições legais e do artigo 6º do Estatuto Social, são convocados os acionistas titulares 
de ações ordinárias de emissão da Armac Locação, Logística e Serviços S.A. (“Armac” ou 
“Companhia”) a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária (“Assembleia Geral”) a 
ser realizada, em primeira convocação, no dia 30 de abril de 2025, às 09:00h, na sede da Companhia 
com endereço na Avenida Marcos Penteado de Ulhôa Rodrigues, nº 939, Conjunto nº 601, Torre II, 
Edifício Jatobá, Castelo Branco Office Park, Bairro Tamboré, CEP 06460-040 , para deliberar sobre a 
seguinte ordem do dia: Em Assembleia Geral Ordinária: (A) tomar as contas dos administradores, 
examinar, discutir e votar o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras da Companhia, 
acompanhadas do Relatório dos Auditores Independentes, referentes ao exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 2024; (B) deliberar acerca da proposta da Administração da Companhia para 
destinação do lucro líquido apurado no exercício social findo em 31 de dezembro de 2024; (C) sem 
prejuízo do disposto no artigo 141, §7º, da Lei nº 6.404/1976 (“LSA”), deliberar sobre a fixação do 
número total de membros do Conselho de Administração em 7 (sete); (D) eleger o Conselho de 
Administração para o mandato de 2 (dois) anos contados desta Assembleia Geral; (E) deliberar sobre 
o montante global da remuneração dos membros do Conselho de Administração e da Diretoria 
Estatutária da Companhia para o exercício social a se encerrar em 31 de dezembro de 2025. 
Em Assembleia Geral Extraordinária: (F) deliberar sobre a alteração do artigo 3º do Estatuto Social 
para incluir a atividade de “Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial” no objeto social da 
Companhia; (G) ratificar, em cumprimento ao disposto no artigo 256 da Lei das S.A., a aquisição, pela 
Companhia, de 65% (sessenta e cinco por cento) das ações da Terram Engenharia de Infraestrutura S.A. 
(“Terram”), nos termos do “Contrato de Compra e Venda e Subscrição de Participações Societárias e 
Outras Avenças”, celebrado em 29 de maio de 2024, e conforme aprovada pelo Conselho de 
Administração da Companhia e efetivada em 31 de julho de 2024, após o cumprimento de condições 
precedentes; (H) consolidar o Estatuto Social da Companhia para refletir as alterações propostas no 
item (F) da Ordem do Dia, bem como autorizar a Diretoria a praticar os atos necessários para efetivação 
das deliberações tomadas. Em atendimento ao artigo 5º, incisos I e I-A, da Resolução CVM nº 81/2022, 
conforme atualizada pela Resolução CVM 204/2024, e ao artigo 3º da Resolução CVM nº 70/2022, 
informamos que é de 5% (cinco por cento) o percentual mínimo de participação no capital votante 
necessário ao requerimento de adoção do processo de voto múltiplo para a eleição dos membros do 
Conselho de Administração, e de 2% (dois por cento) o percentual mínimo de participação no capital 
votante necessário ao requerimento de instalação do conselho fiscal1. Destacamos que os pedidos de 
voto múltiplo devem ser feitos com antecedência, de modo a facilitar seu processamento pela 
Companhia e a participação dos acionistas, observado o prazo limite de 48 (quarenta e oito) horas de 
antecedência da realização da AGO para o exercício de tal faculdade, nos termos do parágrafo primeiro 
do artigo 141 da LSA. A Assembleia Geral será realizada de modo exclusivamente presencial, nos 
termos da Resolução CVM nº 81/2022 e em conformidade com as instruções detalhadas na Proposta 
da Administração e Manual para a Participação de Acionistas divulgada pela Companhia (“Proposta da 
Administração”). Os acionistas também poderão participar da Assembleia Geral por meio de boletim 
de voto a distância, nos termos da Resolução CVM nº 81/2022, o qual poderá ser enviado por meio de 
seus respectivos agentes de custódia, do escriturador ou diretamente à Companhia, de acordo com as 
orientações constantes do próprio boletim de voto a distância e da Proposta da Administração, que 
estão disponíveis nos endereços eletrônicos da Comissão de Valores Mobiliários – CVM (cvm.gov.br), 
da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (b3.com.br) e da própria Companhia (ri.armac.com.br). Observados 
os procedimentos descritos na Proposta da Administração, solicita-se que os acionistas que optarem 
por participar da Assembleia Geral enviem previamente à Companhia, até 09:00h de 28/04/2025, pelo 
e-mail: ri@armac.com.br: (i) extrato da sua posição acionária, emitido pela instituição custodiante ou 
pelo agente escriturador das ações da Companhia, conforme suas ações estejam ou não depositadas 
em depositário central; e (ii) cópias digitalizadas dos seguintes documentos: a) Pessoas Físicas: 
documento de identidade com foto do acionista; b) Pessoas Jurídicas: (i) último estatuto social ou 
contrato social consolidado e os documentos societários que comprovem a representação legal do 
acionista; e (ii) documento de identidade com foto dos respectivos representantes legais; c) Fundos de 
Investimentos: (i) último regulamento consolidado do fundo (caso o regulamento não contemple a 
política de voto do fundo, apresentar também o formulário de informações complementares ou 
documento equivalente); (ii) estatuto ou contrato social do seu administrador ou gestor, conforme o 
caso, observada a política de voto do fundo e documentos societários que comprovem os poderes de 
representação; e (iii) documento de identidade com foto dos respectivos representantes legais. 
Na hipótese de participação na Assembleia Geral por meio de procurador, deverá ser apresentada ainda, 
previamente, cópia digitalizada da procuração (observando os requisitos do art. 126, §1º da LSA) ou, 
no momento de realização da assembleia, a versão original da procuração, juntamente aos documentos 
que comprovem a identidade do procurador, no mesmo prazo indicado no parágrafo acima. Por fim, a 
Companhia informa que todos os documentos relativos às matérias a serem deliberadas na Assembleia 
Geral, incluindo a Proposta da Administração, se encontram disponíveis nos endereços eletrônicos da 
Comissão de Valores Mobiliários – CVM (cvm.gov.br), da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (b3.com.br) 
e da Companhia (ri.armac.com.br), bem como em sua sede social. Eventuais esclarecimentos adicionais 
poderão ser solicitados por meio: (i) do telefone +55 11 4628-1681 e (ii) do e-mail: ri@armac.com.br.

Barueri, 28 de março de 2025. Conselho de Administração
1  Como a Companhia não possui ações preferenciais, não se aplica o quórum de 5% (cinco por cento) 

das ações sem direito a voto.

COMPANHIA MÜLLER DE BEBIDAS 
C.N.P.J. nº 03.485.775/0001-92 - NIRE 35.300.174.054

CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
Ficam os acionistas da Companhia convocados a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária a se realizar, 
em primeira convocação, no dia 28.4.2025, às 9:00 horas, de forma exclusivamente digital, nos termos do 
artigo 124, §2º-A da Lei das S/A e artigo 5º, inciso III e §2º, inciso I e Art. 28, § 2º, inciso II, da Resolução da 
Comissão de Valores Mobiliários nº 81, de 29.03.2022, por meio de plataforma eletrônica cujos acessos serão 
oportunamente disponibilizados, para deliberar acerca da seguinte ordem do dia: “(i) deliberar acerca do re-
latório da administração, proposta de orçamento de capital e exame, discussão e votação das demonstrações 
financeiras auditadas da Companhia referentes ao exercício social findo em 31.12.2024; (ii) deliberar sobre 
a destinação do lucro líquido e distribuição de dividendos referentes ao exercício social findo em 31.12.2024; 
e (iii) deliberar acerca da remuneração anual global máxima dos administradores para o exercício social 
de 2025”. Henrique Souza e Silva Peretto - Presidente do Conselho de Administração da Companhia.  
Pirassununga, 8.04.2025.                                                                                                                                    (09,10,11)

TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/ME Nº: 38.042.694/0001-00 - NIRE: 35.300.554.035

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL DE DA 10ª (DÉCIMA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE 
COM GARANTIA REAL, EM 5 (CINCO) SÉRIES, COM INSTITUIÇÃO DE PATRIMÔNIO SEPARADO, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA 

SOB O RITO DE REGISTRO AUTOMÁTICO DE DISTRIBUIÇÃO, DA TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A. 
(“EMISSÃO” E EMISSORA”, RESPECTIVAMENTE)

Ficam convocados os Srs. Debenturistas da Emissão da Emissora (“Debenturistas” e “Debêntures”, respectivamente), nos termos da 
Escritura da 10ª (décima) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, em 5 (Cinco) 
Séries, com Instituição de Patrimônio Separado, para Distribuição Pública sob o Rito de Registro Automático de Distribuição, da Travessia 
Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. (“Escritura de Emissão”), a reunirem-se em Assembleia Geral de Debenturistas (“Assembleia”), 
a realizar-se no dia 30 de abril de 2025, às 15:00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma “Google Meet”, sendo 
o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Debenturistas devidamente habilitados, nos termos deste Edital de 
Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), 
a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) A aprovação das demonstrações financeiras do Patrimônio Separado 
e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, apresentadas pela 
Emissora e disponibilizadas em seu website (www.grupotravessia.com). Todos os termos empregados ou iniciados em letras maiúsculas 
possuem o significado que lhes é conferido no Escritura de Emissão, salvo se conceituado de forma diversa no presente Edital. A Assembleia 
será realizada exclusivamente por vídeo conferência online, na plataforma https://meet.google.com, sem possibilidade de participação de 
forma presencial, sendo certo que o link de acesso à reunião será disponibilizado por correio eletrônico aos Debenturistas, previamente à 
realização da Assembleia, àqueles que enviarem solicitação por correio eletrônico para ri@grupotravessia.com, juridico@grupotravessia.
com e af.assembleias@oliveiratrust.com.br, com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a realização da Assembleia, 
juntamente com cópias dos documentos de representação. Os Debenturistas deverão acessar o link de acesso a reunião com ao menos 
15 (quinze) minutos de antecedência à data de realização da Assembleia, identificar-se em seu acesso com o nome completo, conforme 
documentação previamente apresentada à Emissora e ao Agente Fiduciário, de forma que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário possam 
identificar e permitir o acesso e participação à reunião. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Debenturistas 
presentes poderá ser realizado pelo presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura 
eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente; sem prejuízo, os Debenturistas presentes à Assembleia deverão 
formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente, se 
assim solicitado pela Emissora ou pelo Agente Fiduciário. Para os fins da Assembleia, consideram-se “Documentos de Representação”: i) 
Se participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Debenturista; caso representado por procurador, também 
deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração, com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, 
com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de 
identidade do procurador; e ii) Se demais participantes: cópia digitalizada do contrato social/estatuto social (ou documento equivalente), 
acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Debenturista (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia 
digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia 
digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos 
para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador.

São Paulo, 08 de abril de 2025. 
TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A.

Nome: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - Cargo: Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores.
Nome: Thais de Castro Monteiro - Cargo: Diretora de Compliance.

TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/ME Nº: 38.042.694/0001-00 - NIRE: 35.300.554.035

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 11ª (DÉCIMA PRIMEIRA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS 

EM AÇÕES, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, EM 5 (CINCO) SÉRIES, COM INSTITUIÇÃO DE PATRIMÔNIO SEPARADO, 
PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA SOB O RITO DE REGISTRO AUTOMÁTICO DE DISTRIBUIÇÃO, DA TRAVESSIA 

SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A. (“EMISSÃO” E EMISSORA”, RESPECTIVAMENTE)
Ficam convocados os Srs. Debenturistas da Emissão da Emissora (“Debenturistas” e “Debêntures”, respectivamente), nos termos da 
Escritura da 11ª (décima primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em 5 (Cinco) 
Séries, com Instituição de Patrimônio Separado, para Distribuição Pública sob o Rito de Registro Automático de Distribuição, da Travessia 
Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. (“Escritura de Emissão”), a reunirem-se em Assembleia Geral de Debenturistas (“Assembleia”), 
a realizar-se no dia 30 de abril de 2025, às 11:00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma “Google Meet”, sendo 
o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Debenturistas devidamente habilitados, nos termos deste Edital de 
Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), 
a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) A aprovação das demonstrações financeiras do Patrimônio Separado 
e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, apresentadas pela 
Emissora e disponibilizadas em seu website (www.grupotravessia.com). Todos os termos empregados ou iniciados em letras maiúsculas 
possuem o significado que lhes é conferido no Escritura de Emissão, salvo se conceituado de forma diversa no presente Edital. A Assembleia 
será realizada exclusivamente por vídeo conferência online, na plataforma https://meet.google.com, sem possibilidade de participação de 
forma presencial, sendo certo que o link de acesso à reunião será disponibilizado por correio eletrônico aos Debenturistas, previamente à 
realização da Assembleia, àqueles que enviarem solicitação por correio eletrônico para ri@grupotravessia.com, juridico@grupotravessia.
com e af.assembleias@oliveiratrust.com.br, com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a realização da Assembleia, 
juntamente com cópias dos documentos de representação. Os Debenturistas deverão acessar o link de acesso a reunião com ao menos 
15 (quinze) minutos de antecedência à data de realização da Assembleia, identificar-se em seu acesso com o nome completo, conforme 
documentação previamente apresentada à Emissora e ao Agente Fiduciário, de forma que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário possam 
identificar e permitir o acesso e participação à reunião. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Debenturistas 
presentes poderá ser realizado pelo presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura 
eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente; sem prejuízo, os Debenturistas presentes à Assembleia deverão 
formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente, se 
assim solicitado pela Emissora ou pelo Agente Fiduciário. Para os fins da Assembleia, consideram-se “Documentos de Representação”: i) 
Se participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Debenturista; caso representado por procurador, também 
deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração, com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, 
com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de 
identidade do procurador; e ii) Se demais participantes: cópia digitalizada do contrato social/estatuto social (ou documento equivalente), 
acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Debenturista (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia 
digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia 
digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos 
para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador.

São Paulo, 08 de abril de 2025. 
TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A.

Nome: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - Cargo: Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores 
Nome: Thais de Castro Monteiro - Cargo: Diretora de Compliance

TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/ME Nº: 38.042.694/0001-00 - NIRE: 35.300.554.035

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 13ª (DÉCIMA TERCEIRA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS 

EM AÇÕES, DA ESPÉCIE COM GARANTIA REAL, EM 5 (CINCO) SÉRIES, COM INSTITUIÇÃO DE PATRIMÔNIO SEPARADO, 
PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA SOB O RITO DE REGISTRO AUTOMÁTICO DE DISTRIBUIÇÃO, DA TRAVESSIA 

SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A. (“EMISSÃO” E EMISSORA”, RESPECTIVAMENTE)
Ficam convocados os Srs. Debenturistas da Emissão da Emissora (“Debenturistas” e “Debêntures”, respectivamente), nos termos da 
Escritura da 13ª (Décima Terceira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, em 5 
(Cinco) Séries, com Instituição de Patrimônio Separado, para Distribuição Pública sob o Rito de Registro Automático de Distribuição, da 
Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. (“Escritura de Emissão”), a reunirem-se em Assembleia Geral de Debenturistas 
(“Assembleia”), a realizar-se no dia 30 de abril de 2025, às 15:30 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma 
“Google Meet”, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Debenturistas devidamente habilitados, nos termos 
deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 
(“Resolução CVM 60”), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) A aprovação das demonstrações financeiras 
do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2024, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.grupotravessia.com). Todos os termos empregados ou 
iniciados em letras maiúsculas possuem o significado que lhes é conferido no Escritura de Emissão, salvo se conceituado de forma 
diversa no presente Edital. A Assembleia será realizada exclusivamente por vídeo conferência online, na plataforma https://meet.google.
com, sem possibilidade de participação de forma presencial, sendo certo que o link de acesso à reunião será disponibilizado por correio 
eletrônico aos Debenturistas, previamente à realização da Assembleia, àqueles que enviarem solicitação por correio eletrônico para 
ri@grupotravessia.com, juridico@grupotravessia.com e af.assembleias@oliveiratrust.com.br, com até 2 (dois) dias de antecedência 
à data marcada para a realização da Assembleia, juntamente com cópias dos documentos de representação. Os Debenturistas deverão 
acessar o link de acesso a reunião com ao menos 15 (quinze) minutos de antecedência à data de realização da Assembleia, identificar-
-se em seu acesso com o nome completo, conforme documentação previamente apresentada à Emissora e ao Agente Fiduciário, de 
forma que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário possam identificar e permitir o acesso e participação à reunião. A Assembleia será 
integralmente gravada. O registro em ata dos Debenturistas presentes poderá ser realizado pelo presidente de mesa e o secretário, 
cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente; sem 
prejuízo, os Debenturistas presentes à Assembleia deverão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica ou 
certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora ou pelo Agente Fiduciário. Para os fins 
da Assembleia, consideram-se “Documentos de Representação”: i) Se participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de 
identidade do Debenturista; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração, 
com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia 
e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e ii) Se demais participantes: cópia 
digitalizada do contrato social/estatuto social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a 
representação legal do Debenturista (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante 
legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida 
ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos 
de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador.

São Paulo, 08 de abril de 2025. 
TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A.

Nome: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - Cargo: Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores 
Nome: Thais de Castro Monteiro - Cargo: Diretora de Compliance

TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/ME Nº: 38.042.694/0001-00 - NIRE: 35.300.554.035

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 15ª (DÉCIMA QUINTA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM 
AÇÕES, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, EM 3 (TRÊS) SÉRIES, COM INSTITUIÇÃO DE PATRIMÔNIO SEPARADO, PARA DISTRIBUIÇÃO 

PÚBLICA SOB O RITO DE REGISTRO AUTOMÁTICO DE DISTRIBUIÇÃO, DA TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS
 FINANCEIROS S.A. (“EMISSÃO” E EMISSORA”, RESPECTIVAMENTE)

Ficam convocados os Srs. Debenturistas da Emissão da Emissora (“Debenturistas” e “Debêntures”, respectivamente), nos termos da 
Escritura da 15ª (décima quinta) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em 3 (Três) 
Séries, com Instituição de Patrimônio Separado, para Distribuição Pública sob o Rito de Registro Automático de Distribuição, da Travessia 
Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. (“Escritura de Emissão”), a reunirem-se em Assembleia Geral de Debenturistas (“Assembleia”), 
a realizar-se no dia 30 de abril de 2025, às 11:30 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma “Google Meet”, sendo 
o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Debenturistas devidamente habilitados, nos termos deste Edital de 
Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), 
a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) A aprovação das demonstrações financeiras do Patrimônio Separado 
e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, apresentadas pela 
Emissora e disponibilizadas em seu website (www.grupotravessia.com). Todos os termos empregados ou iniciados em letras maiúsculas 
possuem o significado que lhes é conferido no Escritura de Emissão, salvo se conceituado de forma diversa no presente Edital. A Assembleia 
será realizada exclusivamente por vídeo conferência online, na plataforma https://meet.google.com, sem possibilidade de participação de 
forma presencial, sendo certo que o link de acesso à reunião será disponibilizado por correio eletrônico aos Debenturistas, previamente à 
realização da Assembleia, àqueles que enviarem solicitação por correio eletrônico para ri@grupotravessia.com, juridico@grupotravessia.
com e af.assembleias@oliveiratrust.com.br, com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a realização da Assembleia, 
juntamente com cópias dos documentos de representação. Os Debenturistas deverão acessar o link de acesso a reunião com ao menos 
15 (quinze) minutos de antecedência à data de realização da Assembleia, identificar-se em seu acesso com o nome completo, conforme 
documentação previamente apresentada à Emissora e ao Agente Fiduciário, de forma que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário possam 
identificar e permitir o acesso e participação à reunião. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Debenturistas 
presentes poderá ser realizado pelo presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura 
eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente; sem prejuízo, os Debenturistas presentes à Assembleia deverão 
formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente, se 
assim solicitado pela Emissora ou pelo Agente Fiduciário. Para os fins da Assembleia, consideram-se “Documentos de Representação”: i) 
Se participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Debenturista; caso representado por procurador, também 
deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração, com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, 
com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de 
identidade do procurador; e ii) Se demais participantes: cópia digitalizada do contrato social/estatuto social (ou documento equivalente), 
acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Debenturista (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia 
digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia 
digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos 
para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador.

São Paulo, 08 de abril de 2025. 
TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A.

Nome: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - Cargo: Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores 
Nome: Thais de Castro Monteiro - Cargo: Diretora de Compliance

TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/ME Nº: 38.042.694/0001-00 - NIRE: 35.300.554.035

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 5ª (QUINTA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, 
DA ESPÉCIE COM GARANTIA REAL, EM 5 (CINCO) SÉRIES, COM INSTITUIÇÃO DE PATRIMÔNIO SEPARADO, PARA DISTRIBUIÇÃO 

PÚBLICA SOB O RITO DE REGISTRO AUTOMÁTICO DE DISTRIBUIÇÃO PARA AS DEBÊNTURES DA PRIMEIRA SÉRIE, PARA AS 
DEBÊNTURES DA SEGUNDA SÉRIE, PARA AS DEBÊNTURES DA TERCEIRA SÉRIE E PARA AS DEBÊNTURES DA QUARTA SÉRIE, E 

PARA COLOCAÇÃO PRIVADA PARA DAS DEBÊNTURES DA QUINTA SÉRIE, DA TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS 
FINANCEIROS S.A. (“EMISSÃO” E EMISSORA”, RESPECTIVAMENTE)

Ficam convocados os Srs. Debenturistas da Emissão da Emissora (“Debenturistas” e “Debêntures”, respectivamente), nos termos da 
Escritura de Emissão, conforme aditada (“Escritura de Emissão”), a reunirem-se em Assembleia Geral de Debenturistas (“Assembleia”), 
a realizar-se no dia 30 de abril de 2025, às 14:30 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma “Google Meet”, sendo 
o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Debenturistas devidamente habilitados, nos termos deste Edital de 
Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), 
a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) A aprovação das demonstrações financeiras do Patrimônio Separado 
e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, apresentadas pela 
Emissora e disponibilizadas em seu website (www.grupotravessia.com). Todos os termos empregados ou iniciados em letras maiúsculas 
possuem o significado que lhes é conferido no Escritura de Emissão, salvo se conceituado de forma diversa no presente Edital. A Assembleia 
será realizada exclusivamente por vídeo conferência online, na plataforma https://meet.google.com, sem possibilidade de participação de 
forma presencial, sendo certo que o link de acesso à reunião será disponibilizado por correio eletrônico aos Debenturistas, previamente à 
realização da Assembleia, àqueles que enviarem solicitação por correio eletrônico para ri@grupotravessia.com, juridico@grupotravessia.
com e af.assembleias@oliveiratrust.com.br, com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a realização da Assembleia, 
juntamente com cópias dos documentos de representação. Os Debenturistas deverão acessar o link de acesso a reunião com ao menos 
15 (quinze) minutos de antecedência à data de realização da Assembleia, identificar-se em seu acesso com o nome completo, conforme 
documentação previamente apresentada à Emissora e ao Agente Fiduciário, de forma que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário possam 
identificar e permitir o acesso e participação à reunião. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Debenturistas 
presentes poderá ser realizado pelo presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura 
eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente; sem prejuízo, os Debenturistas presentes à Assembleia deverão 
formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente, se 
assim solicitado pela Emissora ou pelo Agente Fiduciário. Para os fins da Assembleia, consideram-se “Documentos de Representação”: i) 
Se participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Debenturista; caso representado por procurador, também 
deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração, com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, 
com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de 
identidade do procurador; e ii) Se demais participantes: cópia digitalizada do contrato social/estatuto social (ou documento equivalente), 
acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Debenturista (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia 
digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia 
digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos 
para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador.

São Paulo, 08 de abril de 2025. 
TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A.,

Nome: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - Cargo: Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores 
Nome: Thais de Castro Monteiro - Cargo: Diretora de Compliance.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código CF71-48B9-2943-9474.
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Jornal O DIA SP PUBLICAÇÕES LEGAIS - 01

Edição Digital Certificada * terça-feira, 4 de abril de 2023

A publicação acima foi assinada e certificada digitalmente
no dia 04/04/2023

Jornal O DIA SP PUBLICAÇÕES LEGAIS - 01

Edição Digital Certificada * terça-feira, 4 de abril de 2023

A publicação acima foi assinada e certificada digitalmente
no dia 04/04/2023
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Edição Digital Certificada*Sexta-feira, 11 de abril de 2025

PUBLICAÇÕES LEGAIS 

11/04/2025

ENTREVIAS CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS S.A.
CNPJ/MF nº 26.664.057/0001-89 - NIRE 35.3.0049866-6

EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 2ª (SEGUNDA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE COM 
GARANTIA REAL, COM GARANTIA ADICIONAL REAL, EM SÉRIE ÚNICA, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA COM ESFORÇOS RESTRITOS, DA ENTREVIAS CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS S.A.

A Entrevias Concessionária de Rodovias S.A., sociedade anônima com registro de companhia aberta perante a 
Comissão de Valores Mobiliários, com sede na cidade de Sertãozinho, Estado de São Paulo, na Rodovia Atilio Balbo, s/
nº, SP 322, KM 327.500, Pista Leste, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (“CNPJ/
MF”) sob o nº 26.664.057/0001-89 (“Emissora”), vem, pelo presente: CONSIDERANDO QUE: (A) A Emissora pretende 
captar nova dívida no valor total de até R$2.000.000.000,00 (dois bilhões de reais), com duration mínima de 7 (sete) 
anos (“Nova Dívida”), cujos recursos serão destinados, dentre outras finalidades, (i) para reforço do fluxo de caixa da 
Emissora, reforçando sua capacidade de investimento para atender a todas as obrigações da exploração, mediante 
concessão onerosa, do sistema rodoviário constituído pelos segmentos rodoviários e acessos que compõem o Lote 
Florínea-Igarapava, também denominado Lote Centro-Oeste Paulista, nos termos do Edital de Licitação Internacional 
nº 03/2016 da Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Estado de São Paulo - ARTESP, concessionado em 
06 de junho de 2017 (“Concessão”), e (ii) para a concessão de mútuo pela Emissora à Califórnia Infraestrutura Holding 
S.A., acionista indireto da Emissora, no valor total agregado de até R$1.600.000.000,00 (um bilhão e seiscentos 
milhões de reais), devendo a Nova Dívida ser pari passu com as Debêntures existentes; (B) A Nova Dívida compartilhará 
integralmente as garantias anteriormente concedidas aos Debenturistas no âmbito da Emissão, quais sejam (i) 
alienação fiduciária da totalidade das ações outorgadas pela Infraestrutura Investimentos e Participações II S.A. (“IIP 
II”) sobre as ações de emissão da Emissora nos termos do “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Ações e 
Outras Avenças”, celebrado entre o IIP II, o Agente Fiduciário a Emissora, em 1º de março de 2018, conforme alterado 
de tempos em tempos (“Alienação Fiduciária de Ações”) (“Contrato de Alienação Fiduciária de Ações”), e (ii) cessão 
fiduciária de todos os recebíveis e/ou direitos decorrentes da Concessão (“Recebíveis”), e todos os créditos detidos pela 
Emissora decorrentes da, relacionados à e/ou emergentes da titularidade, pela Emissora, das contas cedidas por onde 
circularão todos os Recebíveis (“Contas Cedidas”), incluindo as respectivas aplicações financeiras mantidas e/ou 
vinculadas às Contas Cedidas, nos termos do “Instrumento Particular de Cessão Fiduciária de Créditos e Outras Avenças”, 
celebrado entre a Emissora e o Agente Fiduciário, em 1º de março de 2018, conforme alterado de tempos em tempos 
(“Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios”, juntamente com a Alienação Fiduciária de Ações, as “Garantias Reais”) 
(“Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios”, juntamente com o Contrato de Alienação Fiduciária de Ações, 
os “Contratos de Garantia”), sendo que (a) será replicada estrutura de contas cedidas em benefício da Nova Dívida em 
condições semelhantes à estrutura existente, de modo que (a.i) a conta provisionamento e a conta reserva constituídas 
no âmbito da Emissão beneficiarão exclusivamente os Debenturistas da Emissão e (a.ii) serão abertas uma nova conta 
provisionamento e uma nova conta reserva que beneficiarão exclusivamente a Nova Dívida; e (b) tal compartilhamento 
de Garantias Reais deverá ser formalizado mediante a celebração de um aditivo ao Contrato de Cessão Fiduciária de 
Direitos Creditórios (“Aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios”) e de um aditamento ao 
Contrato de Alienação Fiduciária de Ações (“Aditamento ao Contrato de Alienação Fiduciária de Ações”, em conjunto 
com o Aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios, os “Aditamentos aos Contratos de 
Garantia”), para prever que os debenturistas da Nova Dívida também serão beneficiários das Garantias Reais, pari passu 
e em igualdade de condições com os Debenturistas, observado a disposição dos itens (B)(a.i) e (B)(a.ii) acima 
(“Compartilhamento de Garantias”). (C) A Emissora pretende obter autorização prévia para alterar determinada 
cláusula prevista no Contrato de Alienação Fiduciária de Ações, a qual deverá ser formalizada no âmbito do Aditamento 
ao Contrato de Alienação Fiduciária de Ações. (D) A Emissora pretende obter autorização prévia para realizar 
pagamentos aos seus acionistas, no período compreendido entre a data de realização da AGD (conforme definido 
abaixo) até 30 de junho de 2030, relativos a prestações de serviço, no valor individual ou agregado até R$20.000.000,00 
(vinte milhões de reais) ou o equivalente em outras moedas por ano, sendo este valor atualizado pela variação do IPCA 
no período, incluindo, sem limitação, nos termos do “Contrato de Prestação de Serviços Técnicos e de Administração” 
celebrado entre a Vinci Highways S.A.S. e a Emissora, em 23 de abril de 2024, e o “Contrato de Prestação de Serviços 
Técnicos e de Administração” celebrado entre a Infraestrutura Brasil Holding VII S.A., Gestão e Transformação 
Infraestrutura S.A. e a Emissora, em 23 de abril de 2024, conforme alterado de tempos em tempos, que pode ser 
aditado, dividido ou incorporado, desde que o valor máximo aqui previsto não seja excedido (“Pagamentos aos 
Acionistas”). (E) A Emissora pretende obter autorização prévia para o não atendimento dos seguintes índices 
financeiros, durante o período de 31 de dezembro de 2024 (inclusive), até a data de apuração referente ao semestre 
encerrado em 31 de dezembro de 2029 (“Índices Financeiros”), quais sejam: (i) EBITDA subtraído de Tributos e 
Variação de Capital de Giro e CAPEX, acrescido de Receitas Financeiras e Aporte de Capital e Posição Realizada de Caixa/
Amortização(ões) de Principal acrescido de Pagamento de Juros igual ou superior a 1,2x (um inteiro e dois décimos 
vezes) para o período compreendido entre a Data de Emissão das Debêntures e 31 de dezembro de 2024 (inclusive) 
(“Índice de Cobertura do Serviço da Dívida com Caixa Acumulado”), (ii) EBITDA subtraído de Tributos e Variação de 
Capital de Giro e CAPEX e acrescido de Receitas Financeiras e Aporte de Capital/Amortização de Principal acrescido de 
Pagamento de Juros igual ou superior a 1,2x (um inteiro e dois décimos vezes), para o período compreendido entre  
31 de dezembro de 2024 (exclusivo) e a data de apuração referente ao semestre encerrado em 31 de dezembro de 2029 
(“Índice de Cobertura do Serviço da Dívida sem Caixa”), e (iii) Índice Dívida Líquida/EBITDA igual ou inferior a 3,75x 
(três inteiros e setenta e cinco centésimos vezes) até a data de apuração referente ao semestre encerrado em 31 de 
dezembro de 2029 (“Índice de Alavancagem”). (F) Tendo em vista a anuência prévia para fins de alteração do controle 
societário da Emissora, que resultou na perda pelo Pátria Infraestrutura III - Fundo de Investimento em Participações 
Multiestratégia (“FIP Pátria”) do controle societário indireto da Emissora, foi previamente obtida no âmbito da 
Assembleia Geral de Debenturistas realizada em 27 de abril de 2023, e a Cláusula 6.27.1., inciso (xii), da Escritura de 
Emissão foi renunciada, a Emissora pretende obter autorização prévia para a celebração de aditivo(s) ao Instrumento 
Particular de Compra e Venda de Debêntures, celebrado entre o FIP Pátria e a Infraestrutura Investimentos e 
Participações II S.A., sob condição suspensiva, em 27 de fevereiro de 2018 (“Contrato de Compra e Venda de Debêntures 
Conversíveis”), com o objetivo de autorizar eventual venda futura das debêntures conversíveis da 1ª emissão da 
Emissora a quaisquer terceiros, desde que (i) as debêntures conversíveis sejam vendidas ou transferidas para a mesma 
entidade que adquirir, direta ou indiretamente, participação societária na Emissora; e (ii) a entidade adquirente das 
debêntures conversíveis se torne parte do Contrato de Compra e Venda de Debêntures Conversíveis e assuma todas as 
obrigações nele previstas (“Aditamentos ao Contrato de Compra e Venda de Debêntures Conversíveis”). Tendo em vista 
que a AGD designada para o dia 17 (dezessete) de março de 2025, não foi realizada em 1ª (primeira) convocação devido 
a inexistência de quórum mínimo para sua instalação, conforme a Cláusula 6.27.6 da Escritura de Emissão. informar que 
FICAM CONVOCADOS os titulares das Debêntures da 2ª (segunda) Emissão Pública de Debêntures Simples, Não 
Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Real, em Série Única, para Distribuição 
Pública com Esforços Restritos, da Emissora (“Debenturistas”, “Emissão” e “Debêntures”, respectivamente), a reunirem-
se em Assembleia Geral de Debenturistas, nos termos do artigo 71 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
conforme alterada, e da Cláusula IX da “Escritura Particular da 2ª (Segunda) Emissão de Debêntures Simples, Não 
Conversíveis em Ações, em Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Real, em Série Única, para Distribuição 
Pública com Esforços Restritos, da Entrevias Concessionária de Rodovias S.A.”, celebrada em 01 de março de 2018, entre 
a Emissora e a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“Agente Fiduciário”), conforme aditada de 
tempos em tempos (“Escritura de Emissão”), a ser realizada em 2ª (segunda) convocação no dia 17 (dezessete) de 
abril de 2025, às 10:30 horas, de forma exclusivamente digital (“AGD”), sem prejuízo da possibilidade de adoção de 
instrução de voto a distância previamente à realização da AGD, através da plataforma “TEN” (https://assembleia.ten.
com.br/166053468) (“Plataforma Digital”), nos termos da Resolução CVM nº 81, de 29 de março de 2022 (“Resolução 
CVM 81”) para deliberar sobre a seguinte ORDEM DO DIA: (I) A concessão de anuência prévia para que a Emissora 
contrate a Nova Dívida, de modo que não seja considerada Evento de Inadimplemento que resulte no vencimento 
antecipado automático das Debêntures, nos termos da Cláusula 6.27.1., alínea (x), da Escritura de Emissão das 
Debêntures; (II) Caso seja aprovado o item (I) acima, a concessão de anuência prévia para a formalização do 
Compartilhamento de Garantias (incluindo por meio da celebração dos Aditamentos aos Contratos de Garantia), de 
modo que não seja considerada um Evento de Inadimplemento que resulte no vencimento antecipado automático e não 
automático das Debêntures, conforme o caso, nos termos da Cláusula 6.27.1., itens (x) e (xxii), e da Cláusula 6.27.2, 
alínea (v), da Escritura de Emissão das Debêntures, ou um descumprimento de obrigação, nos termos da Cláusula 7.1, 
alínea (ix), e da Cláusula 8.1, alínea (i), do Contrato de Alienação Fiduciária de Ações, e da Cláusula 10.1, alínea (i), 
do Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios; (III) Caso sejam aprovados os itens (I) e (II) acima, a 
concessão de anuência prévia para a alteração da Cláusula 7.1, item (x), do Contrato de Alienação Fiduciária de Ações, 
conforme a seguir, a qual deverá ser formalizada no âmbito do Aditamento ao Contrato de Alienação Fiduciária de 
Ações; Contrato de Alienação Fiduciária de Ações: “7.1. Desde que nenhum Evento de Inadimplemento tenha ocorrido, 
a Acionista poderá exercer seus direitos de voto com relação às Ações Alienadas Fiduciariamente, sendo certo que, 
enquanto as Obrigações Garantidas não forem integralmente cumpridas, para fins dos Artigos 113, 118 e seus 
respectivos parágrafos da Lei das S.A., as aprovações societárias que sejam referentes a quaisquer das matérias a seguir 
relacionadas quanto à Emissora estarão sempre sujeitas às aprovações prévias e por escrito dos Debenturistas da 2ª 
Emissão, reunidos em assembleia geral de Debenturistas da 2ª Emissão, e dos Debenturistas da 3ª Emissão, reunidos 
em assembleia geral de Debenturistas da 3ª Emissão (cuja ausência deverá tornar a aprovação relevante nula e sem 
efeito):” (...) “(x) emissão de novas Ações Alienadas Fiduciariamente, bônus de subscrição de Ações Alienadas 
Fiduciariamente, debêntures conversíveis em ações ou de partes beneficiári as, bem como a outorga de opção de 
compra de quaisquer desses títulos, observados os termos dos Instrumentos Garantidos, exceto por emissões de novas 
Ações Alienadas Fiduciariamente que sejam subscritas pelo Acionista e que integrem o objeto da presente alienação 
fiduciária nos termos da Cláusula 2.2 acima;” (IV) Caso sejam aprovados os itens (I), (II) e (III) acima, a concessão 
de anuência prévia à Emissora para a formalização dos Pagamentos aos Acionistas, de modo que não seja considerado 
um Evento de Inadimplemento que resulte no vencimento antecipado automático das Debêntures, nos termos da 
Cláusula 6.27.1., itens (viii), (ix) e (xi), da Escritura de Emissão das Debêntures; (V) Caso sejam aprovados os itens 
(I), (II), (III) e (IV) acima, a concessão de anuência prévia à Emissora para o não atendimento dos Índices Financeiros 
durante o período de 31 de dezembro de 2024 (inclusive), até a data de apuração referente ao semestre encerrado em 
31 de dezembro de 2029, para que não seja considerado Evento de Inadimplemento que resulte no vencimento 
antecipado não automático das Debêntures, nos termos da Cláusula 6.27.2., inciso (viii), da Escritura de Escritura das 
Debêntures, desde que: (1) A Emissora cumpra os seguintes índices financeiros (“Novos Índices Financeiros”): (a) para 
o período compreendido entre 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2029 (inclusive): EBITDA subtraído de 
Tributos e Variação de Capital de Giro e CAPEX, acrescido de Receitas Financeiras e Aporte de Capital e de Posição 
Realizada de Caixa/Amortização(ões) de Principal acrescido de Pagamento de Juros igual ou superior a 1,1x (um inteiro 
e um décimo de vezes); e (b) para o período compreendido entre 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2029: 

Relação Dívida Líquida/EBITDA igual ou inferior a: Exercício - Relação: 2024 - 6.50x; 2025 - 6.50x; 2026 - 6.00x; 2027 
- 6.00x; 2028 - 5.00x; 2029 - 5.00x. (2) quaisquer distribuições da Emissora aos seus acionistas somente poderão ser 
autorizadas a partir de 1º de janeiro de 2030, exceto os Pagamentos aos Acionistas, mediante verificação das condições 
de pagamentos aos acionistas e outras distribuições previstas na Cláusula 6.27.1., inciso (ix), da Escritura de Emissão, 
e desde que a Emissora esteja em conformidade com os seguintes índices financeiros (“Índices Financeiros de 
Distribuição”): (a) após 1º de janeiro de 2030: o EBITDA subtraído de Tributos e Variação de Capital de Giro e CAPEX, 
acrescido de Receita Financeira e Aporte de Capital/Amortização de Principal acrescido de Pagamento de Juros igual ou 
superior a 1,2x (um inteiro e dois décimos vezes); e (b) após 1º de janeiro de 2030: relação Dívida Líquida/EBITDA 
igual ou inferior a: 4,75x (quatro inteiros e setenta e cinco centésimas vezes). (VI) Caso sejam aprovados os itens (I), 
(II), (III), (IV) e (V) acima, a concessão de anuência prévia à Emissora para a celebração dos Aditamentos ao Contrato 
de Compra e Venda de Debêntures Conversíveis, de modo que não sejam considerados Evento de Inadimplemento que 
resulte no vencimento antecipado automático das Debêntures, nos termos da Cláusula 6.27.1., inciso (xxvi), da 
Escritura de Emissão das Debêntures. Caso os itens sejam aprovados, o Agente Fiduciário, em conjunto com a Emissora, 
está autorizado a assinar todos os documentos necessários à formalização das matérias a serem deliberadas acima, 
incluindo, sem limitação, no âmbito da contratação da Nova Dívida, do Compartilhamento de Garantias (incluindo por 
meio da celebração dos Aditamentos aos Contratos de Garantia), da celebração do Aditamento ao Contrato de Alienação 
Fiduciária de Ações, da formalização dos Pagamentos aos Acionistas, do não atendimento dos Índices Financeiros, da 
celebração dos Aditamentos ao Contrato de Compra e Venda de Debêntures Conversíveis e da prática de outros atos 
necessários ao cumprimento integral do objeto de deliberação dos itens acima, inclusive com o objetivo de alcançar o 
espírito e o objetivo dos itens acima. Na hipótese de aprovação das matérias descritas nos itens (I) a (VI), a Emissora 
propõe o pagamento de prêmio a todos os Debenturistas, equivalente a, no mínimo, 0,525% (quinhentos e vinte e 
cinco milésimos por cento), incidente sobre o saldo do Valor Nominal Unitário atualizado das Debêntures (conforme 
definido na Escritura de Emissão), acrescido dos respectivos Juros Remuneratórios (conforme definido na Escritura de 
Emissão), calculado na data da realização da AGD, no prazo de 10 (dez) dias úteis contados da data da AGD (“Waiver 
Fee”). Informações Gerais: Nos termos das Cláusulas 6.27.6 e 6.27.8 da Escritura de Emissão, a AGD instalar-se-á, em 
segunda convocação, com, no mínimo, 1/3 (um terço) das Debêntures em Circulação (conforme definido na Escritura 
de Emissão). Nos termos das Cláusulas 6.27.5 e 6.27.8 da Escritura da Emissão, a aprovação das matérias constantes 
nos itens (I) a (VI) da ordem do dia dependerá da aprovação, em segunda convocação, de no mínimo, a maioria simples 
das Debêntures em Circulação presentes na Assembleia Geral de Debenturistas (conforme definido na Escritura de 
Emissão). Os Debenturistas interessados em participar da AGD por meio da Plataforma Digital (https://assembleia.ten.
com.br/166053468) deverão solicitar o cadastro por meio da Plataforma Digital (“Cadastro”). A solicitação de Cadastro 
deverá (i) conter a identificação do debenturista e, se for o caso, de seu representante legal/procurador que 
comparecerá à AGD, incluindo seus (a) nomes completos, (b) números do CPF ou CNPJ, conforme o caso, (c) telefone, 
(d) endereço de e-mail do solicitante; e (ii) ser acompanhada dos documentos necessários para participação na AGD, 
conforme detalhado abaixo. Nos termos do artigo 71 da Resolução CVM 81, além da participação e do voto à distância 
durante a AGD, por meio da Plataforma Digital (https://assembleia.ten.com.br/166053468), também será admitido o 
preenchimento e envio de instrução de voto à distância, conforme modelo disponibilizado pela Emissora no seu website 
(https://ri.entrevias.com.br/) e atendidos os requisitos apontados no referido modelo (sendo admitida a assinatura 
digital), o qual deverá ser enviado à Plataforma Digital (https://assembleia.ten.com.br/166053468), impreterivelmente, 
com antecedência de até 2 (dois) dias antes da realização da AGD. A manifestação de voto deverá estar devidamente 
preenchida e assinada pelo Debenturista ou por seu representante legal, acompanhada de cópia digital dos documentos 
de identificação e/ou de representação, conforme aplicável, bem como de declaração a respeito da existência ou não 
de conflito de interesse entre o Debenturista e as demais partes da operação ou as matérias da Ordem do Dia. A 
ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. Nos termos do artigo 126 e 71 da Lei das Sociedades 
por Ações, para participar da AGD ou enviar instrução de voto os Debenturistas deverão encaminhar por meio da 
Plataforma Digital (https://assembleia.ten.com.br/166053468): (i) quando pessoa física: cópia do documento de 
identidade do debenturista, representante legal ou procurador (Carteira de Identidade Registro Geral (RG), Carteira 
Nacional de Habilitação (CNH), passaporte, carteiras de identidade expedidas pelos conselhos profissionais ou carteiras 
funcionais expedidas pelos órgãos da Administração Pública, desde que contenham foto de seu titular); e (ii) caso o 
Debenturista seja representado por um procurador, cópia da procuração assinada com poderes específicos para sua 
representação na AGD ou instrução de voto, observados os termos e condições estabelecidos neste Edital e na Proposta 
de Administração. O representante do Debenturista pessoa jurídica deverá apresentar, ainda, cópia dos seguintes 
documentos, devidamente registrados no órgão competente (Registro Civil de Pessoas Jurídicas ou Junta Comercial 
competente, conforme o caso): (a) contrato ou estatuto social; e (b) ato societário de eleição do administrador que 
(b.i) comparecer à AGD como representante da pessoa jurídica, ou (b.ii) assinar procuração para que terceiro represente 
o Debenturista pessoa jurídica, sendo admitida a assinatura digital. Caso qualquer dos Debenturistas seja parte em 
operações compromissadas, além dos documentos listados acima, conforme aplicável, será necessário o envio (a) da 
tela CETIP; e (b) e-mail do Debenturista aos endereços acima contendo (b.1) a indicação do ativo; e (b.2) a declaração, 
em texto corrido do e-mail, de que realizou a operação compromissada e que o Debenturista permanece com os direitos 
políticos do ativo. Com relação aos fundos de investimento, a representação destes na AGD caberá à instituição 
administradora ou gestora, observado o disposto no regulamento do fundo para a presença na AGD, de modo que o 
Agente Fiduciário e a Emissora não são responsáveis por verificar se a gestora ou instituição administradora do 
Debenturista, ao tomar a decisão no âmbito da AGD, agirá de acordo com as deliberações de seu investidor final, 
observando seu regulamento. Nesse caso, o representante da administradora ou gestora do fundo, além dos documentos 
societários acima mencionados relacionados à gestora ou à administradora, deverá apresentar cópia do regulamento do 
fundo. Para participação por meio de procurador, a outorga de poderes de representação deverá ter sido realizada há 
menos de 1 (um) ano, nos termos do artigo 126, §1º da Lei das Sociedades por Ações e deve ser enviada em sua versão 
digital assinado de forma eletrônica, com ou sem certificado digital, ou cópia simples assinada fisicamente com o 
reconhecimento de firma. A Emissora e o Agente Fiduciário dispensarão somente a necessidade de envio das vias físicas 
dos documentos de representação dos Debenturistas para o escritório da Companhia, bastando o envio da versão digital 
ou da cópia simples das vias originais de tais documentos. Em cumprimento ao disposto no artigo 654, §1º e §2º do 
Código Civil, a procuração deverá conter indicação do lugar onde foi passada, qualificação completa do outorgante e 
do outorgado, data e objetivo da outorga com a designação e extensão dos poderes conferidos. Para o caso de envio 
de procuração acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação 
de voto de acordo com as instruções do outorgante, não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário 
interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de 
voto. Os Debenturistas que não realizarem o Cadastro e não enviarem os documentos na forma e prazo previstos acima 
não estarão aptos a participar da AGD via sistema eletrônico de votação a distância. Validada a sua condição e a 
regularidade dos documentos pela Emissora após o Cadastro, o Debenturista receberá, até 1 (um) dia antes da AGD, as 
instruções para acesso à Plataforma Digital. Caso determinado Debenturista não receba as instruções de acesso com 
até 1 (um) dia de antecedência do horário de início da AGD, deverá entrar em contato com o Departamento de Relações 
com Investidores, por meio do e-mail ri@entrevias.com.br, com até 4 (quatro) horas de antecedência do horário de 
início da AGD, para que seja prestado o suporte necessário. Qualquer dúvida, os Debenturistas poderão contatar a 
Emissora diretamente pelo e-mail ri@entrevias.com.br, ou com o Agente Fiduciario, através do e-mail agentefiduciario@
vortx.com.br e ahg@vortx.com.br. A administração da Emissora reitera aos Senhores Debenturistas que não haverá a 
possibilidade de comparecer fisicamente à AGD, uma vez que essa será realizada exclusivamente de modo digital. Na 
data da AGD, o link de acesso à Plataforma Digital estará disponível a partir de 30 (trinta) minutos de antecedência e 
até 10 (dez) minutos após o horário de início da AGD, sendo que o registro da presença somente se dará conforme 
instruções e nos horários aqui indicados. Após 10 (dez) minutos do início da AGD, não será possível o ingresso do 
Debenturista na AGD, independentemente da realização do cadastro prévio. Assim, a Emissora recomenda que os 
Debenturistas acessem a Plataforma Digital para participação da AGD com pelo menos 30 (trinta) minutos de 
antecedência do início da AGD a fim de evitar eventuais problemas operacionais e que os Debenturistas Credenciados 
se familiarizem previamente com a Plataforma Digital. Eventuais manifestações de voto na AGD deverão ser feitas 
exclusivamente por meio do sistema de videoconferência, conforme instruções detalhadas a serem prestadas pela mesa 
no início da AGD. Dessa maneira, o sistema de videoconferência será reservado para acompanhamento da AGD, acesso 
ao vídeo e áudio da mesa, bem como visualização de eventuais documentos que sejam compartilhados pela mesa 
durante a AGD, sem a possibilidade de manifestação. A Emissora ressalta que será de responsabilidade exclusiva do 
Debenturista assegurar a compatibilidade de seus equipamentos com a utilização da plataforma digital e com o acesso 
à videoconferência. A Emissora não se responsabilizará por quaisquer dificuldades de viabilização e/ou de manutenção 
de conexão e de utilização da plataforma digital e outras situações que não estejam sob controle da Emissora (como, 
por exemplo, instabilidade na conexão do Debenturista com a internet ou a incompatibilidade do sistema eletrônico 
com o equipamento utilizado pelo Debenturista). Os Debenturistas que fizerem o envio da instrução de voto, e esta for 
considerada válida, não precisarão acessar o link para participação digital da AGD, sendo sua participação e voto 
computados de forma automática. Contudo, em caso de envio da instrução de voto de forma prévia pelo Debenturista 
ou por seu representante legal com a posterior participação na AGD através de acesso ao link e, cumulativamente, 
manifestação de voto deste Debenturista no ato de realização da AGD, será desconsiderada a instrução de voto 
anteriormente enviada, conforme disposto no artigo 71, §4º, II da Resolução CVM 81. Visando a segurança da 
Assembleia Geral de Debenturistas, o acesso ao sistema eletrônico será restrito aos Debenturistas da Emissora que se 
credenciarem no prazo aqui previsto. Por fim, a Emissora esclarece, caso sejam editadas normas legais ou regulamentares 
alterando as orientações acima até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da AGD, a Emissora poderá adotar os 
procedimentos previstos na referida autorização para que a AGD se adeque às novas normas legais ou regulamentares 
editadas, sendo que, neste caso, a Emissora publicará um novo Edital de Convocação com todas as novas instruções 
necessárias pelos mesmos meios de comunicação adotados para a publicação deste Edital, sem que tal fato implique a 
reabertura do prazo de convocação da AGD. Este Edital se encontra disponível nas respectivas páginas do Agente 
Fiduciário (https://www.vortx.com.br/investidor/operacao?operacaoDataId=11132&agFiduciario=Vortx), da Emissora 
(https://ri.entrevias.com.br/) e da CVM na rede mundial de computadores (https://www.gov.br/cvm/pt-br). A proposta 
da administração foi disponibilizada nos sites acima indicados. Todos os termos aqui iniciados em letras maiúsculas e 
não expressamente aqui definidos terão os mesmos significados a eles atribuídos na Escritura de Emissão. A Emissora 
e o Agente Fiduciário permanecem à disposição para prestar esclarecimentos dos Debenturistas no ínterim da presente 
convocação e da AGD. Sertãozinho, 09 de abril de 2025. ENTREVIAS CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS S.A.

TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/ME Nº: 38.042.694/0001-00 - NIRE: 35.300.554.035

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 7ª (SÉTIMA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, 

DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, EM 5 (CINCO) SÉRIES, COM INSTITUIÇÃO DE PATRIMÔNIO SEPARADO, PARA DISTRIBUIÇÃO 
PÚBLICA SOB O RITO DE REGISTRO AUTOMÁTICO DE DISTRIBUIÇÃO PARA AS DEBÊNTURES DA PRIMEIRA SÉRIE, PARA AS 

DEBÊNTURES DA SEGUNDA SÉRIE, PARA AS DEBÊNTURES DA TERCEIRA SÉRIE E PARA AS DEBÊNTURES DA QUARTA SÉRIE, E 
PARA COLOCAÇÃO PRIVADA PARA AS DEBÊNTURES DA QUINTA SÉRIE, DA TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS

 FINANCEIROS S.A. (“EMISSÃO” E EMISSORA”, RESPECTIVAMENTE)
Ficam convocados os Srs. Debenturistas da Emissão da Emissora (“Debenturistas” e “Debêntures”, respectivamente), nos termos da 
Escritura de Emissão, conforme aditada (“Escritura de Emissão”), a reunirem-se em Assembleia Geral de Debenturistas (“Assembleia”), 
a realizar-se no dia 30 de abril de 2025, às 10:30 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma “Google Meet”, sendo 
o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Debenturistas devidamente habilitados, nos termos deste Edital de 
Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), 
a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) A aprovação das demonstrações financeiras do Patrimônio Separado 
e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, apresentadas pela 
Emissora e disponibilizadas em seu website (www.grupotravessia.com). Todos os termos empregados ou iniciados em letras maiúsculas 
possuem o significado que lhes é conferido no Escritura de Emissão, salvo se conceituado de forma diversa no presente Edital. A Assembleia 
será realizada exclusivamente por vídeo conferência online, na plataforma https://meet.google.com, sem possibilidade de participação de 
forma presencial, sendo certo que o link de acesso à reunião será disponibilizado por correio eletrônico aos Debenturistas, previamente à 
realização da Assembleia, àqueles que enviarem solicitação por correio eletrônico para ri@grupotravessia.com, juridico@grupotravessia.
com e af.assembleias@oliveiratrust.com.br, com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a realização da Assembleia, 
juntamente com cópias dos documentos de representação. Os Debenturistas deverão acessar o link de acesso a reunião com ao menos 
15 (quinze) minutos de antecedência à data de realização da Assembleia, identificar-se em seu acesso com o nome completo, conforme 
documentação previamente apresentada à Emissora e ao Agente Fiduciário, de forma que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário possam 
identificar e permitir o acesso e participação à reunião. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Debenturistas 
presentes poderá ser realizado pelo presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura 
eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente; sem prejuízo, os Debenturistas presentes à Assembleia deverão 
formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente, se 
assim solicitado pela Emissora ou pelo Agente Fiduciário. Para os fins da Assembleia, consideram-se “Documentos de Representação”: i) 
Se participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Debenturista; caso representado por procurador, também 
deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração, com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, 
com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de 
identidade do procurador; e ii) Se demais participantes: cópia digitalizada do contrato social/estatuto social (ou documento equivalente), 
acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Debenturista (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia 
digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia 
digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos 
para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador.

São Paulo, 08 de abril de 2025. 
TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A.

Nome: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - Cargo: Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores 
Nome: Thais de Castro Monteiro - Cargo: Diretora de Compliance.

TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/ME Nº: 38.042.694/0001-00 - NIRE: 35.300.554.035

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 9ª (NONA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, 
DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, EM SÉRIE ÚNICA, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA SOB O RITO DE REGISTRO AUTOMÁTICO, DA 

TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A. (“EMISSÃO” E EMISSORA”, RESPECTIVAMENTE)
Ficam convocados os Srs. Debenturistas da Emissão da Emissora (“Debenturistas” e “Debêntures”, respectivamente), nos termos da 
Escritura da 9ª (nona) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em Série Única, para 
Distribuição Pública sob o Rito de Registro Automático, da Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A., Lastreadas em Direitos 
Creditórios Diversificados (“Escritura de Emissão”), a reunirem-se em Assembleia Geral de Debenturistas (“Assembleia”), a realizar-se 
no dia 30 de abril de 2025, às 10:00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma “Google Meet”, sendo o acesso 
disponibilizado pela Emissora individualmente para os Debenturistas devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, 
conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fim 
de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) A aprovação das demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o 
respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, apresentadas pela 
Emissora e disponibilizadas em seu website (www.grupotravessia.com). As matérias acima indicadas deverão ser consideradas pelos 
Debenturistas de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a não aprovação a respeito de qualquer 
uma delas, não implicará automaticamente a não deliberação ou não aprovação de qualquer das demais matérias constantes da ordem 
do dia. Todos os termos empregados ou iniciados em letras maiúsculas possuem o significado que lhes é conferido no Escritura de 
Emissão, salvo se conceituado de forma diversa no presente Edital.  A Assembleia será realizada exclusivamente por vídeo conferência 
online, na plataforma https://meet.google.com, sem possibilidade de participação de forma presencial, sendo certo que o link de acesso 
à reunião será disponibilizado por correio eletrônico aos Debenturistas, previamente à realização da Assembleia, àqueles que enviarem 
solicitação por correio eletrônico para ri@grupotravessia.com, juridico@grupotravessia.com, man@vortx.com.br, rzf@vortx.com.br 
e agentefiduciario@vortx.com.br, com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a realização da Assembleia, juntamente 
com cópias dos documentos de representação. Os Debenturistas deverão acessar o link de acesso a reunião com ao menos 15 (quinze) 
minutos de antecedência à data de realização da Assembleia, identificar-se em seu acesso com o nome completo, conforme documentação 
previamente apresentada à Emissora e ao Agente Fiduciário, de forma que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário possam identificar e 
permitir o acesso e participação à reunião. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Debenturistas presentes 
poderá ser realizado pelo presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura eletrônica ou 
certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente; sem prejuízo, os Debenturistas presentes à Assembleia deverão formalizar 
a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente, se assim 
solicitado pela Emissora ou pelo Agente Fiduciário. Para os fins da Assembleia, consideram-se “Documentos de Representação”:  i) Se 
participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Debenturista; caso representado por procurador, também 
deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração, com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, 
com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de 
identidade do procurador; e  ii) Se demais participantes: cópia digitalizada do contrato social/estatuto social (ou documento equivalente), 
acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Debenturista (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia 
digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia 
digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos 
para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador.

São Paulo, 09 de abril de 2025. 
TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A.

Nome: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - Cargo: Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores 
Nome: Thais de Castro Monteiro - Cargo: Diretora de Compliance.

TRAVESSIA SECURITIZADORA DE 
CRÉDITOS FINANCEIROS VIII S.A. 

CNPJ/ME nº 36.699.663/0001-93 - NIRE 35.300.550.692
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 2ª (SEGUNDA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, 
DA ESPÉCIE COM GARANTIA REAL, EM SÉRIE ÚNICA, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA, COM ESFORÇOS RESTRITOS DE 

DISTRIBUIÇÃO, DA TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS VIII S.A. (“EMISSORA”)
Ficam convocados os Srs. Debenturistas da Emissão da Emissora (“Debenturistas” e “Debêntures”, respectivamente), nos termos da 
Escritura de Emissão, conforme aditada (“Escritura de Emissão”), a reunirem-se em Assembleia Geral de Debenturistas (“Assembleia”), 
a realizar-se no dia 30 de abril de 2025, às 11:15 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma “Google Meet”, sendo 
o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Debenturistas devidamente habilitados, nos termos deste Edital de 
Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), 
a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia:  (i) A aprovação das demonstrações financeiras do Patrimônio Separado 
e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, apresentadas 
pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.grupotravessia.com).  As matérias acima indicadas deverão ser consideradas 
pelos Debenturistas de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a não aprovação a respeito de 
qualquer uma delas, não implicará automaticamente a não deliberação ou não aprovação de qualquer das demais matérias constantes 
da ordem do dia.  Todos os termos empregados ou iniciados em letras maiúsculas possuem o significado que lhes é conferido no Escritura 
de Emissão, salvo se conceituado de forma diversa no presente Edital.  A Assembleia será realizada exclusivamente por vídeo conferência 
online, na plataforma https://meet.google.com, sem possibilidade de participação de forma presencial, sendo certo que o link de acesso 
à reunião será disponibilizado por correio eletrônico aos Debenturistas, previamente à realização da Assembleia, àqueles que enviarem 
solicitação por correio eletrônico para ri@grupotravessia.com, juridico@grupotravessia.com, man@vortx.com.br, rzf@vortx.com.br 
e agentefiduciario@vortx.com.br, com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a realização da Assembleia, juntamente 
com cópias dos documentos de representação. Os Debenturistas deverão acessar o link de acesso a reunião com ao menos 15 (quinze) 
minutos de antecedência à data de realização da Assembleia, identificar-se em seu acesso com o nome completo, conforme documentação 
previamente apresentada à Emissora e ao Agente Fiduciário, de forma que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário possam identificar e 
permitir o acesso e participação à reunião. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Debenturistas presentes 
poderá ser realizado pelo presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura eletrônica ou 
certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente; sem prejuízo, os Debenturistas presentes à Assembleia deverão formalizar 
a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente, se assim 
solicitado pela Emissora ou pelo Agente Fiduciário.  Para os fins da Assembleia, consideram-se “Documentos de Representação”:   i) Se 
participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Debenturista; caso representado por procurador, também 
deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração, com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, 
com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de 
identidade do procurador; e   ii) Se demais participantes: cópia digitalizada do contrato social/estatuto social (ou documento equivalente), 
acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Debenturista (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia 
digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia 
digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos 
para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador.

São Paulo, 08 de abril de 2025. 
TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS VIII S.A.

Nome: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - Cargo: Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores 
Nome: Thais de Castro Monteiro - Cargo: Diretora de Compliance

TRAVESSIA SECURITIZADORA DE 
CRÉDITOS FINANCEIROS VIII S.A. 

CNPJ/ME nº 36.699.663/0001-93 - NIRE 35.300.550.692
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 1ª (SEGUNDA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, 
DA ESPÉCIE COM GARANTIA REAL, EM SÉRIE ÚNICA, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA, COM ESFORÇOS RESTRITOS DE

 DISTRIBUIÇÃO, DA TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS VIII S.A. (“EMISSORA”)
Ficam convocados os Srs. Debenturistas da Emissão da Emissora (“Debenturistas” e “Debêntures”, respectivamente), nos termos da 
Escritura de Emissão, conforme aditada (“Escritura de Emissão”), a reunirem-se em Assembleia Geral de Debenturistas (“Assembleia”), 
a realizar-se no dia 30 de abril de 2025, às 10:45 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma “Google Meet”, sendo 
o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Debenturistas devidamente habilitados, nos termos deste Edital de 
Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), 
a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) A aprovação das demonstrações financeiras do Patrimônio Separado 
e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, apresentadas 
pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.grupotravessia.com). As matérias acima indicadas deverão ser consideradas 
pelos Debenturistas de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a não aprovação a respeito de 
qualquer uma delas, não implicará automaticamente a não deliberação ou não aprovação de qualquer das demais matérias constantes 
da ordem do dia. Todos os termos empregados ou iniciados em letras maiúsculas possuem o significado que lhes é conferido no Escritura 
de Emissão, salvo se conceituado de forma diversa no presente Edital. A Assembleia será realizada exclusivamente por vídeo conferência 
online, na plataforma https://meet.google.com, sem possibilidade de participação de forma presencial, sendo certo que o link de acesso 
à reunião será disponibilizado por correio eletrônico aos Debenturistas, previamente à realização da Assembleia, àqueles que enviarem 
solicitação por correio eletrônico para ri@grupotravessia.com, juridico@grupotravessia.com, man@vortx.com.br, rzf@vortx.com.br 
e agentefiduciario@vortx.com.br, com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a realização da Assembleia, juntamente 
com cópias dos documentos de representação. Os Debenturistas deverão acessar o link de acesso a reunião com ao menos 15 (quinze) 
minutos de antecedência à data de realização da Assembleia, identificar-se em seu acesso com o nome completo, conforme documentação 
previamente apresentada à Emissora e ao Agente Fiduciário, de forma que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário possam identificar e 
permitir o acesso e participação à reunião. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Debenturistas presentes 
poderá ser realizado pelo presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura eletrônica ou 
certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente; sem prejuízo, os Debenturistas presentes à Assembleia deverão formalizar 
a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente, se assim 
solicitado pela Emissora ou pelo Agente Fiduciário. Para os fins da Assembleia, consideram-se “Documentos de Representação”: i) Se 
participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Debenturista; caso representado por procurador, também 
deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração, com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, 
com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de 
identidade do procurador; e ii) Se demais participantes: cópia digitalizada do contrato social/estatuto social (ou documento equivalente), 
acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Debenturista (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia 
digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia 
digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos 
para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador.

São Paulo, 08 de abril de 2025. 
TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS VIII S.A.

Nome: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - Cargo: Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores 
Nome: Thais de Castro Monteiro - Cargo: Diretora de Compliance

TRAVESSIA SECURITIZADORA DE 
CRÉDITOS FINANCEIROS XXV S.A.

CNPJ 45.741.898/0001-97 - NIRE 35300589092
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA E ESPECIAL DE INVESTIDORES DE DEBENTURES 
EMITIDAS POR MEIO DA ESCRITURA PARTICULAR DA 1ª (PRIMEIRA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, 
NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE COM GARANTIA REAL, EM SÉRIE ÚNICA, PARA DISTRIBUIÇÃO 
PÚBLICA, COM ESFORÇOS RESTRITOS DE DISTRIBUIÇÃO, DA TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS 

FINANCEIROS XXV S.A. (“EMISSÃO” E EMISSORA”, RESPECTIVAMENTE)
Ficam convocados os Srs. Debenturistas da Emissão da Emissora (“Debenturistas” e “Debêntures”, respectivamente), nos termos da 
Escritura de Emissão, conforme aditada (“Escritura de Emissão”), a reunirem-se em Assembleia Geral de Debenturistas (“Assembleia”), 
a realizar-se no dia 30 de abril de 2025, às 09:45 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma “Google Meet”, sendo 
o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Debenturistas devidamente habilitados, nos termos deste Edital de 
Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), 
a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) A aprovação das demonstrações financeiras do Patrimônio Separado 
e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, apresentadas 
pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.grupotravessia.com). As matérias acima indicadas deverão ser consideradas 
pelos Debenturistas de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a não aprovação a respeito de 
qualquer uma delas, não implicará automaticamente a não deliberação ou não aprovação de qualquer das demais matérias constantes 
da ordem do dia. Todos os termos empregados ou iniciados em letras maiúsculas possuem o significado que lhes é conferido no Escritura 
de Emissão, salvo se conceituado de forma diversa no presente Edital. A Assembleia será realizada exclusivamente por vídeo conferência 
online, na plataforma https://meet.google.com, sem possibilidade de participação de forma presencial, sendo certo que o link de acesso 
à reunião será disponibilizado por correio eletrônico aos Debenturistas, previamente à realização da Assembleia, àqueles que enviarem 
solicitação por correio eletrônico para ri@grupotravessia.com, juridico@grupotravessia.com, man@vortx.com.br, rzf@vortx.com.br 
e agentefiduciario@vortx.com.br, com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a realização da Assembleia, juntamente 
com cópias dos documentos de representação. Os Debenturistas deverão acessar o link de acesso a reunião com ao menos 15 (quinze) 
minutos de antecedência à data de realização da Assembleia, identificar-se em seu acesso com o nome completo, conforme documentação 
previamente apresentada à Emissora e ao Agente Fiduciário, de forma que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário possam identificar e 
permitir o acesso e participação à reunião. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Debenturistas presentes 
poderá ser realizado pelo presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura eletrônica ou 
certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente; sem prejuízo, os Debenturistas presentes à Assembleia deverão formalizar 
a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente, se assim 
solicitado pela Emissora ou pelo Agente Fiduciário. Para os fins da Assembleia, consideram-se “Documentos de Representação”: i) Se 
participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Debenturista; caso representado por procurador, também 
deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração, com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, 
com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de 
identidade do procurador; e ii) Se demais participantes: cópia digitalizada do contrato social/estatuto social (ou documento equivalente), 
acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Debenturista (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia 
digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia 
digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos 
para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador.

São Paulo, 08 de abril de 2025. 
TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS XXV S.A.

Nome: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - Cargo: Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores 
Nome: Thais de Castro Monteiro - Cargo: Diretora de Compliance

TRAVESSIA SECURITIZADORA DE 
CRÉDITOS FINANCEIROS XXVI S.A.

CNPJ 45.677.361/0001-05 - NIRE 35300588606
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA E ESPECIAL DE INVESTIDORES DE DEBENTURES EMITIDAS 
POR MEIO DA ESCRITURA DA 1ª (PRIMEIRA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE 
QUIROGRAFÁRIA, EM SÉRIE ÚNICA, PARA COLOCAÇÃO PRIVADA, DA TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS 

XXVI S.A. (“EMISSÃO” E EMISSORA”, RESPECTIVAMENTE)
Ficam convocados os Srs. Debenturistas da Emissão da Emissora (“Debenturistas” e “Debêntures”, respectivamente), nos termos da 
Escritura de Emissão, conforme aditada (“Escritura de Emissão”), a reunirem-se em Assembleia Geral de Debenturistas (“Assembleia”), 
a realizar-se no dia 30 de abril de 2025, às 16:00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma “Google Meet”, sendo 
o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Debenturistas devidamente habilitados, nos termos deste Edital de 
Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 
60”), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) A aprovação das demonstrações financeiras do Patrimônio 
Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, 
apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.grupotravessia.com). As matérias acima indicadas deverão ser 
consideradas pelos Debenturistas de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a não aprovação 
a respeito de qualquer uma delas, não implicará automaticamente a não deliberação ou não aprovação de qualquer das demais matérias 
constantes da ordem do dia. Todos os termos empregados ou iniciados em letras maiúsculas possuem o significado que lhes é conferido 
no Escritura de Emissão, salvo se conceituado de forma diversa no presente Edital. A Assembleia será realizada exclusivamente por 
vídeo conferência online, na plataforma https://meet.google.com, sem possibilidade de participação de forma presencial, sendo certo 
que o link de acesso à reunião será disponibilizado por correio eletrônico aos Debenturistas, previamente à realização da Assembleia, 
àqueles que enviarem solicitação por correio eletrônico para ri@grupotravessia.com e juridico@grupotravessia.com, com até 2 (dois) 
dias de antecedência à data marcada para a realização da Assembleia, juntamente com cópias dos documentos de representação. Os 
Debenturistas deverão acessar o link de acesso a reunião com ao menos 15 (quinze) minutos de antecedência à data de realização da 
Assembleia, identificar-se em seu acesso com o nome completo, conforme documentação previamente apresentada à Emissora, de 
forma que a Emissora possa identificar e permitir o acesso e participação à reunião. A Assembleia será integralmente gravada. O registro 
em ata dos Debenturistas presentes poderá ser realizado pelo presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas por 
meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente; sem prejuízo, os Debenturistas presentes à 
Assembleia deverão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma 
equivalente, se assim solicitado pela Emissora. Para os fins da Assembleia, consideram-se “Documentos de Representação”: i) Se 
participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Debenturista; caso representado por procurador, também 
deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração, com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, 
com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de 
identidade do procurador; e ii) Se demais participantes: cópia digitalizada do contrato social/estatuto social (ou documento equivalente), 
acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Debenturista (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia 
digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia 
digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos 
para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador.

São Paulo, 08 de abril de 2025. 
TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS XXVI S.A.

Nome: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - Cargo: Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores 
Nome: Thais de Castro Monteiro - Cargo: Diretora de Compliance

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código CF71-48B9-2943-9474.
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PLANO & PLANO DESENVOLVIMENTO IMOBILIÁRIO S.A.
Companhia Aberta

CNPJ nº 24.230.275/0001-80 - NIRE 35.300.555830
ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

REALIZADA EM 20 DE MARÇO DE 2025
1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 20 de março de 2025, às 08 horas, realizada na sede da Plano & 
Plano Desenvolvimento Imobiliário S.A. (“Companhia”), localizada na cidade de São Paulo, estado de São 
Paulo, na Rua Gerivatiba, nº 207, conjunto 172, Butantã, CEP 05501-900. 2. Convocação e Presença: A 
convocação foi realizada na forma do Artigo 16, parágrafo primeiro, do Estatuto Social, estando presentes 
todos os membros do Conselho de Administração, a saber: (i) Rodrigo Uchoa Luna (Presidente do Conselho 
de Administração); (ii) Efraim Schmuel Horn (Vice-Presidente do Conselho de Administração); (iii) Miguel 
Maia Mickelberg (membro); (iv) Mônica Pires da Silva (membro independente); (v) Nelson Roseira Gomes 
Neto (membro independente); e (vi) Rodrigo Fairbanks von Uhlendorff (membro). Estiveram presentes, 
ainda: (vii) o Sr. Henrique Hildebrand Garcia, Diretor Jurídico da Companhia; e (viii) a Sra. Leticia Maria 
das Neves, advogada da área de Direito Societário da Companhia. 3. Mesa: Assumiu a presidência dos 
trabalhos o Sr. Rodrigo Uchoa Luna, Presidente, e Sr. Henrique Hildebrand Garcia, Secretário. 4. Ordem 
do Dia: Examinar, discutir e/ou deliberar sobre as seguintes matérias: (a) Proposta da Administração a 
ser submetida à deliberação da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da Companhia a ser 
realizada em 24 de abril de 2025, às 15 horas (“AGOE”), tendo a seguinte ordem do dia: 1. Em sede de 
Assembleia Geral Ordinária: (i) tomar as contas dos Administradores da Companhia, examinar, discutir 
e votar as demonstrações financeiras e o relatório da administração, acompanhados dos relatórios dos 
auditores independentes, do Conselho Fiscal e do Comitê de Auditoria Estatutário, relativos ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2024; (ii) aprovar a destinação resultado do exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2024; (iii) aprovar a proposta de orçamento de capital da Companhia 
para o exercício social de 2025; (iv) aprovar o pagamento da participação dos administradores no lucro 
do exercício social findo em 31 de dezembro de 2024; (v) fixar o número de membros que comporão o 
Conselho de Administração em 6 (seis) membros, em caso de eleição por voto majoritário ou voto múltiplo, 
sendo que tal número poderá ser acrescido em até 1 (um) membro, ou seja, para 7 (sete) membros no total, 
em caso de solicitação de votação em separado, na forma do artigo 14 do Estatuto Social da Companhia, 
(vi) eleger os membros do Conselho de Administração da Companhia, com mandato unificado de 1 (um) 
ano, na forma do artigo 14 do Estatuto Social da Companhia; e (vii) fixar a remuneração global anual dos 
administradores e do Conselho Fiscal, se instalado, da Companhia para o exercício social a ser encerrado 
em 31 de dezembro de 2025; e 2. Em sede de Assembleia Geral Extraordinária: (i) deliberar sobre a 
alteração do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia para refletir o cancelamento de parte das ações 
mantidas em tesouraria, conforme aprovado pelo Conselho de Administração em reunião realizada em 04 
de setembro de 2024; (ii) deliberar sobre o reajuste nos valores de celebração de contratos e garantias, 
transações com partes relacionadas, e aquisição, cessão e/ou alienação de participação em capital social 
ou de bens do ativo permanente da Companhia, sujeitas à aprovação pelo Conselho de Administração 
com a consequente alteração do artigo 17 itens (o), (p), (q), (r) e (s) do Estatuto Social da Companhia; e (iii) 
deliberar sobre a consolidação do Estatuto Social da Companhia, de modo a refletir as alterações objeto das 
deliberações (2.i), e (2.ii) acima, caso aprovadas (“Proposta da Administração”); e (b) Edital de convocação 
e respectiva convocação da AGOE. 5. Deliberações: Instalada a reunião e após a discussão das matérias 
constantes da ordem do dia, os membros do Conselho de Administração deliberaram, por unanimidade 
de votos e sem quaisquer restrições, o quanto segue: 5.1. Aprovar, por unanimidade e sem ressalvas, a 
Proposta da Administração, a ser submetida à aprovação dos acionistas da Companhia reunidos na AGOE, 
conforme cópia arquivada na sede da Companhia. 5.1.1. Restou consignado que, quanto à proposta de 
orçamento de capital da Companhia para o exercício social a se encerrar em 31 de dezembro de 2025, 
após debaterem o tema em contexto com a estratégia econômico-financeira da Companhia, os membros 
do Conselho de Administração decidiram propor, observado o permissivo da segunda parte do parágrafo 
4º do artigo 196 da Lei das S.A., a retenção de lucros no montante de R$ 135.644.702,67 (cento e trinta e 
cinco milhões, seiscentos e quarenta e quatro mil, setecentos e dois reais e sessenta e sete centavos), para 
aplicação visando atender as necessidades de recursos da Companhia para investimentos em expansão 
e produtividade, incluindo capital de giro, e em aquisição de terrenos, conforme indicado no Anexo II.1 
da Proposta da Administração. 5.1.2. Restou consignado que os membros do Conselho de Administração 
aprovaram e submeteram à AGOE as propostas de (i) alterações do Estatuto Social; e (ii) a consolidação 
do Estatuto Social da Companhia a fim de refletir as alterações do Estatuto Social, nos termos refletidos 
na Proposta da Administração. 5.2. Aprovar, por unanimidade e sem ressalvas, o edital de convocação 
e a respectiva convocação da AGOE, a realizar-se em 24 de abril de 2025, às 15 horas, para deliberar 
a ordem do dia constante do respectivo edital de convocação. 6. Encerramento: Nada mais havendo a 
ser tratado, o Sr. Presidente deu por encerrada a reunião, da qual se lavrou a presente ata, que, lida e 
achada conforme, foi assinada por todos os presentes. Mesa: Rodrigo Uchoa Luna – Presidente; e Henrique 
Hildebrand Garcia– Secretário. Membros do Conselho de Administração presentes: Rodrigo Uchoa 
Luna (Presidente do Conselho de Administração), Efraim Schmuel Horn (Vice-Presidente do Conselho 
de Administração), Miguel Maia Mickelberg (membro), Mônica Pires da Silva (membro independente) e 
Rodrigo Fairbanks von Uhlendorff (membro) e Nelson Roseira Gomes Neto (membro independente). São 
Paulo, 20 de março de 2025. Confere com a original lavrada em livro próprio. Mesa: Rodrigo Uchoa 
Luna – Presidente; Henrique Hildebrand Garcia - Secretário . JUCESP 126.197/25-8 em 04/04/2025. 
Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

BR SP PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 15.186.274/0001-94 - NIRE 35.300.472.144

EXTRATO DA ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 10/04/2025
Data, Hora e Local: Em 10/04/2025, às 9h, na sede social da BR SP Participações S.A. (“Companhia”) na 
Cidade de SP, SP, na Av. das Nações Unidas, 14.401, Parte, Chácara Santo Antônio, CEP 04794-000. Convocação 
e Presença: Dispensada a convocação, nos termos do artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404/76 (“Lei das S.A.”), 
tendo em vista a presença de acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme 
as assinaturas constantes no Livro de Registro de Presença de Acionistas. Deliberações: Após exame e 
discussão de todos os assuntos da ordem do dia, os acionistas decidiram, por unanimidade de votos e sem 
reservas: (i) Por considerarem que o capital social é excessivo ao necessário para a consecução do objeto 
social da Sociedade, aprovaram a redução proporcional do capital social da Companhia do montante atual 
de R$ 70.430.232,75 para R$ 66.430.232,75, representando, portanto, uma redução de capital no valor total 
de R$ 4.000.000,00, sem o cancelamento de ações e com a restituição de capital aos acionistas da Companhia; 
e (ii) em virtude das deliberações aprovadas no item (i) acima, aprovar a alteração do Artigo 5º do Estatuto 
Social da Companhia. Ficam os administradores da Sociedade autorizados a tomar todas as providências 
necessárias à efetivação da redução do capital ora deliberada, tão logo transcorrido o prazo legal de 60 
dias, nos termos no artigo 174 da Lei das S.A. São Paulo, 10/04/2025.

HTL SP PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 14.511.613/0001-06 - NIRE 35.300.462.157

EXTRATO DA ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 10/04/2025
Data, Hora e Local: Em 10/04/2025, às 9h, na sede social da HTL SP Participações S.A. (“Companhia”) na Cidade 
de SP, SP, na Av. das Nações Unidas, 14.401, Parte, Chácara Santo Antônio, CEP 04794-000. Convocação e 
Presença: Dispensada a convocação, nos termos do artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404/76 (“Lei das S.A.”), tendo 
em vista a presença de acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme as 
assinaturas constantes no Livro de Registro de Presença de Acionistas. Deliberações: Após exame e discussão 
de todos os assuntos da ordem do dia, os acionistas decidiram, por unanimidade de votos e sem reservas: 
(i) Por considerarem que o capital social é excessivo ao necessário para a consecução do objeto social da 
Companhia, aprovaram a redução proporcional do capital social da Companhia do montante atual de 
R$ 676.517.909,12 para R$ 642.517.909,12, representando, portanto, uma redução de capital no valor total 
de R$ 34.000.000,00, sem o cancelamento de ações e com a restituição de capital aos acionistas da Companhia; 
e (ii) em virtude das deliberações aprovadas no item (i) acima, aprovar a alteração do Artigo 5º do Estatuto 
Social da Companhia. Ficam os administradores da Sociedade autorizados a tomar todas as providências 
necessárias à efetivação da redução do capital ora deliberada, tão logo transcorrido o prazo legal de 60 dias, 
nos termos no artigo 174 da Lei das S.A. São Paulo, 10/04/2025.

Mitsui Prime Advanced Composites do Brasil
 Indústria e Comércio de Compostos Plásticos S/A

CNPJ: 43.032.358/0001-09
Balanço Patrimonial-Exercício findo em 31/12/2024  (Em milhões de R$)

Ativo R$ 176 Passivo e patrimônio líquido R$ 176
Ativo Circulante R$ 165 Passivo Circulante R$ 21
Ativo Não Circulante R$ 11 Passivo Não Circulante -

Patrimônio Líquido R$ 155

 Naohiro Teramoto - Diretor Presidente Paulo Daniel Dizeró - Contador CRC-1SP183698/O-8

As Demonstrações Financeiras, Notas Explicativas e o Relatório dos Auditores Independentes, 
encontram-se à disposição na sede da Companhia. 

ORIZON TREMEMBE AMBIENTAL S.A.
CNPJ: 42.972.930/0001-57

    31/12/2024 31/12/2023    _________ _________
Lucro do exercício 17.476 14.036
Ajustes para reconciliar o lucro líquido 
 (prejuízo): 7.063 6.539
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 74 11
Ajuste a valor presente - -
Depreciações e amortizações 5.772 6.323
Provisão para fechamento de aterro 1.112 -
Juros provisionados sobre empréstimos e 
	 financiamentos	 105	 205
(Aumento) redução nos ativos operacionais (2.606) 8.749
Contas a receber de clientes (2.624) 8.144
Impostos a recuperar (15) (62)
Adiantamentos 33 667
Aumento (redução) nos passivos operacionais 211 (7.926)
Fornecedores  (156) (707)
Salários e encargos sociais (34) (236)
Impostos e contribuições a recolher 840 (1.118)
Adiantamentos de clientes 4 (1.139)
Contas a pagar - (4.885)
Parcelamento de impostos (441) 364
Outros (2) (205)    _________ _________
Caixa (aplicado nas) atividades 
 operacionais 22.144 21.398    _________ _________

Balanço Patrimonial
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023

(Valores expressos em milhares de reais)_____________________________________________________
Ativo 31/12/2024 31/12/2023________________________________ _________ _________
Caixa e equivalentes de caixa 865 925
Contas a receber de clientes 3.047 497
Impostos e contribuições a recuperar 78 63
Outros ativos circulante 48 80
Total do ativo circulante 4.038 1.565    _________ _________
Partes relacionadas não circulante 34.314 20.329
Imobilizado, Líquido 20.461 19.268
Intangível 141 182
Direito de uso 689 745
Total do ativo não circulante 55.605 40.524
    _________ _________
Total do Ativo 59.643 42.089    _________ _________    _________ _________

Passivo e PL 31/12/2024 31/12/2023________________________________ _________ _________
Arrendamentos 668 776
Fornecedores a pagar 1.114 1.270
Salários e encargos sociais 702 736
Impostos e contribuições a recolher 1.004 1.327
Adiantamento a clientes 27 24
Outros passivos circulantes - 5.505
Total do passivo circulante 3.515 9.638    _________ _________
Arrendamentos não circulante 40 14
Parcelamento de Impostos - não circulante 1.950 2.391
Passivo com partes relacionadas - não circulante 97 97
Outros passivos não circulantes 6.617 -
Total do passivo não circulante 8.704 2.502    _________ _________
Capital social 47.478 47.478
(-) Prejuízos acumulados (53) (17.530)
Total do Patrimônio Líquido 47.425 29.948
    _________ _________
Total do Passivo e PL 59.643 42.089    _________ _________    _________ _________

Demonstrações dos resultados Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2024 e 2023

(Valores expressos em milhares de reais)_____________________________________________________
    31/12/2024 31/12/2023    _________ _________
Receita operacional líquida 37.481 36.929
Custo dos serviços prestados (17.950) (19.131)    _________ _________
Lucro bruto 19.531 17.698    _________ _________
Receitas (despesas) operacionais
Gerais e administrativas (796) (740)
Outras receitas (despesas), líquidas (204) (1.274)    _________ _________
Lucro (prejuízo) antes do resultado 
 financeiro equivalência 18.531 15.639    _________ _________
Resultado	financeiro
Receitas	financeiras	 206	 197
Despesas	financeiras	 20	 (610)    _________ _________
Lucro Antes de IRPJ e CSLL 18.757 15.271    _________ _________
Imposto de renda e contribuição social (1.281) (1.235)    _________ _________
Lucro do exercício 17.476 14.036    _________ _________    _________ _________

Demonstração das mutações do Patrimônio Líquido
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023

(Valores expressos em milhares de reais_____________________________________________________
    Capital Reserva Prejuízos
    social de capital acumulados Total    ______ ________ __________ ______
Saldo em 
 01 de janeiro de 2023  47.221   256  (31.565)  15.912 
Lucro do exercício 257 (256) 14.036  14.037 
Saldo em 
31 de dezembro de 2023 47.478  -  (17.529)  29.949    ______ ________ __________ ______    ______ ________ __________ ______
Lucro do exercício  -   -  17.476 17.476
Saldo em 
31 de dezembro de 2024 47.478  -  (53) 47.425    ______ ________ __________ ______    ______ ________ __________ ______

Demonstrações dos resultados abrangentes
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023

(Valores expressos em milhares de reais)_____________________________________________________
    31/12/2024 31/12/2023    _________ _________
Lucro do exercício 17.476 14.036    _________ _________
Total do resultado abrangente do exercício 17.476 14.036    _________ _________    _________ _________

Demonstração dos fluxos de caixa - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Valores expressos em milhares de reais)_____________________________________________________________________________________________________________
Imposto de renda e contribuíção social pagos (1.164) -
Juros pagos (104) -    _________ _________
Caixa líquido (aplicado nas) atividades 
 operacionais 20.876 21.398    _________ _________
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Adiantamento para futuro aumento de capital - -
Aquisições de imobilizado e intangível (6.868) (4.567)    _________ _________
Caixa líquido (aplicado nas) atividades 
 de investimento (6.868) (4.567)    _________ _________
Fluxos de caixa das atividades de 
	 financiamento
Novos Contratos de Arrendamentos 2.254 (2.367)
Arrendamentos pagos (2.336) -
Partes relacionadas (13.985) (14.135)    _________ _________
Caixa líquido (aplicado nas) das 
 atividades de financiamento (14.067) (16.502)    _________ _________
Aumento (redução) no caixa e 
 equivalentes de caixa (60) 329    _________ _________    _________ _________
Caixa e Equivalentes de caixa no início 
 do exercício 925 596    _________ _________
Caixa e Equivalentes de caixa no final 
 do exercício 865 925    _________ _________
Aumento (redução) no caixa e 
 equivalentes de caixa (60) 329    _________ _________    _________ _________

Diretor: Milton Pilão Júnior - CPF: 125.107.888-50
Contador: Jessé Gonçalves de Lima Andrade - CRC/RJ 115836/O-8

ASSINATURAS________________________________________________________

As Demonstrações Financeiras completas encontram-se 
disponíveis na sede da Companhia.

Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 
(Valores em milhares de reais)
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Demonstração do Resultado Abrangente em 31 de Dezembro 
de 2024 e 2023 (Valores em milhares de reais)

31/12/2023 31/12/2022
Lucro do exercício 2.140 1.781
Outros resultados abrangentes - -
Total do resultado abrangente do 
exercício 2.140 1.781

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido em 31 de 
Dezembro de 2024 e 2023 (Valores em milhares de reais)

Capital  
social

Reserva  
de capital

Patrimônio 
Líquido

Saldo em 01/01/2023 11.803 (965) 10.838
Aumento de Capital (2) - (2)
Lucro  do exercício - 1.781 1.781
Saldo em 31/12/2023 11.801 816 12.617
Lucro do exercício - 2.140 2.140
Saldo em 31/12/2024 11.801 2.956 14.757

31/12/2024 31/12/2023
Lucro (Prejuízo) do exercício 2.140 1.781
Ajustes para reconciliar o lucro líquido 
(prejuízo): (2.146) (1.779)
Resultado de equivalência patrimonial (2.146) (1.779)
Caixa (aplicado nas) atividades 
operacionais (6) 2
Caixa líquido (aplicado nas) atividades 
operacionais (6) 2
Fluxos de caixa das atividades de 
financiamento 6 (1)
Partes relacionadas 6 1
Caixa líquido (aplicado nas) das ativida-
des de financiamento 6 (1)

31/12/2024 31/12/2023
Ativo
Caixa e equivalentes de caixa - 1
Total do ativo não circulante - 1
Investimentos 14.764 12.617
Total do ativo não circulante 14.764 12.617
Total do Ativo 14.764 12.618

Demonstração do Resultado em 31 de Dezembro de  
2024 e 2023 (Valores em milhares de reais)

31/12/2024 31/12/2023
Receitas (despesas) operacionais (6) 1.091
Gerais e administrativas (6) -
Outras receitas (despesas), líquidas - 1.091
Lucro (prejuízo) antes do resultado
financeiro equivalência (6) 1.091
Resultado de equivalência patrimonial 2.146 690
Lucro Antes de IRPJ e CSLL 2.140 1.781
Lucro do exercício 2.140 1.781

ORIZON CTR METROPOLITANA PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ no 42.805.925/0001-50

31/12/2024 31/12/2023
Passivo e PL
Passivo com partes relacionadas 7 1
Total do passivo não circulante 7 1
Capital social 11.350 11.349
Reservas de Lucro 1.267 (513)
Resultados do Exercício 2.140 1.781
Total do Patrimônio Líquido 14.757 12.617
Total do Passivo e PL 14.764 12.618

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código CF71-48B9-2943-9474.
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Demonstração do Resultado Abrangente  
para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2024 e de 2023 

 (Valores expressos em milhares de reais - R$)
31/12/2024 31/12/2023

Lucro Líquido do Exercício 254.551 246.666
Outros resultados abrangentes – –
Total do resultado abrangente 254.551 246.666

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

CEM Administração e Participações S.A.
CNPJ/MF: 01.828.436/0001-36

Relatório da Diretoria
Senhores Acionistas: Cumprindo as disposições estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., o Balanço Patrimonial e as Demonstrações Financeiras em milhares de reais, referentes ao período de 2024 a 2023, ficando esta Diretoria à disposição para prestar os esclarecimentos necessários.  A Diretoria

Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro de 2024 e de 2023 - (Valores expressos em milhares de reais - R$)
Ativo Nota 31/12/2024 31/12/2023
Caixa e equivalentes 4 39 135.335
Aplicações financeiras 5 918.412 573.213
Contas a receber 6 23.704 22.744
Estoques 7 864 864
Impostos a recuperar 1 558
Outros créditos 213 99
Total ativo circulante 943.233 732.813
Imposto de renda e contribuição 
 social diferidos 340 340
Depósitos judiciais 11 12 12
Propriedades para investimentos 9 1.082.661 1.057.765 
Total ativo não circulante 1.083.013 1.058.117
Total Ativo 2.026.246 1.790.930

Passivo e Patrimônio Líquido Nota 31/12/2024 31/12/2023
Fornecedores 272 70
Tributos e contribuições a recolher 10 42.416 41.161
Juros sobre capital próprio a pagar 8 97.750 88.400
Outras contas a pagar 5.870 4.912
Total passivo circulante 146.308 134.543
Provisão para riscos 11 1.000 1.000
Total passivo não circulante 1.000 1.000
Total passivo 147.308 135.543
Capital social 12 1.200.000 1.080.000
Reserva legal 12 55.060 42.340
Reserva de lucros 12 623.878 533.047
Total patrimônio líquido 1.878.938 1.655.387
Total Passivo e do Patrimônio Líquido 2.026.246 1.790.930

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração do Resultado para os Exercícios em 31 de Dezembro 
 de 2024 e de 2023 - (Valores expressos em milhares de reais - R$)

Nota 31/12/2024 31/12/2023
Receita Líquida 13 259.435 249.694
Custo operacional 14 (17.646) (17.160)
Lucro Bruto 241.789 232.534
Despesas Gerais
Despesas gerais e administrativas 14 (2.187) (1.292)
Provisões para riscos 14 – 14.000
Outras receitas, líquidas – 530
Lucro antes do Resultado
 Financeiro e Impostos 239.602 245.772
Resultado Financeiro
Receitas financeiras 16 86.301 74.120
Lucro antes do Imposto de Renda
 e Contribuição Social 325.903 319.892
Imposto de Renda e Contribuição Social
Imposto de renda e contribuição social - 
 correntes 17 (71.352) (68.466)
Imposto de renda e contribuição social - 
 diferidos – (4.760)

(71.352) (73.226)
Lucro Líquido do Exercício 254.551 246.666

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido para os Exercícios de 2024 e de 2023 (Valores expressos em milhares de reais - R$)
Nota Capital social Reserva legal Reserva de lucros Lucros acumulados Total

Saldos em 31 de Dezembro de 2022 900.000 30.010 510.711 – 1.440.721
Aumento de capital por subscrição 12 72.000 – – – 72.000
Aumento de capital por bonificação 12 108.000 – (108.000) – –
Lucro líquido do exercício – – – 246.666 246.666
Juros sobre capital próprio creditados 12 – – – (104.000) (104.000)
Constituição de reserva legal 12 – 12.330 – (12.330) –
Constituição de reserva de lucros 12 – – 130.336 (130.336) –
Saldos em 31 de Dezembro de 2023 1.080.000 42.340 533.047 – 1.655.387
Aumento de capital por subscrição 12 84.000 – – – 84.000
Aumento de capital por bonificação 12 36.000 – (36.000) – –
Lucro líquido do exercício – – – 254.551 254.551
Juros sobre capital próprio creditados 12 – – – (115.000) (115.000)
Constituição de reserva legal 12 – 12.720 – (12.720) –
Constituição de reserva de lucros 12 – – 126.831 (126.831) –
Saldos em 31 de Dezembro de 2024 1.200.000 55.060 623.878 – 1.878.938

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração dos Fluxos de Caixa 
 para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2024 e de 2023 

 (Valores expressos em milhares de reais - R$)
Nota 31/12/2024 31/12/2023

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro líquido do exercício 254.551 246.666
Ajustes para conciliar o lucro após imposto
 de renda e da contribuição social ao caixa líquido
  gerado pelas atividades operacionais:
Imposto de renda e contribuição social diferidos – 4.760
Depreciação 9 17.646 17.029
Provisão para riscos 11 – (14.000)
(Aumento) diminuição nos ativos operacionais:
 Contas a receber (960) (1.330)
 Impostos a recuperar 557 (557)
 Outros créditos (114) 478
Aumento (diminuição) nos passivos operacionais:
 Fornecedores 202 (424)
 Tributos e contribuições a recolher 59.922 58.519
 Outras contas a pagar 957 (2.317)
Imposto de Renda e Contribuição Social Pagos (58.666) (53.585)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 274.095 255.239
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Aplicações financeiras (345.199) (219.379)
Adições em propriedades para investimentos 9 (42.542) (31.841)
Venda de ativo imobilizado – 4.676
Caixa líquido aplicado nas atividades 
 de investimento (387.741) (246.544)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Pagamento de dividendos e juros sobre 
 capital próprio 12 (21.650) (19.250)
Caixa líquido aplicado nas atividades 
 de financiamento (21.650) (19.250)
Redução do Saldo de Caixa e 
 Equivalentes de Caixa (135.296) (10.555)
Caixa e Equivalentes de Caixa
Saldo no início do exercício 135.335 145.890
Saldo no fim do exercício 39 135.335
Redução do Saldo de Caixa e 
 Equivalentes de Caixa (135.296) (10.555)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras para os Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2024 e de 2023  
(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto Operacional: A Cem Administração e Participações S.A. (“CAP” ou “Sociedade”) tem por objeto a administração de bens próprios, compra e venda de 
imóveis próprios e a participação em outras sociedades como quotista ou acionista e existirá por prazo indeterminado. A sua principal operação está relacionada ao 
aluguel de imóveis, lojas e centro de distribuição, para sua parte relacionada Lojas Cem S.A. 2. Apresentação e Elaboração das Demonstrações Financeiras: 2.1. 
Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão apresentadas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e os pronunciamentos, orientações e interpretações técnicas emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - “CPC” e aprovado pelo Conselho Federal 
de Contabilidade - CFC. A Administração declara que todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo eviden-
ciadas e correspondem às utilizadas pela Administração na sua gestão. 2.2. Bases de elaboração: As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no 
custo histórico, exceto se indicado de outra forma. 2.3. Moeda funcional e moeda de apresentação: Essas demonstrações financeiras são apresentadas em real 
- R$, que é a moeda funcional da Sociedade. 2.4. Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das demonstrações contábeis exige que a Administração faça 
julgamentos e estimativas e estabeleça premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. 
Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas a seguir descritas são revisadas continuamente. Os efeitos decorrentes das revi-
sões feitas nas estimativas contábeis são reconhecidos no exercício ou período em que as estimativas são revistas se a revisão afetar apenas este exercício ou pe-
ríodo, ou também em exercícios ou períodos subsequentes se a revisão afetar os resultados futuros. A seguir são apresentados os principais julgamentos e estima-
tivas contábeis: a) Vida útil das propriedades para investimentos: A Sociedade reconhece a depreciação de suas propriedades para investimento com base em 
vida útil estimada, a qual é baseada nas suas práticas e experiência prévia e refletem a vida econômica desses ativos. b) Provisão para riscos: Provisões são 
constituídas para todos os riscos referentes a processos judiciais e administrativos que representem perdas prováveis e estimadas com certo grau de segurança. A 
avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, a jurisprudência disponível, as decisões mais recentes nos 
tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos e envolvem grau de subjetividade com relação ao nível de risco 
e valores envolvidos. 3. Principais Políticas Contábeis: O sumário das principais políticas contábeis aplicadas para as demonstrações financeiras para os exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023, as quais foram aplicadas de forma consistente neste exercício, estão apresentadas a seguir: a) Caixa e equivalentes 
de caixa: Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo e não para investimento ou outros fins. b) 
Aplicações financeiras: As aplicações financeiras são compostas substancialmente por fundos de investimentos, os quais são demonstrados ao valor inicial de 
aplicação, acrescidos dos rendimentos auferidos até a data-base das demonstrações financeiras. c) Contas a receber: As contas a receber de aluguéis são regis-
tradas pelo valor nominal dos títulos representativos desses créditos, ajustados a valor presente e segregados entre curto e longo prazo de acordo com seu venci-
mento, quando necessário. Quando julgado necessário pela Administração, é registrada provisão para perdas de crédito esperadas, constituída com base em análi-
se das contas a receber e em montante considerado suficiente pela Administração para cobrir prováveis perdas na sua realização. d) Propriedades para 
investimentos; As propriedades para investimento são representadas por terrenos e edificações mantidos para auferir rendimento de aluguel e/ou para valorização 
do capital. São mensuradas pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e perda por redução ao valor recuperável, quando 
necessário. Tais imobilizações são classificadas nas categorias adequadas do imobilizado, quando concluídas e prontas para o uso pretendido. A depreciação desses 
ativos inicia-se quando eles estão prontos para o uso pretendido na mesma base dos outros ativos imobilizados. Os terrenos não sofrem depreciação. A depreciação 
é reconhecida com base na vida útil remanescente estimada de cada ativo pelo método linear. A vida útil estimada, os valores residuais e os métodos de depreciação 
são revisados nas datas de encerramento dos exercícios e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. Quaisquer ganhos ou 
perdas na venda ou baixa de um item de propriedades para investimento são determinados pela diferença entre os valores recebidos na venda e o valor contábil do 
ativo e são reconhecidos no resultado. e) Redução ao valor recuperável - “impairment”: No fim de cada exercício, a Administração da Sociedade revisa o valor 
contábil de seus ativos tangíveis para determinar se há alguma indicação de que tais ativos não serão recuperáveis pelas operações ou por sua alienação. Se houver 
tal indicação, o montante recuperável do ativo é estimado com a finalidade de estimar o montante de perda, se houver. Quando não for possível estimar o montante 
recuperável individual de um ativo, a Sociedade calcula o montante recuperável da unidade geradora de caixa à qual o ativo pertence. Quando uma base de alocação 
razoável e consistente pode ser identificada, os ativos corporativos também são alocados a cada unidade geradora de caixa ou ao menor grupo de unidades gera-
doras de caixa para o qual uma base de alocação razoável e consistente possa ser identificada. O montante recuperável é o maior entre o valor justo (menos os 
custos na venda) ou o valor em uso. Na avaliação do valor em uso, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados a valor presente por uma taxa de descon-
to, antes dos impostos, que reflita uma avaliação atual de mercado do valor da moeda no tempo e os riscos específicos do referido ativo. Se o montante recuperável 
de um ativo (ou unidade geradora de caixa) calculado for menor que seu valor contábil, o valor contábil do ativo (ou unidade geradora de caixa) é reduzido ao seu 
valor recuperável. A perda por redução ao valor recuperável é reconhecida imediatamente no resultado. Quando a perda por redução ao valor recuperável é revertida 
subsequentemente, ocorre o aumento do valor contábil do ativo (ou unidade geradora de caixa) para a estimativa revisada de seu valor recuperável, desde que não 
exceda o valor contábil que teria sido determinado caso nenhuma perda por redução ao valor recuperável tivesse sido reconhecida para o ativo (ou unidade gerado-
ra de caixa) em exercícios anteriores. A reversão da perda por redução ao valor recuperável é reconhecida imediatamente no resultado. f) Instrumentos financeiros: 
Os ativos e passivos financeiros são reconhecidos no balanço patrimonial quando a Sociedade for parte das disposições contratuais dos instrumentos. Os ativos e 
passivos financeiros são inicialmente mensurados pelo valor justo. Os custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão de ativos e passivos finan-
ceiros (exceto quando reconhecidos ao valor justo por meio do resultado) são acrescidos ou deduzidos do valor justo dos ativos ou passivos financeiros, se aplicável, 
no reconhecimento inicial. Os custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição de ativos e passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado são reco-
nhecidos imediatamente no resultado. Classificação dos ativos e passivos financeiros: Os ativos financeiros reconhecidos são subsequentemente mensurados na 
sua totalidade ao custo amortizado ou ao valor justo, dependendo de sua classificação. Os ativos financeiros são mantidos em um modelo de negócios cujo objetivo 
é manter ativos financeiros a fim de coletar fluxos de caixa contratuais. Os termos contratuais dos ativos financeiros geram, em datas específicas, fluxos de caixa que 
se referem exclusivamente a pagamentos do principal e dos juros incidentes sobre o valor do principal em aberto. Os passivos financeiros reconhecidos são subse-
quentemente mensurados ao custo amortizado pelo método da taxa de juros efetiva ou ao valor justo por meio do resultado. Passivos financeiros são classificados 
ao valor justo por meio do resultado quando o passivo financeiro for (i) uma contraprestação contingente de um comprador em uma combinação de negócios, (ii) 
mantido para negociação, ou (iii) designado ao valor justo por meio do resultado. Redução ao valor recuperável de ativos financeiros: A Sociedade, quando aplicável, 
reconhece provisão para perdas em ativo financeiro, mensurado ao custo amortizado, ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, valores a receber de 
clientes e ativos de contrato, bem como, contratos de garantia financeira. O valor das perdas de créditos esperadas é atualizado em cada data de relatório para re-
fletir as mudanças no risco de crédito desde o reconhecimento inicial do respectivo instrumento financeiro. As perdas de créditos esperadas sobre esses ativos finan-
ceiros são estimadas usando a experiência de perda de crédito histórica da Sociedade, ajustada com base em fatores específicos aos devedores, nas condições 
econômicas gerais e na avaliação das condições atuais e projetadas na data do relatório, incluindo o valor da moeda no tempo, quando aplicável. Baixa de ativos e 
passivos financeiros: A Sociedade baixa um ativo financeiro apenas quando os ativos de contrato aos fluxos de caixa do ativo expiram ou quando a Sociedade 
transfere o ativo financeiro e substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo para outra entidade. Se a Sociedade não transfere ou retém 
substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade e continua a controlar o ativo transferido, a Sociedade reconhece sua parcela retida no ativo e um cor-
respondente passivo em relação aos valores que a Sociedade pode ter que pagar. Se a Sociedade retém substancialmente todos os riscos e benefícios da titulari-
dade de um ativo transferido, a Sociedade continua a reconhecer o ativo financeiro e reconhece ainda um empréstimo garantido em relação aos recursos recebidos. 
A Sociedade baixa um passivo financeiro se, e apenas se, suas obrigações são retiradas, canceladas ou quando as suas obrigações vencem. A diferença entre o 
valor contábil do passivo financeiro baixado e a contraprestação paga e a pagar é reconhecida no resultado, quando aplicável. g) Imposto de renda e contribuição 
social: As despesas com imposto de renda e contribuição social representam a soma dos impostos correntes e diferidos. Impostos correntes: A provisão para impos-
to de renda é calculada e registrada com base no lucro tributável relativo a cada exercício, ajustado na forma legal, calculado à alíquota de 15%, acrescido de adicional 
de 10% excedente a R$240. A contribuição social é calculada com base na alíquota de 9% da base tributável. O lucro tributável difere do lucro apresentado na demons-
tração do resultado porque exclui receitas ou despesas tributáveis ou dedutíveis em outros exercícios, além de excluir itens não tributáveis ou não dedutíveis de forma 
permanente. Impostos diferidos: São constituídos sobre diferenças temporariamente indedutíveis, sendo registrados imposto de renda e contribuição social diferidos 
ativos, com base na perspectiva de geração de resultados tributáveis futuros. Os impostos correntes e diferidos são reconhecidos no resultado. Passivos circulantes e 
não circulantes: Os passivos circulantes e não circulantes são demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável, dos corresponden-
tes encargos até a data do balanço. h) Provisões: Uma provisão é reconhecida no balanço quando a Sociedade possui uma obrigação legal ou constituída como re-
sultado de um evento passado e é provável que um recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação. As provisões são registradas tendo como base as 
melhores estimativas para o cálculo envolvido. A provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas é constituída com base em pareceres jurídicos e avaliação da 
Administração sobre os processos conhecidos na data-base das demonstrações financeiras. i) Demais ativos circulantes e não circulantes: Demonstrados pelos 
valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias e/ou cambiais incorridos até as datas-ba-
ses das demonstrações financeiras. j) Receita de contratos de aluguéis: A receita de aluguéis é reconhecida conforme o uso do imóvel pelo locatário nos termos dos 
contratos firmados. k) Apuração do resultado: O resultado das operações é apurado em conformidade com o regime contábil de competência. l) Pronunciamentos 
contábeis e interpretações: Normas e interpretações novas e revisadas aplicáveis ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024 e exercícios subsequentes.
a) Adoção de novos pronunciamentos, alterações e interpretações emitidos pelo CPC:
Norma Requisitos Impacto nas demonstrações financeiras
Alterações CPC 26 - 
Classificação de 
Passivos como 
Circulantes ou Não 
Circulantes

As alterações 1 afetam apenas a apresentação de passivos como circulantes ou não circulan-
tes no balanço patrimonial e não o valor ou a época de reconhecimento de qualquer ativo, 
passivo, receita ou despesa, ou as informações divulgadas sobre esses itens. As alterações 
esclarecem que a classificação de passivos como circulantes ou não circulantes se baseia nos 
direitos existentes no final do período de relatório, especificam que a classificação não é afe-
tada pelas expectativas sobre se uma entidade irá exercer seu direito de postergar a liquida-
ção do passivo, explicam que os direitos existem se as cláusulas restritivas são cumpridas no 
final do período de relatório, e introduzem a definição de “liquidação” para esclarecer que a li-
quidação se refere à transferência para uma contraparte de caixa, instrumentos patrimoniais, 
outros ativos ou serviços.

A Sociedade não identificou impacto rele-
vante em suas demonstrações financeiras.

Alterações CPC 26 - 
Apresentação das 
Demonstrações 
Financeiras - Passivo 
Não Circulante com 
“Covenants”

As alterações indicam que apenas “covenants” que uma entidade deve cumprir no ou antes 
do final do período de relatório afetam o direito da entidade de postergar a liquidação de um 
passivo por no mínimo 12 meses após a data do relatório (e, portanto, isso deve ser conside-
rado na avaliação da classificação do passivo como circulante ou não circulante). Esses “co-
venants” afetam se o direito existe no final do período de relatório, mesmo se o cumprimento 
do “covenant” é avaliado apenas após a data do relatório (por exemplo, um “covenant” com 
base na condição financeira da entidade na data do relatório, que seja avaliado para fins de 
cumprimento apenas após a data do relatório), também determina que o direito de postergar 
a liquidação de um passivo por no mínimo 12 meses após a data do relatório não é afetado se 
uma entidade tem apenas que cumprir um “covenant” após o período de relatório.Porém se o 
direito da entidade de postergar a liquidação de um passivo estiver sujeito ao cumprimento de 
“covenants” pela entidade dentro do período de 12 meses após a data do relatório, a entidade 
divulga informações que permite aos usuários das demonstrações financeiras entender o ris-
co dos passivos se tornarem amortizáveis dentro do período de12 meses após a data do re-
latório. Isso incluiria informações sobre os “covenants” (incluindo a natureza dos “covenants” e 
quando a entidade deve cumpri-los), o valor contábil dos passivos correspondentes e os fatos 
e as circunstâncias, se houver, que indiquem que a entidade pode enfrentar dificuldades para 
cumprir os “covenants”.

A Sociedade não identificou impacto rele-
vante em suas demonstrações financeiras.

Norma Requisitos Impacto nas demonstrações financeiras
Alteração CPC 06 - 
Arrendamentos - 
Passivo de 
Arrendamento em 
uma Transação de 
“Sale and Leaseback”

As alterações ao CPC 06 acrescentam exigências de mensuração subsequente para transa-
ções de “sale and leaseback” que satisfazem às exigências do CPC 47 para fins de contabili-
zação como venda. As alterações requerem que o vendedor-arrendatário determine “paga-
mentos de arrendamento” ou “pagamentos de arrendamento revisados” de modo que o ven-
dedor-arrendatário não reconheça um ganho ou perda relacionado ao direito de uso retido por 
ele, após a data de início. As alterações não afetam o ganho ou a perda reconhecida pelo 
vendedor-arrendatário relacionado ao término total ou parcial de um arrendamento. Sem es-
sas novas exigências, um vendedor-arrendatário pode ter reconhecido um ganho sobre o di-
reito de uso que retém exclusivamente devido à remensuração do passivo de arrendamento 
(por exemplo, após uma modificação ou mudança nos termos do arrendamento) aplicando as 
exigências gerais do CPC 06. Esse pode ter sido particularmente o caso em um “leaseback” 
que inclui pagamentos de arrendamento variáveis que não dependem de um índice ou taxa. 
Como parte das alterações, o IASB alterou o Exemplo Ilustrativo do CPC 06 e acrescentou um 
novo exemplo para ilustrar a mensuração subsequente do ativo de direito de uso e passivo de 
arrendamento em uma transação de “sale and leaseback” com pagamentos de arrendamento 
variáveis que não dependem de um índice ou taxa. Os exemplos ilustrativos também esclare-
cem que o passivo resultante de uma transação de “sale and leaseback” que se qualifica como 
venda na aplicação do CPC 47 é um passivo de arrendamento. O vendedor-arrendatário 
aplica as alterações retrospectivamente de acordo com a IAS 8 a transações de “sale and le-
aseback” celebradas após a data da aplicação inicial, que é definida como o início do período 
anual de relatório no qual a entidade aplicou ao CPC 06 pela primeira vez.

A Sociedade não identificou impacto 
relevante em suas demonstrações 
financeiras.

b) Adoção de novos pronunciamentos, alterações e interpretações emitidos pelo CPC e normas publicadas e ainda não vigentes:
A Administração também considerou o impacto das novas normas, interpretações e emendas emitidas, mas ainda não vigentes. Exceto quando informado, elas não 
são consideradas relevantes para a Sociedade e entrarão em vigor em ou após 31 de dezembro de 2024.
Norma Requisitos Impacto nas demonstrações financeiras
Alterações ao CPC 02 Falta de Conversibilidade A Sociedade não espera impacto relevante em suas demonstrações financeiras.
CPC 26 Apresentação e Divulgações nas Demonstrações Financeiras A Sociedade não espera impacto relevante em suas demonstrações financeiras.
CPC 19 Subsidiárias sem Responsabilidade Pública: Divulgações A Sociedade não espera impacto relevante em suas demonstrações financeiras.
4. Caixa a Equivalentes de Caixa:

31/12/2024 31/12/2023
Caixa e bancos 39 66
Aplicações Financeiras – 135.269
Total 39 135.335
As aplicações financeiras são compostas por fundos de investimentos em instituições financeiras com baixo risco e rentabilidade média no ano de 11,44% (2023 - 
12,32%), demonstradas ao valor de aplicação acrescidos dos rendimentos auferidos até a data-base das demonstrações financeiras.
5. Aplicações Financeiras:

31/12/2024 31/12/2023
Fundos de Investimentos 918.412 573.213
Total 918.412 573.213
As aplicações financeiras são compostas por fundos de investimentos em instituições financeiras com baixo risco e rentabilidade média no ano de 11,44% (2023 - 
12,32%), demonstradas ao valor de aplicação acrescidos dos rendimentos auferidos até a data-base das demonstrações financeiras.

6. Contas a Receber: Os créditos estão apresentados da seguinte forma:
31/12/2024 31/12/2023

Clientes 23.704 22.744
Total 23.704 22.744
Os créditos referem-se aos aluguéis a receber das Lojas Cem S.A. (parte relacio-
nada), com vencimento em 30 dias. Os valores foram integralmente recebidos em 
janeiro de 2025 e não há provisão para perdas de crédito esperadas pelo fato de 
não existir títulos vencidos e não liquidados. Não existem contas a receber dadas 
em garantias.
7. Estoques:

31/12/2024 31/12/2023
Imóveis para revenda 864 864
Total 864 864
O estoque é composto por dois imóveis destinados à venda, a administração 
estima que o valor de realização desses imóveis é superior ao valor registrado 
nos estoques. Não existem imóveis dados em garantias. 
8. Partes Relacionadas: Os saldos e transações com partes relacionadas estão 
demonstrados a seguir:

31/12/2024 31/12/2023
Ativo circulante
Contas a receber 23.704 22.744
Total 23.704 22.744
Passivo circulante
Juros sobre o capital próprio a pagar (97.750) (88.400)
Total (97.750) (88.400)
As transações estão demonstradas a seguir:

31/12/2024 31/12/2023
Receita de aluguéis 277.873 265.388
Juros sobre o capital próprio creditados (97.750) (88.400)
Remuneração da administração (668) (192)
As receitas com aluguéis com partes relacionadas referem-se integralmente às 
Lojas Cem S.A. Os juros sobre o capital próprio estão demonstrados pelo valor 
líquido do imposto de renda retido na fonte com alíquota de 15%.
9. Propriedades para Investimentos:

2024 2023

Custo

Deprecia- 
ção acu- 
mulada

Valor 
líquido Custo

Deprecia- 
ção acu- 
mulada

Valor 
líquido

Edifícios 909.967 (192.941) 717.026 881.254 (175.294) 705.960
Obras em 
 andamento 15.755 – 15.755 9.558 – 9.558
Terrenos 349.880 – 349.880 342.247 – 342.247
Total 1.275.602 (192.941) 1.082.661 1.233.059 (175.294) 1.057.765
A movimentação das propriedades para investimentos nos exercícios de 2024 e 
de 2023 está demonstrada a seguir:

31/12/2023 Adições Baixas
Depre- 
ciação

Transfe- 
rência 31/12/2024

Terrenos 342.247 7.633 – – – 349.880
Edifícios 705.960 14.475 – (17.646) 14.237 717.026
Obras em
 andamento 9.558 20.434 – – (14.237) 15.755
Total 1.057.765 42.542 – (17.646) – 1.082.661

31/12/2022 Adições Baixas
Depre- 
ciação

Transfe- 
rência 31/12/2023

Terrenos 338.548 6.879 (3.180) – – 342.247
Edifícios 682.969 6.814 (1.496) (17.029) 34.702 705.960
Obras em
 andamento 26.112 18.148 – – (34.702) 9.558
Total 1.047.629 31.841 (4.676) (17.029) – 1.057.765
A Sociedade revisa anualmente a vida útil dos bens das propriedades para inves-
timentos - edifícios e, para 31 de dezembro de 2024, concluiu que as vidas úteis 
remanescentes estão adequadas, não havendo modificações em relação às utili-
zadas no exercício anterior. A taxa anual praticada pela Sociedade é 2% ao ano. 
A Sociedade mantém contratos de aluguéis com partes relacionadas em montan-
tes anuais de aproximadamente R$265.000; substancialmente, esses contratos 
têm prazos de 5 anos. Nos próximos anos, esses contratos estabelecem aluguéis 
nos montantes de 2025: R$264.683; 2026: R$210.358; 2027: R$98.055; 2028: 
R$31.659; e 2029: R$11.665. Não existem propriedades para investimentos  
dados em garantias. 10. Tributos e Contribuições a Recolher:

31/12/2024 31/12/2023
Imposto de renda a recolher 18.680 18.826
Contribuição social a recolher 4.629 5.076
Imposto de renda retido na fonte a recolher 17.280 15.601
PIS e COFINS a recolher 1.708 1.560
Outros 119 98
Total 42.416 41.161
11. Provisões para Riscos: A Sociedade é parte em processos administrativos 
de natureza tributária e cível. A Administração, com base na avaliação dos asses-
sores jurídicos, constituiu provisão para a causa cujo desfecho desfavorável é 
considerado provável. A composição da provisão e a movimentação no exercício 
findo em 31 de dezembro de 2024 estão apresentadas a seguir:

31/12/2023
Constituição/ 

(Reversões) Pagamentos 31/12/2024
Tributário – – – –
Cível 1.000 – – 1.000
Total 1.000 – – 1.000

31/12/2022
Constituição/ 

(Reversões) Pagamentos 31/12/2023
Tributário 14.000 (14.000) – –
Cível 1.000 – – 1.000
Total 15.000 (14.000) – 1.000
A provisão para riscos é constituída para todas as causas com risco de perda 
provável, com base na avaliação dos assessores jurídicos e na avaliação da Ad-
ministração sobre os processos conhecidos na data-base das demonstrações fi-
nanceiras. Em 31 de dezembro de 2024, a Sociedade, em conjunto com seus 
assessores jurídicos, avaliou os riscos e as causas em andamentos e concluíram 
que as causas tributárias com risco de perda classificadas como prováveis mon-
tam R$0 (2023 - R$0) e as causas cíveis com risco de perda classificadas como 
prováveis montam R$1.000 (2023 - R$1.000). Em 31 de dezembro de 2024, a 
Sociedade, em conjunto com seus assessores jurídicos, avaliou os riscos e as 
causas em andamento e concluíram que as causas possíveis são de naturezas 
cíveis e montam R$196 (2023 - R$ 192). Em 31 de dezembro de 2024, a Socie-
dade mantém depósitos judiciais no montante de R$12 (2023 - R$12) para deter-
minadas causas judiciais; esses depósitos judiciais estão sendo apresentados no 
ativo não circulante. 12. Patrimônio Líquido: a) Capital social: Em 15 de maio 
de 2023, por meio de assembleia de acionistas foi aprovado o aumento de capital 
por bonificação de 43.200.000 ações, no valor de R$108.000, e aumento de ca-
pital por meio de subscrição de 28.800.000 ações, no valor de R$72.000, totali-
zando R$180.000 de aumento de capital no exercício findo em 31 de dezembro 
de 2023. Em 31 de dezembro de 2023, o capital subscrito e integralizado está 
composto por 432.000.000 de ações, no valor nominal de R$2,50 (dois reais e 
cinquenta centavos) cada uma, totalizando o valor de R$1.080.000. Em 23 de 
maio de 2024, por meio de assembleia de acionistas foi aprovado o aumento de 
capital por bonificação de 14.400.000 ações, no valor de R$36.000, e aumento de 
capital por meio de subscrição de 33.600.000 ações, no valor de R$84.000, tota-
lizando R$120.000 de aumento de capital no exercício findo em 31 de dezembro 
de 2024. Em 31 de dezembro de 2024, o capital subscrito e integralizado está 
composto por 480.000.000 de ações, no valor nominal de R$2,50 (dois reais e 
cinquenta centavos) cada uma, totalizando o valor de R$1.200.000. 
b) Distribuição de lucros: A distribuição de lucros pode ser deliberada a qual-
quer momento, por decisão dos acionistas. No exercício findo em 31 de dezembro 
de 2024 e de 2023, a Sociedade não realizou distribuição de lucros acumulados. 
c) Juros sobre o capital próprio: No exercício findo em 31 de dezembro de 
2024, foi creditado como juros sobre capital próprio o montante de R$115.000 
(equivalente a R$97.750, líquido do Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF, no 
montante de R$17.250), a serem liquidados em anos subsequentes. No exercício 
findo em 31 de dezembro de 2023, foi creditado como juros sobre capital próprio 
o montante de R$104.000 (equivalente a R$88.400, líquido do Imposto de Renda 
Retido na Fonte - IRRF, no montante de R$15.600); esse montante foi liquidado 
em 2024, sendo R$84.000 como aumento de capital e R$4.400 pagos aos acio-
nistas. d) Reserva legal: A reserva legal tem por fim assegurar a integridade do 
capital social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízos ou au-
mentar o capital. A sua constituição se dá em 5% sobre o lucro líquido do exercí-
cio. e) Reserva de lucros: Conforme o artigo 22, item c, do estatuto social da 
Sociedade, o saldo remanescente do lucro líquido após a constituição da reserva 
legal e possível distribuição de dividendos obrigatórios e/ou juros sobre capital 
próprio ficará à disposição da assembleia geral que decidirá sua destinação, po-
dendo mantê-lo em contas de reservas. 13. Receita Líquida:

31/12/2024 31/12/2023
Receita de locação bruta 278.464 267.295
Tributos sobre faturamento (19.029) (17.601)
Total 259.435 249.694
14. Custos e Despesas por Natureza:

31/12/2024 31/12/2023
Custo operacional (17.646) (17.160)
Impostos e taxas (131) (389)
Provisão para riscos – 14.000
Despesas administrativas (2.056) (903)
Total (19.833) (4.452)
15. Outras Receitas, Líquidas:

31/12/2024 31/12/2023
Receita de recuperação de tributos – 398
Resultado da venda de imobilizado – 132
Total – 530

16. Resultado Financeiro:
31/12/2024 31/12/2023

Receita de aplicações financeiras 86.297 73.088
Outras receitas financeiras 4 1.032
Total das receitas financeiras 86.301 74.120
Resultado financeiro 86.301 74.120
17. Imposto de Renda e Contribuição Social: Imposto de renda e  
contribuição social diferidos: A composição do imposto de renda e contribui-
ção social diferidos está demonstrada a seguir:
Diferenças temporárias 31/12/2024 31/12/2023
Provisão para riscos – 1.000
Alíquota de imposto de renda e contribuição social 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social 
 diferidos ativos – 340
Conciliação entre o imposto de renda e a contribuição social efetiva e nomi-
nal: A conciliação entre as despesas de imposto de renda e contribuição social 
efetiva e nominal está apresentada a seguir:

2024 2023
Lucro antes do imposto de renda e da  
 contribuição social 325.903 319.892
Taxa de impostos combinada 34% 34%
Resultado da aplicação direta da alíquota combinada (110.807) (108.763)
Efeito tributário sobre as movimentações:
Juros sobre capital próprio 39.100 35.360
Outras diferenças permanentes, líquidas 355 177
Imposto de renda e contribuição social (71.352) (73.226)
Imposto de renda e contribuição social:
Corrente (71.352) (68.466)
Diferido – (4.760)

(71.352) (73.226)
18. Instrumentos Financeiros: As tabelas a seguir apresentam os valores  
contábeis e os valores justos dos ativos e dos passivos financeiros, incluindo os 
seus níveis na hierarquia do valor justo. Não inclui informações sobre o valor justo 
dos ativos e dos passivos financeiros não mensurados ao valor justo. O valor 
contábil é uma aproximação razoável do valor justo.

31/12/2024 31/12/2023

Ativos Nota
Valor 

contábil
Valor  
justo

Valor 
contábil

Valor  
justo

Valor justo por meio do resultado
Caixa e equivalentes de caixa 4 39 39 135.335 135.335
Aplicações financeiras 5 918.412 918.412 573.213 573.213
Pelo custo amortizado
Contas a receber de clientes
 (Partes Relacionadas) 6 23.704 23.704 22.744 22.744

942.155 942.155 731.292 731.292
31/12/2024 31/12/2023

Passivos Nota
Valor 

contábil
Valor 
justo

Valor 
contábil

Valor 
justo

Pelo custo amortizado
Fornecedores 272 272 70 70
Juros sobre capital próprio 12 97.750 97.750 88.400 88.400
Outras contas a pagar 5.870 5.870 4.912 4.912

103.892 103.892 93.382 93.382
Mensuração do Valor Justo: As tabelas abaixo apresentam as técnicas de valo-
rização utilizadas na mensuração dos valores justos de Nível 1, 2 e 3, assim como 
os inputs significativos não observáveis utilizados.

Hierarquia do valor justo Nota
Valor justo 

 em 2024 Nível 1 Nível 2
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 4 39 39 –
Aplicações financeiras 5 918.412 918.412 –

918.451 918.451 –

Nota
Valor justo  

em 2023 Nível 1 Nível 2
Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 4 135.335 66 135.269
Aplicações financeiras 5 573.213 – 573.213

708.548 66 708.482
• Nível 1: são classificados nesse nível caixa e bancos, registrados pelo valor 
depositado nas instituições financeiras. • Nível 2: são classificados nesse nível 
aplicações financeiras em fundos de renda fixa, emitidos por instituições financei-
ras, sendo o valor justo representado pelos juros da operação, apropriado “pro 
rata dia”. • Nível 3: não foi classificado nenhum instrumento financeiro nesse nível. 
19. Gestão de Risco: a) Gerenciamento de riscos: A Administração procede à 
avaliação tempestiva da posição da Sociedade, acompanhando os resultados fi-
nanceiros obtidos e avaliando as projeções futuras, como forma de garantir o 
cumprimento do plano de negócios definido e o monitoramento dos riscos aos 
quais está exposta. b) Risco de crédito: É o risco de a Sociedade incorrer em 
perdas decorrentes de um cliente ou de uma contraparte em um instrumento fi-
nanceiro, decorrentes da falha destes em cumprir com suas obrigações contratu-
ais. Os principais ativos financeiros da Sociedade estão mantidos em aplicações 
financeiras em instituições financeiras sólidas de acordo com a avaliação da Ad-
ministração e em contas a receber com parte relacionada, sem qualquer tipo de 
atraso e totalmente recebida em janeiro de 2025. c) Risco de liquidez: Na gestão 
do risco de liquidez a Sociedade monitora e mantém um nível de caixa e equiva-
lentes de caixa adequado para financiar as operações da Sociedade e mitigar os 
efeitos das flutuações nos fluxos de caixa. Em 31 de dezembro de 2024, a Socie-
dade tem apresentado resultados robustos e capital circulante líquido significati-
vamente positivo e sem endividamento com terceiros. d) Risco de taxa de juros: 
Decorre da possibilidade de a Sociedade estar sujeita a ganhos ou perdas em 
seus ativos ou seus passivos financeiros decorrentes de variações nas taxas de 
juros; com o objetivo de mitigar esse tipo de risco, a Sociedade busca diversificar 
a captação de recursos em termos de pós-fixadas. Na data das demonstrações 
financeiras, o perfil dos instrumentos financeiros remunerados por juros pós-fixa-
das era:
Instrumentos de taxa variável Taxa Nota 2024 2023
Ativos financeiros
Aplicações financeiras CDI 5 918.412 708.482
Análise de sensibilidade para exposição a taxas de juros: Todas as aplicações fi-
nanceiras da Sociedade estão atreladas ao CDI. As tabelas a seguir demonstram 
a análise de sensibilidade preparada pela Administração da Sociedade e o efeito 
das operações em 31 de dezembro de 2024:
Apreciação das taxas

Cenário 1

Instrumentos
Exposição  

2024 Risco

Taxa de 
 juros 

efetiva  
a.a.

Elevação 
 do índice  

em 25%

Elevação  
do índice  

em 50%
% Valor % Valor

25% 50%
Ativos financeiros
Aplicações
 financeiras 918.412 CDI 11,44 14,3 26.267 17,16 52.533
Efeito no resultado e 
 no patrimônio líquido 26.267 52.533
Depreciação das taxas

Cenário 2

Instrumentos
Exposição  

2024 Risco

Taxa de 
 juros  

efetiva  
a.a.

Redução 
 do índice 

 em 25%

Redução  
do índice 
 em 50%

% Valor % Valor
25% 50%

Ativos financeiros
Aplicações 
 financeiras (918.412) CDI 11,44 8,58 (26.267) 5,72 (52.533)
Efeito no resultado e 
 no patrimônio líquido (26.267) (52.533)
e) Gestão de capital: Os objetivos da Sociedade ao administrar seu capital são 
os de salvaguardar a capacidade de continuidade da Sociedade para oferecer 
retorno aos acionistas e benefícios a outras partes interessadas. Em 31 de de-
zembro de 2024, a Sociedade não possui saldo de empréstimos e financiamen-
tos, patrimônio líquido robusto e índice de alavancagem baixo para as suas ope-
rações. 
20. Itens que Não Afetam Caixa: As transações ocorridas no período que não 
afetaram os fluxos de caixa da Sociedade estão abaixo apresentadas:

2024 2023
Aumento de capital por subscrição 84.000 72.000
Juros sobre o capital próprio utilizados para aumento 
 de capital (84.000) (72.000)
Total – –
21. Aprovação das Demonstrações Financeiras: As demonstrações 
financeiras foram aprovadas pela administração e acionistas da Sociedade e 
foram autorizadas para emissão em 7 de abril de 2025.

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Acionistas e Administradores da Cem Administração e Participações S.A. 
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Cem Administração e 
Participações S.A. (“Sociedade”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 
de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exer-
cício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo 
as políticas contábeis materiais. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira da Cem Administração e Participações S.A. em 31 
de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Res-
ponsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos 
independentes em relação à Sociedade, de acordo com os princípios éticos rele-
vantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profis-
sionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, e cumprimos com 
as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Ênfase: Saldos e transações com partes relacionadas: Chamamos 
a atenção para a nota explicativas nº 8 às demonstrações financeiras, a qual apre-
senta que a Sociedade mantém saldos e transações significativas com partes rela-

cionadas, as quais são efetuadas em condições negociadas entre as partes. Nossa 
opinião não contém ressalva relacionada a esse assunto. Responsabilidades da 
Administração e da governança pelas demonstrações financeiras: A Adminis-
tração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstra-
ções financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a Ad-
ministração é responsável pela avaliação da capacidade de a Sociedade continuar 
operando e divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demons-
trações financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Sociedade 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Sociedade são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de 
que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de seguran-
ça, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 

consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influen-
ciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audito-
ria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo 
da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevan-
te nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais ris-
cos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para funda-
mentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de 
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a au-
ditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 
internos da Sociedade. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas 
e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
 Administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, 
da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de audi-
toria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade ope-
racional da Sociedade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar a atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 

nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as  
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Sociedade a não mais se manter em continuidade 
operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das  
demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações finan-
ceiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira com-
patível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a admi-
nistração e os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de audi-
toria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos.

Campinas, 7 de abril de 2025

DELOITTE TOUCHE TOHMATSU
Auditores Independentes Ltda.
CRC nº 2 SP 011609/O-8
Fabiano Ricardo Tessitore 
Contador - CRC nº 1 SP 216451/O-1 
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NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2024 E 2023 - R$ (1)
1. Contexto operacional: Presente no setor de Engenharia, a FBS Construção Civil e Pavimentação 
S.A. é reconhecida por oferecer serviços de excelente qualidade em diversas áreas do mercado, 
como pavimentação e urbanização, terraplenagem, fundações, demolições, saneamento, drenagem, 
a execução por empreitada ou subempreitada de obras de construção civil de todos os gêneros, 
a prestação de serviços de limpeza, manutenção e conservação de vias públicas, parques, jardins, 
pontes, estradas e congêneres, a prestação de engenharia consultiva a construção civil, o comércio de 
materiais e equipamentos para construção, locação de equipamentos, transporte rodoviário de cargas, 
execução e obras de drenagem fluvial, lacustre e marítimo, serviços de armador de dragas e 
embarcações. Possui um rico portfólio, sendo uma Companhia diferenciada por sua agilidade, qualidade 
e capacidade de desenvolver soluções completas de Engenharia. Participação em outras sociedades 
como sócia, quotista ou acionista, bem como a participação em Consórcios e Sociedade em Conta de 
Participação (SCP) que tenham por objeto quaisquer das atividades relacionadas às aqui mencionadas. 
2. Apresentação das demonstrações contábeis: 2.1 Declaração de conformidade: As demonstrações 
contábeis foram preparadas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, aplicáveis às empresas de construção civil. As práticas contábeis adotadas no Brasil 
compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os pronunciamentos, orientações e 
interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) e aprovados pela Comissão 
de Valores Mobiliários (“CVM”) e pelo Conselho Federal de Contabilidade (“CFC”). A Administração da 
Companhia declara que todas as informações relevantes próprias das demonstrações contábeis estão 
sendo evidenciadas e que correspondem aquelas preconizadas por ela para o período de sua gestão. 
As demonstrações contábeis foram preparadas considerando o curso normal dos negócios. 
A administração efetua a avaliação da capacidade da Companhia em dar continuidade às suas atividades 
durante a preparação das demonstrações contábeis. Em 09 de abril de 2025, a Administração da 
Companhia aprovou a emissão das demonstrações contábeis e autorizou sua divulgação. 
2.2 Estimativas: As demonstrações contábeis foram elaboradas com base em diversas bases de 
avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na preparação das 
demonstrações contábeis foram baseadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da 
Administração para determinação do valor adequado a ser registrado nas demonstrações contábeis. 
Itens significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem a revisão dos custos e receitas 
decorrentes dos contratos de construção, seleção de vidas úteis do ativo imobilizado e de sua 
recuperabilidade nas operações, avaliação dos ativos financeiros pelo valor justo e pelo método de ajuste 
a valor presente, as análises do risco de crédito para determinação da provisão para perdas estimadas 
em créditos de liquidação duvidosa, registro/reversão do imposto de renda e contribuição social diferidos, 
assim como da análise dos demais riscos para determinação de outras provisões, inclusive para 
contingências. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores 
significativamente divergentes dos registrados nas demonstrações contábeis devido ao tratamento 
probabilístico inerente ao processo de estimativa. A Companhia revisa suas estimativas e premissas pelo 
menos anualmente. 3. Sumário das principais práticas contábeis: Os procedimentos contábeis, 
descritos em detalhes a seguir, foram aplicados de maneira consistente na apresentação das 
demonstrações contábeis apuradas em 31 de Dezembro de 2024 e 2023. a) Normas novas e 
pronunciamentos emitidos e ainda não aplicáveis: No exercício corrente, a Companhia aplicou uma 
série de novas normas que são obrigatoriamente válidas para o períodos anuais iniciados em ou após 01 
de janeiro de 2024. Sua adoção (quando aplicável) não teve qualquer impacto material nas divulgações 
ou nos valores apresentados nessas demonstrações contábeis. • Alteração as IAS1/CPC 26 (R1) - 
Divulgação de Políticas Contábeis; • Alteração as IAS1/CPC 40 - Instrumentos Financeiros; • Alteração 
IFRS16/CPC 06 - Arrendamento; • Alteração IAS 7/CPC 03 - Demonstrações do Fluxo de Caixa. 
Uma série de novas normas ainda não efetivas para o exercício serão adotadas de acordo com as 
atividades da Companhia a partir do período iniciado em 1º de janeiro de 2025. • Alteração as IAS1/CPC 
26 (R1) - Apresentação das demonstrações contábeis; • Alteração as IAS7/CPC 03 (R2) - Demonstrações 
do Fluxo de Caixa; • Alterações CPC 18 (R3) ICPC 09 - Investimentos e controladas e coligadas. 
A Companhia não adotou antecipadamente essas normas na preparação destas demonstrações 
contábeis. Entretanto, não se espera que essas normas novas e alteradas tenham um impacto 
significativo nas demonstrações contábeis da Companhia. b) Classificação entre Circulante e Não 
Circulante: Os ativos e passivos são classificados como circulantes quando sua realização ou liquidação 
for provável que ocorra nos próximos doze meses. Quando for provável que a realização ocorra em 
período superior a doze meses são classificados como não circulantes. c) Moeda funcional e de 
apresentação: As demonstrações contábeis são apresentadas em R$ (reais), sendo está a moeda 
funcional e de apresentação da Companhia. d) Apuração de resultado: As receitas e despesas são 
apropriadas de acordo com o regime de competência. As receitas são apresentadas líquidas dos 
impostos incidentes, conforme nota explicativa nº 23. A Companhia reconhece as receitas quando os 
seus valores podem ser mensurados com segurança, na extensão em que for provável que benefícios 
econômicos serão gerados e fluirão. e) Caixa e equivalentes de caixa: Incluem aos montantes de caixa, 
numerários em espécie, fundos disponíveis em contas bancárias de livre movimentação e aplicações 
financeiras de curto prazo de alta liquidez. Equivalentes de caixa consistem em aplicações financeiras 
com vencimento em até 90 dias, ou com compromissos de recompra, prontamente conversíveis em caixa 
e com riscos insignificantes de mudança de valor. Os títulos e valores mobiliários são representados por 
aplicações financeiras automáticas e fundo de renda fixa, registrados ao custo e acrescido dos 
rendimentos até a data do balanço. f) Contas a receber de clientes: As contas a receber de clientes são 
registradas e mantidas pelo valor nominal dos títulos decorrentes das vendas de serviços, portanto, 
apresentadas a valores de realização e ajustadas a valor presente quando aplicável. Estão também 
incluídos os valores ainda não faturados até a data do balanço em decorrência dos contratos de 
construção, cujos valores são determinados pela progressão física dos projetos. Com base na análise de 
cada conta a receber de clientes, a Administração avaliou e constituiu de provisão para perdas estimadas 
em créditos de liquidação duvidosa. g) Estoques: São compostos por materiais destinados à aplicação 
nas atividades operacionais e estão avaliados pelo custo médio de aquisição, os quais são inferiores aos 
valores de realização e não superam os valores de mercado, líquidos dos impostos compensáveis, 
quando aplicáveis. h) Impostos e contribuições a recuperar: Referem-se a valores de impostos e 
contribuições federais e municipais, os quais a Companhia já vem tomando medidas administrativas para 
compensá-los com outros tributos de mesma natureza, de acordo com o que preceitua a respectiva 
legislação vigente. i) Partes relacionadas: São recebíveis e obrigações a pagar de bens e serviços que 
foram adquiridos no curso normal dos negócios, sendo reconhecidos inicialmente ao valor justo e, 
posteriormente, mensurados pelo custo amortizado. As transações com partes relacionadas efetuadas 
pela Companhia são baseadas em preços, prazos e premissas, em termos acordados entre as partes. 
j) Participação em consórcio: De acordo com o CPC 19 (R2) - Negócios em Conjunto, a participação 
em consórcio é classificada como operação em conjunto e, consequentemente, têm seus ativos, 
passivos, receitas e despesas reconhecidas linha a linha nas contas do balanço patrimonial e da 
demonstração do resultado, na proporção do percentual de participação em cada consórcio, 
remanescendo saldos de movimentação de aportes e valores recebidos (conta corrente). k) Outras 
contas a receber: O saldo desta rubrica está composto por valores relativos à adiantamentos a 
fornecedores referindo-se a desembolsos efetivos pagos a fornecedores. Despesas antecipadas 
provenientes de valores pagos antecipadamente referente prêmio de seguro, partes relacionadas, 
e demais créditos. l) Depósito Judicial: Estão representados por valores depositados para fazer frente 
a questões que estão em tramitação da justiça. Os depósitos judiciais estão restritos a quantias 
depositadas, e as mesmas seguem mantidas em juízo até a solução dos litígios a que estão relacionadas. 
m) Investimentos: Os investimentos em controladas nos quais a Companhia possua influência 
significativa são registrados com base no método de equivalência patrimonial. Conforme o método de 
equivalência patrimonial, o investimento é inicialmente registrado pelo valor de custo de aquisição ou 
constituição, e em seguida ajustado para fins de reconhecimento da participação da Companhia no lucro 
ou prejuízo e outros resultados abrangentes da investida. Os ganhos e perdas por participação societária 
nos resultados da investida são apresentados na demonstração do resultado da Companhia como 
resultado de equivalência patrimonial. Após a aplicação do método da equivalência patrimonial, 
a Companhia determina se é necessário reconhecer perda adicional do valor recuperável sobre o 
investimento da Companhia. A Companhia determina, em cada data de fechamento do balanço 
patrimonial, se há evidência objetiva de que o investimento na controlada sofreu perda por redução ao 
valor recuperável. Se assim for, a Companhia calcula o montante da perda por redução ao valor 
recuperável como a diferença entre o valor recuperável da controlada e o valor contábil e reconhece o 
montante na demonstração do resultado. Quando ocorrer perda de controle sobre uma controlada, 
a Companhia avalia e reconhece o investimento neste momento a valor justo, sendo a diferença 
reconhecida no resultado do exercício. n) Imobilizado: Os itens do ativo imobilizado são apresentados 
ao custo de aquisição ou construção, deduzido dos impostos compensáveis, quando aplicável, e da 
depreciação acumulada, calculada pelo método linear, com base no tempo estimado de vida útil dos 
bens, conforme nota explicativa nº 14 os valores residuais, a vida útil e os métodos de depreciação dos 
ativos são revisados e ajustados, caso necessário, quando existir uma indicação de mudança significativa 
desde a última data do balanço. Os ganhos e as perdas decorrentes em alienações são determinados 
pela comparação do valor de venda com o valor contábil e são reconhecidos no resultado como outras 
receitas (despesas) operacionais. o) Intangível: Refere-se ao direito de uso de softwares, apresentado 
ao custo de aquisição, deduzido da amortização acumulada, calculada pelo método linear, com base no 
tempo estimado de vida útil dos bens. A Companhia utiliza o método de amortização linear definida com 
base na avaliação da vida útil estimada do bem intangível, determinada com base na expectativa de 
geração de benefícios econômicos futuros. A avaliação da vida útil estimada do bem é revisada 
anualmente. A taxa de amortização do ativo está demonstrada na nota explicativa nº 15. Um item do 
intangível é baixado após alienação ou quando não há benefícios econômicos futuros resultantes do uso 
contínuo do bem. Quaisquer ganhos ou perdas na venda ou baixa de um item do intangível são 
determinados pela diferença entre os valores recebidos na venda e o valor contábil residual do ativo, 
e são reconhecidos no resultado como outras receitas (despesas) operacionais. p) Redução ao valor 
recuperável de ativos (impairment): O Pronunciamento Técnico CPC nº 01 (R1) requer que os ativos 
não financeiros sujeitos à depreciação ou amortização sejam revisados anualmente para verificação do 
valor recuperável e, quando houver indício de perda do valor recuperável (Impairment), o valor contábil 
do ativo deve ser testado. Se verificada a perda, a mesma deve ser reconhecida pelo montante em que 
o valor contábil do ativo ultrapassa seu valor recuperável. A administração da Companhia efetuou a 
avaliação para os bens integrantes do ativo imobilizado e entendeu que não deve haver impactos 
decorrentes da aplicação da redução ao valor recuperável de ativos. q) Fornecedores: As contas a 
pagar aos fornecedores são inicialmente reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, 
mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa de juros efetiva. r) Empréstimos e 
financiamentos: Os empréstimos e financiamentos são inicialmente reconhecidos pelo valor da 
transação (ou seja, pelo valor recebido das instituições financeiras, incluindo os custos da transação) e 
subsequentemente demonstrados pelo custo amortizado. As despesas com juros são reconhecidas com 
base no método de taxa de juros efetiva ao longo do prazo dos empréstimos e financiamentos, de tal 
forma que na data do vencimento o saldo contábil corresponde ao valor devido. Os juros são incluídos 
em despesas financeiras. s) Impostos de Renda e Contribuição Sindical: Esses tributos são 
calculados e registrados com base nas alíquotas efetivas vigentes na data da elaboração das 
demonstrações contábeis. Os tributos diferidos são reconhecidos em função das diferenças temporárias, 
quando aplicável. t) Provisões: As provisões são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação 
presente, legal ou implícita, como resultado de eventos passados ou expectativa de eventos futuros, 
sendo provável que haja saída de recursos para liquidar determinada obrigação, mensurada com base 
numa estimativa confiável do valor provisionado. A despesa relativa a qualquer provisão é apresentada 
na demonstração do resultado, líquida de qualquer reembolso. u) Julgamentos, estimativas e 
premissas contábeis: Na preparação das demonstrações contábeis foram utilizados julgamentos, 
estimativas e premissas contábeis para a contabilização de certos ativos e passivos, outras transações, 
e receitas e despesas dos períodos. A definição de julgamentos, estimativas e premissas contábeis 
adotados pela administração foi elaborada com a utilização das melhores informações disponíveis nas 
referidas demonstrações, envolvendo experiência de eventos passados, previsão de eventos futuros, 
além do auxílio de especialistas, quando aplicável. Como o julgamento da administração envolve a 
determinação de estimativas relacionadas à probabilidade de eventos e a projeção de ambiente de 
negócios futuros, os resultados reais podem divergir dessas estimativas. Os itens sujeitos a estimativas 
são: determinação da vida útil de bens do imobilizado para fins de depreciação, provisão para créditos de 
liquidação duvidosa, entre outros. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas, 
em períodos subsequentes, poderá resultar em valores divergentes dos registrados nessas informações 
devido às imprecisões inerentes ao processo de estimativa, bem como a eventuais novos fatos que 
venham a ocorrer. A Companhia revisa suas estimativas e premissas pelo menos anualmente. v) Ajuste 
a valor presente: O ajuste a valor presente de ativos e passivos é calculado, e somente registrado, 
se considerado relevante em relação às demonstrações contábeis tomadas em conjunto. Para fins de 
registro e determinação de relevância, o ajuste a valor presente é calculado levando em consideração os 
fluxos de caixa contratuais e a taxa de juros explícita, e em certos casos, implícita, dos respectivos ativos 
e passivos. Com base nas análises efetuadas e na melhor estimativa da administração, a Companhia 
concluiu que o ajuste a valor presente de ativos e passivos monetários é irrelevante em relação às 
demonstrações contábeis tomadas em conjunto, não registrando ajustes desta natureza. 
w) Demonstrações dos fluxos de caixa: As demonstrações dos fluxos de caixa foram preparadas e 
estão apresentadas de acordo com o Pronunciamento Técnico CPC nº 03 (R2) - Demonstração dos 
Fluxos de Caixa pelo método indireto, aprovado em 22 de Novembro de 2016, aprovado pela Resolução 
do CFC nº 2016/NBCTG03(R3) e, revisada em 06 de Novembro de 2018 e 13 de Dezembro de 2019 
pelas Resoluções do CFC nº 2018/REVISÃONBC01 e 019/REVISÃONBC04. 4. Caixa e equivalentes 
de caixa: A composição dos fundos disponíveis da Companhia, em 31 de Dezembro, é a seguinte:

2024 2023
Recursos em caixa e em bancos 20.337.320 7.501.869
Aplicações financeiras 127.320.806 212.660.023
Total 147.658.126 220.161.892
As aplicações financeiras são representadas por valores de liquidez imediata, registradas ao custo, 
acrescidas dos rendimentos auferidos até a data do balanço, remuneradas às taxas médias de mercado, 
podendo ser resgatadas a qualquer momento, sem modificação substancial de seus valores.
5. Contas a receber de clientes: Em 31 de Dezembro a composição desta rubrica é como segue:

2024 2023
Contas a receber de clientes 332.877.172 264.919.532
Retenções contratuais 7.511.070 2.619.625
(-) PCLD Perdas estimadas em créditos (788.349) (1.413.782)
Total 339.599.893 266.125.375

A composição do saldo de contas a receber por tipo de crédito está demonstrada a seguir:
2024 2023

Serviços faturados 78.943.977 44.128.120
Serviços a faturar 260.655.916 221.997.255
Total 339.599.893 266.125.375
6. Estoques: O saldo desta rubrica em 31 de Dezembro está assim representado:

2024 2023
Materiais de uso e consumo 543.158 366.900
Materiais de escritório 85.285 91.842
Materiais de copa e cozinha 95.789 68.199
Estoques de obras 500.550 621.489
Total 1.224.782 1.148.430
7. Impostos e contribuições a recuperar: Em 31 de Dezembro o saldo de tributos a recuperar está 
dividido como segue:

2024 2023
INSS (Instituto Nacional do Seguro Social) 977.388 1.988.953
PIS (Programa de Integração Social) 780 1.300
COFINS (Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social) 3.600 6.000
IRPJ (Imposto de Renda da Pessoa Jurídica) 7.322.955 8.276.541
CSLL (Contribuição Social sobre o Lucro Líquido) 7.238.486 4.242.106
IRRF (Imposto de Renda Retido na Fonte) 4.984.448 4.649.404
CSRF (Contribuições Sociais Retidas na Fonte) - 2.000
Outros créditos tributários 347.892 347.893
Créditos tributários consórcios 5.259.888 6.152.381
Total 26.135.437 25.666.578
8. Partes relacionadas: Operações: Os saldos de operações comerciais realizadas entre partes 
relacionadas durante o exercício estavam assim representados em 31 de Dezembro:

Ativo Circulante Passivo Circulante
Partes relacionadas 2024 2023 2024 2023
Usicity Pavimentação Ltda. - - 1.214.599 225.702
Concrecity Prestação de Serviços em Concreto Ltda. - - - 114.100
Intercity Comércio e Indústria de Artefatos de Cimento Ltda. - - 34.180 13.601
MGM Locações Ltda 80.000 - - -
Turita Participações Ltda. 806.191 806.191 - -
Outras transações com partes relacionadas: Os principais saldos de ativos e passivos em 31 de 
Dezembro relativos a operações com partes relacionadas, decorrem principalmente de transações com 
quotistas e empresas ligadas do mesmo grupo econômico, os quais não preveem a incidência de 
encargos financeiros. Os saldos das operações são como segue:

Ativo
Circulante Não Circulante

Partes relacionadas 2024 2023 2024 2023
MGM Locações Ltda. 37.264.231 49.133.235 - -
SCP - Panamby Concessionária de Rodovias S.A. - - 5.394.756 -
VIA BRASIL - MT 246 - - 128.825 -
BONAVI - Assist.e Partic. Ltda. - - 95.670 -
SCP - Renova Pinheiros - - 2.935.185 -
SCP - Malha lote 2 - - 6.589.447 -
ADRF Consultoria e Gestão Empresarial Ltda. - - 550.000 -
SOEBE Construção e Pavim. Ltda. 52.888.001 - - -
Turita Participações Ltda. 903.086 - - -
Outras partes relacionadas - - 1.635.000 -
Total Circulante 91.055.318 49.133.235 17.328.883 -

Passivo
Circulante Não Circulante

Partes relacionadas 2024 2023 2024 2023
Habita Brasil I 2.752.098 - - -
FBLuz S.A. - 1.250.293 - -
Total Circulante 2.752.098 1.250.293 - -
9. Participação em consórcio: Em 31 de Dezembro, o saldo líquido das participações em consórcios 
lançados linha a linha nas demonstrações contábeis da Companhia, estão assim representados:

2024 2023
DP Barros 36.238 36.238
FBS/Lopes Kalil 13.947.463 14.336.660
Tardelli 1.899.969 1.243.391
Porto Alegre (72.402) (72.402)
CE 522 (1.917.710) (1.917.710)
Pavnorte 871.912 871.912
Hidrostudio 4.441.598 1.965.119
Correpav 650.835 590.323
Bacia do São Francisco 726.559 959.318
Etama 256.861 256.861
FBS/Coveg 1.984.627 1.949.471
Central 719.512 719.012
Baqui 705.867 705.867
Malha viária (102.648) (102.648)
FBS/HTB (16.932) (5.090)
Jaguaribe 6.387.753 7.356.561
Dique do cabrito (1.296.963) (2.999.949)
Freitas (85.649) (86.899)
Pacienda 52.255 52.255
MIX (1.208.808) (1.230.452)
Jeriva 161.079 161.079
Restaurapav 792.145 69.308
Ferrovia 7.326 7.904
Aguas espraiadas 1.436.768 2.151.202
Corrego cachoeira (5.910.663) (3.067.868)
Semobi/Carapina 1.463.316 1.515.333
DAEE/MOOCA (86.305) (86.539)
Baqui II (849.719) (1.012.935)
CTVI (3) (177.946)
Aerogru 2.609.345 75.027
Do Vale 218.135 329.516
Cursos D’água Lote 3 (383.249) 106.710
Renova Pinheiros (3.585.586) 2.184.493
Tucumann 2.178.136 2.178.136
Cursos D’água lote 1 278.064 147.930
Paulista (6.538) 377.136
FBS/Arc meng 115.861 148.450
Rio Baquirivu II (150.869) 598.874
Rio Baquirivu III 1.066.749 555.158
Nova Santo Amaro 2.336.438 1.226.816
Vila Ortolândia (890.609) 479.786
Malha SP lote 2 5.250.064 11.156.701
FBC/CCL (1.261) -
Limoeiro FS 199.510 -
Corredor Radial 28.386 -
EF Tiete 445.114 -
Ambiental FJ (32.205) -
Reservatório JDPF 130.589 -
Norte Sul 15.207 -
Nova Congonhas II (84.327) -
FM SP - 056 688 401
FBS & SOEBE - Tapera Grande 344.732 19.600
Total 35.076.655 43.772.110
10. Outras contas a receber: Em 31 de Dezembro os saldos desta rubrica estão representados pelos 
seguintes valores:

2024 2023
Adiantamentos a fornecedores 17.837.141 22.128.538
Despesas antecipadas 1.220.440 1.323.952
Demais créditos 3.382.118 27.607.333
Conta Corrente em SCP 200.000 6.624.938
Total 22.639.699 57.684.761
Circulante 19.351.861 32.688.109
Não Circulante 3.287.838 24.996.652
Total 22.639.699 57.684.761
11. Depósito judicial: Os valores depositados judicialmente referem-se a processos judiciais em 
andamento, cujo acompanhamento é realizado por assessores jurídicos externos contratados. Em 31 de 
Dezembro de 2024 apresenta o saldo de R$ 735.811(R$ 675.741, em 31 de Dezembro de 2023). 
12. Ativos e passivos fiscais - Diferidos: Os ativos e passivos fiscais diferidos foram calculados 
conforme estabelecido no CPC 32 - Tributos sobre o lucro, considerando-se análise efetuada pela 
Companhia sobre a geração de lucros tributáveis futuros e estão demonstrados conforme segue:

Ativo Total Ativo - Diferido

Item
Imposto 

de Renda
Contribuição

 Social 2024 2023
Provisões trabalhistas 187.510 67.504 255.014 264.779
Provisões cíveis 781.272 281.258 1.062.530 544.539
Provisões tributárias - - - 15.327
Provisão de créditos

de liquidação duvidosa 197.087 70.952 268.039 460.401
Provisão gerencial Consórcios 2.418.167 870.541 3.288.708 4.090.458
Diferimento margem obras públicas (43.977.546) (15.831.917) (59.809.463) -
Prejuizo fiscal acumulado 46.727.146 16.821.772 63.548.918 53.748.239
Totais 6.333.636 2.280.110 8.613.746 59.123.743

Passivo Total Passivo - Diferido

Item
Imposto 

de Renda
Contribuição

 Social 2024 2023
Diferimento margem obras públicas - - - 29.369.375
Totais - - - 29.369.375
13. Investimentos: 2024 2023
Participação em outras sociedades 19.272.303 18.934.296
Sociedades por conta de participação 11.370.890 12.579.295
Total 30.643.193 31.513.591
Os investimentos da Companhia estão demonstrados como a seguir: a. Participação em outras 
sociedades. • As participações em outras sociedades são apresentadas a seguir.

2024

Investidas
Capital social

(Quotas/Ações)
Participação

(R$)
Capital

Social (R$) %
Viapav Construções SPE Ltda 1.000.000 280.000 1.000.000 28,00
Via Brasil MT100 Concessionária

de Rodovias S.A 54.734.000 2.873.535 54.734.000 5,25
Via Brasil MT246 Concessionária

de Rodovias S.A 80.804.000 4.242.210 80.804.000 5,25
Via Brasil MT320 Concessionária

de Rodovias S.A 45.000.000 2.362.500 45.000.000 5,25
Consórcio Habita Brasil S.A. 143.976.759 28.795.352 143.976.759 20,00
Concessionária Prever Adm

Cemiterial e Serv. Funerários 106.842.000 16.026.300 106.842.000 15,00
BONAVI - Assistências

e Participáções Ltda. 8.720.000 926.936 8.720.000 10,63

BALANÇOS PATRIMONIAIS PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2024 E 2023 - R$ (1)
ATIVO Nota 2024 2023
CIRCULANTE 660.102.072 638.695.729
Caixa e equivalentes de caixa 4 147.658.126 220.161.892
Contas a receber de clientes 5 339.599.893 266.125.375
Estoques 6 1.224.782 1.148.430
Impostos e contribuições a recuperar 7 26.135.437 25.666.578
Partes relacionadas 8 91.055.318 49.133.235
Participação em consórcio 9 35.076.655 43.772.110
Outras contas a receber 10 19.351.861 32.688.109
NÃO CIRCULANTE 79.331.719 136.090.134
Realizável a longo prazo 29.966.278 84.796.136
Depósito judicial 11 735.811 675.741
Partes relacionadas 8 17.328.883 -
Outras contas a receber 10 3.287.838 24.996.652
Ativo fiscal diferido 12 8.613.746 59.123.743
Investimentos 13 30.643.193 31.513.591
Imobilizado 14 17.646.885 19.053.612
Intangível 15 1.075.363 726.795
TOTAL DO ATIVO 739.433.791 774.785.863

PASSIVO Nota 2024 2023
CIRCULANTE 132.258.179 150.969.730
Fornecedores 16 23.409.387 39.363.765
Empréstimos e financiamentos 17 35.991.075 19.828.713
Obrigações trabalhistas 18 7.436.981 6.982.164
Obrigações tributárias 19 43.729.014 48.569.298
Partes relacionadas 8 2.752.098 1.250.293
Outras contas a pagar 20 18.939.624 34.975.497
NÃO CIRCULANTE 99.015.840 103.081.935
Empréstimos e financiamentos 17 57.470.626 11.141.449
Obrigações tributárias 19 36.313.888 59.890.101
Outras contas a pagar 20 5.231.326 2.681.010
Passivo fiscal diferido 12 - 29.369.375
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 508.159.772 520.734.198
Capital social 22.a 45.252.000 45.252.000
Reservas de capital 22.b 170.890.819 151.301.682
Reservas de lucros 22.c 292.016.953 324.180.516
TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 739.433.791 774.785.863

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2024 E 2023 - R$ (1)
Reservas Reservas de Lucros Resultados Total

Contas Capital Social de Capital Reserva legal Reserva estatutária Acumulados Patrimônio Líquido
Saldos em 01 de Janeiro de 2023 45.252.000 111.308.788 4.253.872 215.341.942 - 376.156.602
Resultado líquido do exercício - - - - 104.584.702 104.584.702
Aporte para aumento de capital - 39.992.894 - - - 39.992.894
Transferência de lucros do exercício à disposição dos acionistas - - - 104.584.702 (104.584.702) -
Saldos em 31 de Dezembro de 2023 45.252.000 151.301.682 4.253.872 319.926.644 - 520.734.198
Resultado líquido do exercício - - - - 54.372.617 54.372.617
Aporte para aumento de capital - 19.589.137 - - - 19.589.137
Distribuição de dividendos - - - (86.536.180) - (86.536.180)
Transferência de lucros do exercício à disposição dos acionistas - - - 54.372.617 (54.372.617) -
Saldos em 31 de Dezembro de 2024 45.252.000 170.890.819 4.253.872 287.763.081 - 508.159.772

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO PARA OS
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2024 E 2023 - R$ (1)

Nota 2024 2023
RECEITA LÍQUIDA 23 753.830.189 785.044.780
CUSTOS DAS VENDAS 24 (634.967.974) (672.876.179)
RESULTADO BRUTO 118.862.215 112.168.601
RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS (34.423.043) (51.113.639)
Despesas com vendas 24 (5.044.523) (3.781.949)
Despesas gerais e administrativas 24 (10.627.283) (8.824.183)
Despesas tributárias 24 (288.271) (472.856)
Despesas com o pessoal 24 (19.125.013) (14.832.066)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 25 662.047 (23.202.585)
Resultado de equivalência patrimonial 13.c (3.101.375) 45.911.069
RESULTADO ANTES DO RESULTADO FINANCEIRO E DOS TRI-
BUTOS 81.337.797 106.966.031
RESULTADO FINANCEIRO (8.902.294) (32.135.697)
Receitas financeiras 26 9.532.782 4.952.361
Despesas financeiras 27 (18.435.076) (37.088.058)
RESULTADO ANTES DOS TRIBUTOS SOBRE O LUCRO 72.435.503 74.830.334
IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL (18.062.886) 29.754.368
Diferido 28.a (18.062.886) 29.754.368
RESULTADO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 54.372.617 104.584.702
- Por ação do capital social final 1,20155 2,31116

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE PARA OS
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2024 E 2023 - R$ (1)

2024 2023
RESULTADO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 54.372.617 104.584.702
OUTROS RESULTADOS ABRANGENTES - -
RESULTADO ABRANGENTE TOTAL DO EXERCÍCIO 54.372.617 104.584.702

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO PARA OS
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2024 E 2023 - R$ (1)

1. ATIVIDADES OPERACIONAIS 2024 2023
Resultado líquido do exercício 54.372.617 104.584.702
Ajustes para reconciliar o lucro líquido ao caixa gerado

pelas atividades operacionais - despesas (receitas)
  que não afetaram o caixa e equivalentes de caixa:
Depreciação e amortização 3.614.550 3.248.360
Baixa no imobilizado 906.220 112.654
Juros sobre empréstimos e financiamentos 16.377.083 5.694.194
Equivalência patrimonial 3.101.375 (45.911.069)
Baixas em investimentos (806.744) 723.502
Imposto de renda e Contribuição social diferido 18.062.886 (29.754.368)
Constituição de contingências 1.449.708 1.537.972
Variação nas contas de ativos e passivos
Contas a receber de clientes e outros (73.474.518) 92.712.013
Estoques (76.352) 64.484
Impostos e contribuições a recuperar (468.859) (22.887.172)
Participação em consórcio 8.695.455 26.311.041
Outras contas a receber 35.045.062 (8.813.666)
Depósito judicial (60.070) 62.863
Fornecedores (15.954.378) 7.958.756
Obrigações trabalhistas 454.817 1.993.337
Obrigações tributárias (28.416.497) 29.089.322
Outras contas a pagar (14.935.265) (16.276.791)
Ativo/Passivo fiscal diferido 3.077.736 -
CAIXA PROVENIENTE DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS 10.964.826 150.450.134
2. ATIVIDADES DE INVESTIMENTO
Aquisição de imobilizado (3.057.646) (9.554.809)
Aquisição de intangível (404.965) -
Aquisição nos investimentos (3.702.740) (7.203.846)
Recebimento de dividendos de controladas 3.418.229 42.629.978
Provisão para perdas em investimentos (1.139.722) (216.473)
CAIXA LÍQUIDO DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS (4.886.844) 25.654.850
3. ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS
Empréstimos e financiamentos, líquidos 46.114.456 (52.049.105)
Partes relacionadas (57.749.161) (21.331.115)
Aporte de capital dos acionistas 19.589.137 39.992.894
Distribuição de dividendos (86.536.180) -
CAIXA GERADO (UTILIZADO) NAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS (78.581.748) (33.387.326)
VARIAÇÃO EM CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA (72.503.766) 142.717.658
Saldos iniciais de caixa e equivalentes de caixa 220.161.892 77.444.234
Saldos finais de caixa e equivalentes de caixa 147.658.126 220.161.892

FBS Construção Civil e Pavimentação S.A.
CNPJ nº 66.806.555/0001-33

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 - R$ (1)

• Movimentação dos investimentos:
Movimentação 2024

Investidas
Saldos em
31/12/2023 Aporte

Alienação
de

investi-
mento

Transfe-
rências

Equiva-
lência
patri-

monial
Saldos em
31/12/2024

MGM Locações Ltda. 800 - (800) - - -
Viapav Construções

SPE Ltda. 971.885 - - - - 971.885
BRT Sorocaba

Concessionária de
  Serviços Públicos
   SPE S.A. 347.199 - (339.189) - (8.010) -
Via Brasil MT100

Concessionária de
  Rodovias S.A. 3.172.174 - 921 - (654.624) 2.518.471
Via Brasil MT246

Concessionária de
  Rodovias S.A. 4.161.071 1.050.000 - - 486.952 5.698.023
Via Brasil MT320

Concessionária de
  Rodovias S.A. 101.035 - - (101.035) - -
Consórcio Habita

Brasil S.A. 4.670.801 700.000 - - (2.875.587) 2.495.214
Concessionária

Prever Adm.
  Cemiterial e Serv.
   Funerários 5.509.331 581.207 - - 893.256 6.983.794
BONAVI - Assitência

e Participações
  Ltda. - 1.371.533 - - (766.617) 604.916
Total 18.934.296 3.702.740 (339.068) (101.035) (2.924.630) 19.272.303
b. Sociedades em conta de participação: As participações e as movimentações em sociedades em 
conta de participação são apresentadas a seguir.

2024
Sociedade por

Conta de
  Participação

Tipo de
sócia %

Saldos em
31/12/2023

Equiva-
lência

patrimonial

Distri-
buição

de lucros
Saldos em
31/12/2024

Panamby Paulista Participante 6,16 4.080.380 (1.066) - 4.079.314
Construbase Participante 6,16 4.263.092 (1.066) - 4.262.026
Barragem lote 3 Participante 41,00 232.928 4.178.236 (1.727.213) 2.683.951
Renova Pinheiros Ostensiva 44,88 - 552.592 (552.592) -
Malha lote 2 Ostensiva 50,00 - 534.566 (534.566) -
Biopar Soluções

Ambientais Participante 50,00 4.002.895 (3.053.438) (603.858) 345.599
Total 12.579.295 2.209.824 (3.418.229) 11.370.890
c. Resumo de equivalência patrimonial:
Equivalência patrimonial 2024 2023
Viapav Construções SPE Ltda - 351.658
BRT Sorocaba Concessionária de Serviços Públicos SPE S.A. (8.010) 32.270

Equivalência patrimonial 2024 2023
Via Brasil MT100 Concessionária de Rodovias S.A. (654.624) 608.785
Via Brasil MT246 Concessionária de Rodovias S.A. 486.952 604.323
Via Brasil MT320 Concessionária de Rodovias S.A. (1.457.230) (280.357)
Consórcio Habita Brasil Ltda. (2.875.587) 2.808.345
Concessionária Prever Adm. Cemiterial e Serv. Funerários 893.256 (269.905)
Bonavi Assistenciais e Participações Ltda. (766.617) -
Panamby Paulista (1.066) (2.657)
Construbase (1.066) (2.658)
Barragem lote 3 4.178.236 332.438
Renova Pinheiros 552.592 12.234.495
FBLuz S.A. (929.339) (2.666.926)
Biopar Soluções Ambientais (3.053.438) 22.725.676
Malha lote 2 534.566 9.435.582
Total (3.101.375) 45.911.069
• Movimentação da provisão para perda de investimentos:

2024

Investidas
Saldos em
31/12/2023

Transfe-
rência

Alienação de
investimento

Equivalência
patrimonial

Saldos em
31/12/2024

FBLuz S.A. (216.473) - 1.145.812 (929.339) -
Via Brasil MT320

Concessionária de
  Rodovias S.A. - 101.035 - (1.457.230) (1.356.195)
Total (216.473) 101.035 1.145.812 (2.386.569) (1.356.195)

14. Imobilizado: Saldos em 31 de Dezembro de 2023 Movimentação 2024 Saldos em 31 de Dezembro de 2024
Depreciação

acumulada
Saldos em
31/12/2023

Custo Depreciação Depreciação
acumulada

Saldo sem
31/12/2024Imobilizado Custo % Adições Baixas Adições Baixas Custo

Máquinas e equipamentos 11.921.772 (2.876.296) 10 9.045.476 464.157 (100.000) (1.080.055) 67.028 12.285.929 (3.889.323) 8.396.606
Móveis e utensílios 1.491.510 (495.662) 10 995.848 257.968 - (121.025) - 1.749.478 (616.687) 1.132.791
Veículos 53.847 (37.301) 20 16.546 22.800 - (11.529) - 76.647 (48.830) 27.817
Computadores e periféricos 4.507.419 (1.804.104) 20 2.703.315 822.207 - (849.093) - 5.329.626 (2.653.197) 2.676.429
Instalações 66.666 (53.619) 10 13.047 - (7.454) (2.198) 7.454 59.212 (48.363) 10.849
Terrenos 2.507.486 - 0 2.507.486 - (903.086) - - 1.604.400 - 1.604.400
Ferramentas 7.554 (6.377) 10 1.177 - - (198) - 7.554 (6.575) 979
Benfeitorias em imóveis de terceiros 5.369.905 (2.397.967) 20 2.971.938 1.132.572 - (988.003) - 6.502.477 (3.385.970) 3.116.507
Imobilizado em Consórcios 1.760.757 (967.903) 792.854 57.196 (56.126) (506.052) 85.964 1.761.827 (1.387.991) 373.836
Imobilizado em andamento - 

Consórcio a contemplar 5.925 - 5.925 300.746 - - - 306.671 - 306.671
Total 27.692.841 (8.639.229) 19.053.612 3.057.646 (1.066.666) (3.558.153) 160.446 29.683.821 (12.036.936) 17.646.885
15. Intangível: Saldos em 31 de Dezembro de 2023 Movimentação 2024 Saldos em 31 de Dezembro de 2024

Amortização
acumulada

Saldos em
31/12/2023

Custo Amortização Amortização
acumulada

Saldos em
31/12/2024Intangível Custo % Adições Baixas Adições Baixas Custo

Intangível em andamento - - - 404.965 - - - 404.965 - 404.965
Licença de uso de software 1.823.028 (1.096.233) 20 726.795 - - (56.397) - 1.823.028 (1.152.630) 670.398
Total 1.823.028 (1.096.233) 726.795 404.965 - (56.397) - 2.227.993 (1.152.630) 1.075.363
16. Fornecedores: O saldo a pagar refere-se integralmente a fornecedores nacionais, e em 31 de 
Dezembro de 2024 estava composto por valores vencíveis a curto prazo no montante de R$ 23.409.387 
(R$ 39.363.765 em Dezembro de 2023). 17. Empréstimos e financiamentos:
Instituição financeira Encargos ao mês/ ano Vencimento 2024 2023
Banco Bradesco S.A. 0,29 + CDI 27/01/2025 - 544.688
Banco Bradesco S.A. 0,29 + CDI 27/01/2025 - 4.858.591
Banco ABC Brasil S.A. 0,37 + CDI 06/03/2024 - 1.500.000
Banco ABC Brasil S.A. 0,37 + CDI 19/02/2024 - 357.143
Banco ABC Brasil S.A. 0,41 + CDI 31/10/2023 - 1.923.077
Banco ABC Brasil S.A. 0,24 + DI-over 08/05/2026 8.231.579 -
Caixa Econômica Federal 0,31 + CDI 26/05/2025 - 3.606.061
Caixa Econômica Federal 0,44 + CDI 14/07/2027 - 2.534.737
Caixa Econômica Federal 0,52 + CDI 04/08/2025 - 10.000.000
Banco C6 0,45 + CDI 27/06/2025 793.456 2.316.382
Banco ABC Brasil S.A. 

(Cons. AeroGru) 0,41 + CDI 26/03/2024 3.250.000 3.250.000
Banco ABC Brasil S.A. 

(Cons. Águas Espraiadas) 0,41 + CDI 30/10/2023 79.483 79.483
Banco ABC Brasil S.A. 

(Cons.AeroGru) 0,41 + CDI 18/04/2024 1.750.000 -
Caixa Econômica Federal 0,20 + CDI 18/10/2028 40.000.000 -
Caixa Econômica Federal 0,22 + CDI 05/02/2027 5.515.152 -
Banco C6 0,40 + DI-over 02/08/2027 10.185.203 -
Banco Itaú S.A. 3,65 a.a.+ DI-over 06/10/2027 18.656.828 -
Banco Votorantin S.A. 1,44 a.a + VC 26/03/2026 5.000.000 -
Total 93.461.701 30.970.162
Circulante 35.991.075 19.828.713
Não Circulante 57.470.626 11.141.449
Total 93.461.701 30.970.162
18. Obrigações trabalhistas: Em 31 de Dezembro os saldos desta rubrica estão representados pelos 
seguintes valores:

2024 2023
Salários e ordenados 995.283 961.794
INSS (Instituto Nacional de Seguridade Social) 1.066.021 158.094
FGTS (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço) 273.079 290.417
Provisão para férias 4.406.375 4.876.398
Contribuição Sindical 19.066 43.261
Demais obrigações 677.157 652.200
Total 7.436.981 6.982.164
19. Obrigações tributárias: Estão representadas por obrigações com o fisco federal e municipal 
conforme demonstrado a seguir:

2024 2023
ISS (Imposto Sobre Serviços) 4.908.106 3.402.217
PIS (Programa de Integração Social) 895.618 1.046.963
COFINS (Contribuição para o Financiamento da
Seguridade Social) 4.133.622 4.832.137
IRRF (Imposto de Renda Retido na Fonte) 433.533 1.111.118
Retenções de INSS 210.916 461.966
Parcelamentos 62.641.812 87.117.497
Demais obrigações 6.819.295 10.487.501
Total 80.042.902 108.459.399
Circulante 43.729.014 48.569.298
Não Circulante 36.313.888 59.890.101
Total 80.042.902 108.459.399
20. Outras contas a pagar: 2024 2023
Adiantamento de clientes 17.005.418 30.235.110
Outras contas a pagar 3.290.401 4.995.974
Provisão para contingências 3.875.131 2.425.423
Total 24.170.950 37.656.507
Circulante 18.939.624 34.975.497
Não Circulante 5.231.326 2.681.010
Total 24.170.950 37.656.507
21. Provisão para demandas judiciais: A Companhia é parte envolvida em processos cíveis, 
trabalhistas e tributários, e está discutindo essas questões tanto na esfera administrativa como na 
judicial, as quais, quando aplicáveis, são amparadas por depósitos judiciais. Com base na análise 
individual desses processos e tendo como suporte a opinião dos consultores jurídicos da Companhia 
quanto ao andamento dos mesmos, a Administração constituiu provisão para cobertura de prováveis 
perdas estimadas nos processos judiciais cíveis e trabalhistas no montante de R$ 3.875.131, classificado 
em outras contas a pagar. A Companhia possui outras contingências de naturezas trabalhistas, cíveis e 
tributária envolvendo riscos de perda classificados pela administração como possíveis R$ 6.696.083, 
com base na avaliação de seus assessores jurídicos, para as quais não há provisão constituída, tendo 
em vista que as práticas contábeis no Brasil não requerem sua contabilização. 22. Patrimônio líquido: 
a. Capital social: O capital social, totalmente subscrito e integralizado, é dividido em 45.252.000 
(quarenta e cinco milhões e duzentos e cinquenta e dois mil) ações ordinárias nominativas, sem valor 
nominal, correspondente a R$ 45.252.000 (quarenta e cinco milhões e duzentos e cinquenta e dois mil 
reais). b. Reservas de capital: O saldo de reservas de capital foi constituído por aporte de capital por 
parte de seus acionistas para futuro aumento do capital social e, em 31 de Dezembro de 2024 o montante 
é de R$ 170.890.819 (R$ 151.301.682, em 31 de Dezembro de 2023). c. Reservas de lucros: 
As reservas de lucros são constituídas pela parcela do lucro líquido do exercício após as destinações 
legais e estatutárias e, são apresentadas a seguir: c.1 Reserva legal: A reserva legal foi constituída em 
períodos anteriores com destinação de 5,00% do lucro líquido do exercício, deixando de constituir novas 
reservas a partir do exercício de 2019 em decorrência do limite em decorrência do § 1º do artigo nº 193 
da Lei nº 6.404/1976, e em 31 de Dezembro de 2024 apresenta o montante de R$ 4.253.872 
(R$ 4.253.872, em 31 de Dezembro de 2023). c.2. Reserva estatutária: O resultado acumulado está 
composto conforme abaixo:

R$
Saldos em 01 de Janeiro de 2023 215.341.942
Transferência de lucros do exercício a disposição dos acionistas 104.584.702
Saldos em 31 de Dezembro de 2023 319.926.644
Lucro do exercício 54.372.617
Transferência de lucros do exercício a disposição dos acionistas (86.536.180)
Saldos em 31 de Dezembro de 2024 287.763.081
23. Receita líquida: A composição da receita líquida das operações está representada pelos 
seguintes valores:

2024 2023
Prestação de serviços 818.713.162 851.473.775
Deduções (64.882.973) (66.428.995)
Total 753.830.189 785.044.780
24. Custos e despesas das vendas e serviços:
Por função 2024 2023
Custo dos produtos vendidos (634.967.974) (672.876.179)
Despesas com vendas (5.044.523) (3.781.949)
Despesas gerais e administrativas (10.627.283) (8.824.183)
Despesas tributárias (288.271) (472.856)
Despesas com pessoal (19.125.013) (14.832.066)

(670.053.064) (700.787.233)
Por Natureza
Materiais aplicados (117.679.631) (190.347.231)
Gastos diretos dos serviços prestados (197.123.642) (184.776.108)

2024 2023
Mão de obra direta (94.818.987) (90.230.615)
Mão de obra indireta (9.883.633) (4.676.168)
Serviços de terceiros (201.719.709) (191.382.727)
Viagens, hospedagens e locomoção (3.850.629) (1.999.472)
Transporte (19.629.299) (17.262.576)
Aluguéis e condomínios (2.220.262) (1.792.075)
Depreciação e amortização (3.614.550) (3.248.360)
Contas e materiais de consumo (708.145) (515.714)
Manutenção (9.311.235) (9.671.526)
Seguros e indenizações (1.999.469) (1.279.443)
Outras despesas administrativas (7.493.873) (3.605.218)
Total (670.053.064) (700.787.233)
25. Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas: 2024 2023
Outras receitas 
Ganhos monetários 3.718.496 645
Outras receitas operacionais 12.966.797 1.911.361
Total 16.685.293 1.912.006
Outras despesas
Outras despesas operacionais (15.931.568) (13.268.146)
Perdas em itens monetários (91.678) (11.846.445)
Total (16.023.246) (25.114.591)
Total de outras receitas (despesas), líquidas 662.047 (23.202.585)
26. Receitas financeiras: 2024 2023
Descontos obtidos 1.775.599 1.216.346
Juros ativos 2.473.520 24.641
Outros 5.283.663 3.711.374
Total 9.532.782 4.952.361
27. Despesas financeiras: 2024 2023
Encargos financeiros (16.377.083) (27.130.060)
Juros passivos (584.775) (5.694.194)
Descontos concedidos (618.088) (2.485.652)
Multa por atraso de pagamento (144.876) (72.983)
Demais despesas (710.254) (1.705.169)
Total (18.435.076) (37.088.058)
28. Imposto de renda e contribuição social, diferidos: 2024 2023
IRPJ (Imposto de Renda da Pessoa Jurídica) (13.281.516) 21.878.212
CSLL (Contribuição Social sobre o Lucro Líquido) (4.781.370) 7.876.156
Total (18.062.886) 29.754.368
O imposto de renda é computado sobre o lucro tributável pela alíquota de 15%, acrescido do adicional de 
10% para os lucros que excederem R$ 240 mil no período de 12 meses, enquanto que a contribuição 
social é computada pela alíquota de 9% sobre o lucro tributável, reconhecidos pelo regime de 
competência, portanto, as inclusões ao lucro contábil de despesas, temporariamente não dedutíveis ou 
exclusões de receitas, temporariamente não tributáveis, são consideradas para apuração dos impostos 
diferidos. 29. Instrumentos financeiros: A Companhia mantém operações com instrumentos financeiros 
para atender às necessidades operacionais dos seus negócios e está exposta a vários riscos que são 
inerentes às suas atividades. A forma de identificação e condução desses riscos é de suma importância 
para obtenção de lucratividade. Os riscos mais significativos são: Risco de liquidez: O risco de liquidez 
representa a possibilidade de descasamento entre os vencimentos de seus ativos e passivos, o que pode 
resultar incapacidade de cumprir com suas obrigações nos prazos estabelecidos. A Companhia mantém 
níveis de liquidez adequados para garantir que possa cumprir com suas obrigações presentes e futuras, 
e aproveitar oportunidades comerciais à medida que surgirem. Risco de taxa de juros: O risco de taxa 
de juros que a Companhia está exposta é em função de sua dívida de longo prazo e, em menor escala, 
de curto prazo. Atualmente, as dívidas de taxas de juros são prefixadas. Instrumentos financeiros por 
categoria: A Companhia deve divulgar os instrumentos financeiros por categoria, permitindo que o 
usuário da demonstração financeira avalie a significância dos instrumentos financeiros para sua posição 
patrimonial e financeira para análise de desempenho. Mensuração do valor justo: O valor justo como a 
quantia pela qual um ativo poderia ser trocado ou um passivo liquidado, entre as partes conhecedoras e 
dispostas a isso, em transação sem favorecidos. Determina-se uma hierarquia de três níveis para um 
valor justo, descrevendo os três níveis de informações que devem ser utilizados na mensuração ao valor 
justo: • Nível 1 - Preços cotados (não ajustados em mercados ativos para ativos e passivos idênticos); 
• Nível 2 - Imputs diferentes dos preços negociados em mercados ativos incluídos no Nível 1, que são 
observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (como preços) ou indiretamente (derivados dos preços); 
• Nível 3 - Imputs para o ativo ou passivo que não são baseados em variáveis observáveis de mercado 
(imputs não observáveis). Instrumentos financeiros derivativos: A Companhia não mantinha 
operações com instrumentos financeiros derivativos em 31 de Dezembro de 2024. 30. Cobertura de 
seguros: Em 31 de Dezembro de 2024 a Companhia adota uma política de seguros que considera, 
principalmente, a concentração de riscos e sua relevância, contratados em montantes considerados 
suficientes pela administração, levando em conta a natureza de suas atividades e a orientação de seus 
consultores de seguros.

Item Tipo de cobertura Valor Segurado (R$)

Responsabilidade 
civil e Prestamista

Obras civis em construção ou execução, instalações 
e montagem, fornecimento de materiais ou prestação 
de serviços.

9.194.964

Riscos de 
engenharia e 
Fiança locatícia

Obras civis em construção e instalações e 
montagens (grupo ii); 019 transporte de mater. A 
serem incorporados à obra/seg; afretamento de 
aeronaves; armazenagem fora do local do risco - 
informar endereço do local de armazenamento; 
danos materiais consequentes de erro de projeto 
para obras civis; danos materiais consequentes de 
riscos do fabricante para máquinas e equipamentos 
novos; despesas de desentulho (atenção: será 
aplicada a franquia da cobertura principal sobre a 
soma dos prejuízos dos danos físicos + despesas de 
desentulho); despesas extraordinárias(atenção: será 
aplicada a franquia da cobertura principal sobre a 
soma dos prejuízos dos danos físicos + despesas 
extraordinárias); equipamentos de escritório e 
informática; equipamentos móveis e estacionários 
utilizados na obra; ferramentas de pequeno e médio 
porte; honorários de peritos; instalações provisórias 
ou obras temporárias; manutenção ampla período 
indenitário: 6 mês(es); obras/instalações contratadas 
- aceitas ou colocadas em operação; obrascivis, 
instalações e montagens concluídas; propriedades 
circunvizinhas (incluindo o risco fundações e 
correlatos - vide declaração sobre franquia de danos 
materiais); salvamento e contenção de sinistros; 
tumultos, greves e lockout.

431.059.943

Garantia setor 
público e privado

Perda pecuniária comprovada, excedente aos 
valores originários previstos para a execução do 
objeto do contrato principal, para construção, 
fornecimento ou prestação de serviços, causada pelo 
inadimplemento do tomador, excluindo-se qualquer 
prejuízo decorrente de outro ramo de seguro, tais 
como responsabilidade civil, lucros cessantes.

210.973.101

DIRETORIA
Ewerton Crhistiano Oliveira - Administrador

Marcelo Pessoa de Araujo - Contador - CRC 1SP236.577/O-0

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código CF71-48B9-2943-9474.
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PROJETO LAKE S.A.
CNPJ: 39.578.864/0001-20

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023
Balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Em milhares de Reais)

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais)

Nota Capital social
Reserva  

de capital
Contribuição  

adicional de capital
Custos de  
transação

Prejuízos  
acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2022 16.983 67.928 - (5.603) (64.817) 14.491
Prejuízo do exercicio - - - - (5.222) (5.222)
Destinação
Dividendos Intercaleres 9.b - - (9.990) - - (9.990)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 16.983 67.928 (9.990) (5.603) (70.039) (721)
Prejuízo do exercicio - - - - (6.300) (6.300)
Destinação
Dividendos Intercaleres 9.b - - (11.507) - - (11.507)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 16.983 - (21.497) (5.603) (76.339) (18.528)

Ativo Nota 2024 2023
Caixa e equivalentes de caixa 4 473 532
Outros créditos 23 5
Total do ativo circulante 496 537
Investimento 6 467.195 481.376
Total do ativo não circulante 467.195 481.376
Total do ativo 467.691 481.913

Demonstração do resultado
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023

(Em milhares de Reais)
Nota 2024 2023

Despesas administrativas e gerais 10 (197) (243)
Amortização da mais-valia 6 (14.783) (14.783)
Resultado equivalência patrimonial 6 69.402 67.728
Resultado antes do resultado financeiro 
  e impostos 54.422 52.702
Receitas financeiras 11 26 206
Despesas financeiras 11 (60.742) (58.074)
Resultado financeiro (60.716) (57.868)
Resultado antes dos impostos (6.294) (5.166)
Imposto de renda e contribuição social 12 (6) (56)
Prejuízo do exercício (6.300) (5.222)

Notas explicativas às Demonstrações Financeiras - Exercícios findos em em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 - (Em milhares de reais)

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras

RENATO KLARNET
Diretor

FABIANO RODRIGUES SEIXAS
CRC-SP 1SP19167303

Passivo Nota 2024 2023
Fornecedores 7 6 40
Debêntures 8 - -
Imposto de renda e contribuição social - 5
Dividendos - -
Outras contas a pagar 52 -
Total do passivo circulante 58 45
Debêntures 8 486.162 482.589
Total do passivo não circulante 486.162 482.589
Total do passivo 486.220 482.634
Patrimônio líquido 9
Capital social 84.911 84.911
Custos de transação (5.603) (5.603)
Prejuízos acumulados (97.836) (80.029)
Total do patrimônio líquido (18.528) 721
Total do passivo e patrimônio líquido 467.691 481.913

Demonstração do resultado abrangente
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023

(Em milhares de Reais)
2024 2023

Prejuízo do exercício (6.300) (5.222)
Resultado abrangente total (6.300) (5.222)

Nota 2024 2023
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Prejuízo do exercício (6.300) (5.222)
Ajustes para:
Amortização da mais-valia 6 14.783 14.783
Imposto de renda 12 6 56
Encargos e variação monetária sobre debêntures 11 60.447 57.723
Amortização custo de captação 8 78 78
Resultado equivalência patrimonial 6 (69.402) (67.728)

(388) (310)
Variações nos ativos e passivos
Fornecedores 7 (34) 4
Obrigações fiscais - -
Outras contas a pagar e a receber 30 (43)
Dividendos recebidos 6 68.800 59.770

Nota 2024 2023
Juros pagos 8 (56.952) (94.735)
Imposto de renda e contribuição social pagos 12 (7) (54)
Fluxo de caixa líquido (usado nas) proveniente
  das atividades operacionais 11.448 (35.368)
Fluxo de caixa de atividades de financiamento
Dividendos pagos 9 (11.507) (19.144)
Fluxo de caixa líquido usado nas atividades 
  de financiamento (11.507) (19.144)
Aumento (Redução) líquida em caixa 
  e equivalentes de caixa (59) (54.512)
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 532 55.044
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 473 532
Aumento (Redução) líquida em caixa 
  e equivalentes de caixa (59) (54.512)

Demonstração dos fluxos de caixa - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais)

1. Contexto operacional: A Projeto Lake S.A. (“Companhia”) é uma sociedade 
anônima de capital fechado, possui sede no Brasil, na cidade de São Paulo, 
estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3311-10º andar. 
A Companhia foi constituída em 20 de novembro de 2020 conforme Ata de 
Assembleia Geral de Constituição por Ações. A Companhia tem por objeto 
social a participação em outras companhias, como sócio, acionista ordinário, 
acionista preferencial ou quotista atuando como holding. Em 31 de dezembro 
de 2024, a Companhia apresentou patrimônio líquido negativo no valor de 
R$ 18.528, principalmente em função de as despesas dos encargos de variação 
monetária sobre debêntures e a amortização anual da mais-valia do 
investimento superarem o resultado da equivalência patrimonial dos últimos 
exercícios. A Companhia já esperava prejuízos nos primeiros anos de 
investimento e lucro nos próximos, considerando que a Tertúlia Participações 
e Administração S.A. (“Tertúlia”) possui boa situação econômica e financeira, 
apresentando rentabilidade crescente nos últimos anos, com lucro líquido de 
R$ 161.397 no exercício findo em 31 de dezembro de 2024 (R$ 157.507 em 
31 de dezembro de 2023). Por conseguinte, a Companhia estima que seu 
investimento continuará a pagar dividendos crescentes e receita de equivalência 
patrimonial superiores às despesas recorrentes mencionadas acima. 
Adicionalmente, o principal passivo da Companhia são as Debêntures 
(Nota 9), cujo prazo de vencimento do principal e juros é no ano de 2042, com 
cláusula de antecipações proporcionais em caso de dividendos recebidos da 
Tertúlia. Dessa forma, a Companhia entende que continuará a honrar seus 
compromissos de curto e longo prazo com credores.
2. Base de preparação: a) Declaração de conformidade - As demonstrações 
financeiras da Companhia foram preparadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil (“BR GAAP”). As práticas contábeis adotadas no 
Brasil compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e nos 
procedimentos técnicos, assim como as orientações e as interpretações técnicas 
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovadas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade (CFC). A Companhia adotou todas as 
normas aplicáveis à Companhia, revisões de normas e interpretações emitidos 
pelo CPC que estavam em vigor em 31 de dezembro de 2024. A emissão das 
demonstrações financeiras da Companhia foi autorizada pela administração 
em 2 de abril de 2025. Todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e 
correspondem àquelas utilizadas pela administração na sua gestão. b) Moeda 
funcional e de apresentação das demonstrações financeiras - Estas 
demonstrações financeiras estão apresentadas em milhares de Reais, que é 
a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos foram arredondados para 
o milhar mais próximo, exceto indicado de outra forma. c) Uso de estimativa e 
julgamentos - Na preparação destas demonstrações financeiras, a 
Administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam a 
aplicação das políticas contábeis da Companhia e os valores reportados dos 
ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir destas 
estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. 
As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. 
As informações sobre julgamentos e incertezas relacionadas a premissas e 
estimativas e que possuem um risco significativo de resultar em um ajuste 
material nos saldos contábeis de ativos e passivos no próximo ano fiscal estão 
incluídas nos seguintes itens: • Definição da vida útil da mais-valia (nota 
explicativa nº 6). d) Base de mensuração - As demonstrações financeiras foram 
preparadas com base no custo histórico, exceto aqueles itens mensurados ao 
valor justo, conforme descrito na nota explicativa nº 13.
3. Políticas contábeis materiais: A Companhia aplicou as políticas contábeis 
descritas abaixo de maneira consistente a todos os exercícios apresentadas 
nestas demonstrações financeiras, salvo indicação ao contrário. 
a) Investimentos em coligada - O investimento da Companhia em sua coligada 
é avaliado com base no método da equivalência patrimonial, conforme CPC 
18 (IAS 28), a partir da data da aquisição do mesmo. Com base no método da 
equivalência patrimonial, os investimentos na coligada é contabilizado no 
balanço patrimonial da Companhia ao custo, adicionado das mudanças após 
a aquisição da participação societária nas coligadas. A participação societária 
na coligada é apresentada na demonstração do resultado da Companhia como 
equivalência patrimonial, representando o lucro líquido ou prejuízo atribuível 
aos acionistas da Companhia. As demonstrações financeiras da coligada são 
elaboradas no mesmo período de divulgação da Companhia. Após a aplicação 
do método da equivalência patrimonial, a Companhia determina se é necessário 
reconhecer perda adicional do valor recuperável sobre o investimento da 
Companhia em sua coligada. A Companhia determina, em cada data de 
fechamento das demonstrações financeiras, se há evidência objetiva de que 
o investimento na coligada sofreu perda por redução ao valor recuperável. Se 
assim for, a Companhia calcula o montante da perda por redução ao valor 
recuperável como a diferença entre o valor recuperável da coligada e o valor 
contábil e reconhece o montante na demonstração do resultado. A Companhia 
reconheceu a mais-valia dos ativos, na data de aquisição na rubrica de 
investimento, com base na avaliação os valores justos do ativo líquido da 
investida. b) Ativos intangíveis - O Grupo possui como ativos intangíveis itens 
relacionados à aquisição das ações preferenciais da Coligada Tertúlia 
Participações e Administração S.A. A aquisição das ações preferenciais gerou 
uma mais-valia na aquisição das ações. O intangível é mensurado ao custo de 
aquisição, deduzidos da amortização, sendo esta calculada de acordo com a 
vida útil do ativo. c) Instrumentos financeiros - Um instrumento financeiro é um 
contrato que dá origem a um ativo financeiro de uma entidade e a um passivo 
financeiro ou instrumento patrimonial de outra entidade. Instrumentos 
financeiros incluem aplicações financeiras, contas a receber e outros recebíveis, 
caixa e equivalentes de caixa, empréstimos e financiamentos, assim como 
contas a pagar e outras dívidas. O reconhecimento inicial desses ativos e 
passivos financeiros são feitos apenas quando a Companhia se torna parte 
das disposições contratuais dos instrumentos e são reconhecidos pelo valor 
justo acrescido, para instrumentos que não sejam reconhecidos pelo valor justo 
por meio do resultado, por quaisquer custos de transação diretamente 
atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, a Companhia classifica os ativos 
financeiros como subsequentemente mensurados ao: • Custo amortizado: 
quando os ativos financeiros são mantidos com o objetivo de receber os fluxos 
de caixa contratuais e os termos contratuais desses ativos devem originar, 
exclusivamente, fluxos de caixa decorrentes de pagamento de principal e juros 
sobre o valor do principal em aberto. • Valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes: quando os ativos financeiros são mantidos tanto 
com o objetivo de receber os fluxos de caixa contratuais, quanto pela venda 
desses ativos financeiros. Além disso, os termos contratuais devem originar, 
exclusivamente, fluxos de caixa decorrentes de pagamento de principal e juros 
sobre o valor do principal em aberto. • Valor justo por meio do resultado: 
quando os ativos financeiros não são mensurados pelo custo amortizado, valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes ou quando são designados 
como tal no reconhecimento inicial. Os instrumentos financeiros são designados 
a mensuração pelo valor justo por meio do resultado quando a Companhia 
gerencia e toma as decisões de compra e venda de tais investimentos, com 
base em seu valor justo e de acordo com a estratégia de investimento e 
gerenciamento de risco documentado pela Companhia. Após reconhecimento 
inicial, custos de transação atribuíveis são reconhecidos no resultado quando 
incorridos, bem com os resultados de suas flutuações no valor justo. 
A classificação dos ativos financeiros é baseada tanto no modelo de negócios 
da Companhia para a gestão dos ativos financeiros, quanto nas suas 
características de fluxos de caixa. Da mesma forma, a Companhia classifica 
os passivos financeiros como subsequentemente mensurados ao custo 
amortizado ou pelo valor justo por meio do resultado. Os passivos financeiros 
mensurados pelo custo amortizado utilizam o método de taxa de juros efetiva, 
ajustados por eventuais reduções no valor de liquidação. A Companhia não 

opera com instrumentos financeiros derivativos durante o exercício findo em 
31 de dezembro de 2024 e 2023. d) Recuperação ao valor recuperável 
(impairment) - No fim de cada exercício, a Companhia e suas coligadas revisam 
o valor contábil de seus ativos tangíveis e intangíveis para determinar se há 
alguma indicação de que tais ativos sofreram alguma perda por redução ao 
valor recuperável. Se houver tal indicação, o montante recuperável do ativo é 
estimado com a finalidade de mensurar o montante dessa perda, se houver. 
Quando não for possível estimar o montante recuperável de um ativo 
individualmente, a Companhia e suas coligadas calculam o montante 
recuperável da unidade geradora de caixa a qual pertence o ativo. Quando 
uma base de alocação razoável e consistente pode ser identificada, os ativos 
corporativos também são alocados às unidades geradoras de caixa individuais 
ou ao menor grupo de unidades geradoras de caixa para o qual uma base de 
alocação razoável e consistente possa ser identificada. O montante recuperável 
é o maior valor entre o valor justo menos os custos na venda ou o valor em 
uso. Na avaliação do valor em uso, os fluxos de caixa futuros estimados são 
descontados ao valor presente pela taxa de desconto, antes dos impostos, que 
reflita uma avaliação atual de mercado do valor da moeda no tempo e os riscos 
específicos do ativo para o qual a estimativa de fluxos de caixa futuros não foi 
ajustada. Se o montante recuperável de um ativo (ou unidade geradora de 
caixa) calculado for menor que seu valor contábil, o valor contábil do ativo (ou 
unidade geradora de caixa) é reduzido ao seu valor recuperável. A perda por 
redução ao valor recuperável é reconhecida imediatamente no resultado. 
e) Provisão - Uma provisão é reconhecida se, em função de um evento passado, 
a Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva que possa ser estimada 
de maneira confiável, e é provável que um recurso econômico seja exigido para 
liquidar a obrigação. f) Receitas financeiras e despesas financeiras - As receitas 
financeiras abrangem basicamente as receitas de juros sobre aplicações 
financeiras. A receita de juros é reconhecida no resultado por meio do método 
dos juros efetivos. As despesas financeiras abrangem basicamente os encargos 
sobre os passivos financeiros que financiam a operação da Companhia. A 
despesas de juros é reconhecida no resultado a partir da mensuração via custo 
amortizado das debêntures emitidas pela Companhia. g) Tributos - A Empresa 
adota tributação com base no lucro presumido, e opta pelo recolhimento pelo 
regime de caixa, para cálculo do imposto corrente. A base de cálculo para 
apuração do imposto de renda e contribuição social corresponde a 32% de 
suas receitas operacionais. Sobre estas bases somam-se as outras receitas 
auxiliares (preponderantemente as receitas financeiras). A periodicidade da 
apuração de impostos de renda e da contribuição social é trimestral. As alíquotas 
desses tributos, definidas atualmente, são de 15% para o imposto de renda, 
10% para imposto de renda adicional a R$ 60 (sessenta mil reais) e 9% para 
a contribuição social. h) Determinação do valor justo - Diversas políticas e 
divulgações contábeis da Companhia exigem a determinação do valor justo, 
tanto para os ativos e passivos financeiros como para os não financeiros. Os 
valores justos têm sido apurados para propósitos de mensuração e/ou 
divulgação. Quando aplicável, as informações adicionais sobre as premissas 
utilizadas na apuração dos valores justos são divulgadas nas notas específicas 
aquele ativo ou passivo. i) Capital Social - i. Ações ordinárias - Custos adicionais 
diretamente atribuíveis à emissão de ações e opções de ações são reconhecidos 
como redutores do patrimônio líquido. Efeito de impostos relacionados aos 
custos dessas transações estão contabilizadas conforme o CPC 32/IAS 12. 
j) Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2024 
- O Grupo aplicou pela primeira vez certas normas e alterações que são válidas 
para exercícios anuais iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2024 (exceto 
quando indicado de outra forma). O Grupo decidiu não adotar antecipadamente 
nenhuma outra norma, interpretação ou alteração que tenham sido emitidas, 
mas que ainda não estão vigentes. Alterações no CPC 03 (R2) e CPC 40 (R1) 
- As alterações aos pronunciamentos acima são em decorrência das alterações 
anuais relativas ao ciclo de melhorias, tais como: • Acordos de financiamento 
de fornecedores – Alterações no CPC 03 (R2) – Demonstração dos Fluxos de 
Caixa e no CPC 40 (R1) – Instrumentos Financeiros: Divulgações, esclarecem 
as características dos acordos de financiamento de fornecedores e exigem 
divulgação adicional de tais acordos. Os requisitos de divulgação nas alterações 
visam auxiliar os usuários das demonstrações financeiras a compreenderem 
os efeitos dos acordos de financiamento de fornecedores sobre os passivos, 
fluxos de caixa e exposição ao risco de liquidez de uma entidade. 
Estas alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras do Grupo. 
k) Normas emitidas, mas ainda não vigentes - As normas e interpretações novas 
e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data das demonstrações 
financeiras da Companhia, estão descritas a seguir. A Companhia pretende 
adotar essas normas e interpretações novas e alteradas, se cabível, quando 
entrarem em vigor.• CPC 26 (R1): Apresentação e Divulgação nas 
Demonstrações Financeiras; • CPC 36 (R3): Subsidiárias sem Responsabilidade 
Pública: Divulgações; • Alterações ao CPC 18 (R3) – Investimento em Coligada, 
em Controlada e Empreendimento Controlado em Conjunto e a ICPC 09 – 
Demonstrações Contábeis Individuais, Demonstrações Separadas, 
Demonstrações Consolidadas e Aplicação do Método da Equivalência 
Patrimonial; • Alterações ao CPC 02 (R2) – Efeitos nas Mudanças nas Taxas 
de Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis e CPC 37 (R1) – Adoção 
Inicial das Normas Contábeis Internacionais.
4. Caixa e equivalentes de caixa 2024 2023
Bancos conta movimento 347 7
Fundo de investimento DI 126 525

473 532
Os saldos de caixa e bancos conta movimento compreendem basicamente 
numerários em espécie, depósitos bancários disponíveis e aplicações em fundos 
de investimento de alta liquidez (d+0 para resgates e aplicações), 
respectivamente. A rentabilidade média do exercício findo em 31 de dezembro 
de 2024 dos fundo de investimentos DI é de 100,50% do Certificado de Depósito 
Interbancário - CDI (100,30% do CDI em 31 de dezembro de 2023).
5. Transações com partes relacionadas: A controladora final da Companhia 
é a G5 Lake S.A. que detêm 99,99% das ações ordinárias que representam o 
seu capital social. Remuneração de pessoal-chave da Administração - No 
exercício findo em 31 de dezembro 2024, não houve remunerações fixas e 
variáveis para as pessoas-chaves da Administração. Remuneração ao acionista 
controlador - Em 27 de dezembro de 2024, a Companhia destinou e 
posteriormente pagou dividendos intercalares no montante de R$ 11.506 
respectivamente, ao acionista controlador G5 Lake S.A.
6. Investimento: A Companhia detém ações preferenciais equivalentes a 43% 
do capital social da Tertúlia, companhia que tem por objeto social a participação 
no capital social de outras sociedades, como sócio ou quotista, controlada pela 
Aegea Saneamento e Participações S.A. (“Aegea”), e que possui 100% do 
capital social da Prolagos S.A. - Concessionária de Serviços Públicos de Água 
e Esgoto (“Prolagos”). A Prolagos é uma sociedade anônima com registro de 
companhia aberta na categoria “B” perante a Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”) desde 11 de agosto de 2014, domiciliada no Brasil com sede localizada 
na cidade de São Pedro da Aldeia - RJ. A Prolagos foi constituída em 
2 de fevereiro de 1998, iniciando efetivamente suas operações em julho de 
1998, de acordo com o Contrato de Concessão nº 04/96, o objeto do referido 
contrato consiste na exploração dos serviços públicos de saneamento básico, 
produção e fornecimento de água e tratamento dos esgotos dos municípios de 
Armação dos Búzios, Cabo Frio, Iguaba Grande, São Pedro da Aldeia e Arraial 
do Cabo, todos no Estado do Rio de Janeiro, contrato de concessão vigente a 
ter prazo de encerramento previsto para maio de 2041.

2024 2023
Investimento - Tertúlia 225.003 224.403
Mais-valia de ativos 242.192 256.973

467.195 481.376

6.1. Movimentação dos saldos de investimento

Investida Participação Saldo em 2023
Equivalência 

patrimonial
Dividendos 

recebidos
Amortização
mais-valia (i) Saldo em 2024

Investimento - Tertúlia 43,00% 224.403 69.402 (68.800) - 225.005
Mais-valia de ativos - 256.973 - - (14.783) 242.190
Total investimento 481.376 69.402 (68.800) (14.783) 467.195

Investida Participação Saldo em 2022
Equivalência 

patrimonial
Dividendos 

recebidos
Amortização
mais-valia (i) Saldo em 2023

Investimento - Tertúlia 43,00% 216.445 67.728 (59.770) - 224.403
Mais-valia de ativos - 271.756 - - (14.783) 256.973
Total investimento 488.201 67.728 (59.770) (14.783) 481.376
(i) A amortização da mais-valia dos ativos líquidos é calculada com base no prazo remanescente do contrato de concessão da investida indireta. No exercício 
findo em 31 de dezembro de 2024 e 2023, a taxa utilizada foi equivalente a 4,90% anual. As ações preferenciais da Tertúlia dão à Companhia (i) prioridade 
sem prêmio no reembolso de capital no caso de liquidação da Companhia; e (ii) distribuição de dividendos pro rata as ações ordinárias. As ações preferenciais 
farão jus, até o efetivo resgate da totalidade das ações preferenciais, a dividendos correspondentes a um percentual fixo do total dos dividendos distribuídos 
pela Tertúlia, conforme definido no acordo de investimento. Ademais, a Companhia possui o direito de nomear um dos administradores para o Conselho de 
Administração da Tertúlia. Conforme descrito nos termos e condições previstos no Acordo de Acionistas, após 7 de fevereiro de 2023, a Tertúlia poderá, 
a qualquer tempo, resgatar, total ou parcialmente, as ações preferenciais mediante o resgate ou amortização das ações preferenciais emitidas.

6.2. Informações das investidas - O quadro abaixo apresenta o resumo das 
informações financeiras da investida direta e da coligada indireta em 31 de 
dezembro de 2024 e 2023:

Investida 
direta

Investida 
indireta (i)

Tertúlia Prolagos
% de participação 43,00% 43,00% 
Quantidade de ações 500.000 -
Dados de 31 de dezembro de 2024
Ativo circulante 144 328.047
Ativo não circulante 523.136 1.033.512 
Ativo total 523.280 1.361.559
Passivo circulante 17 124.098 
Passivo não circulante - 714.325
Passivo total 17 838.423
Patrimônio líquido 523.263 523.136
Receita líquida de serviços e vendas - 726.541
Custo dos serviços prestados - (298.977)
Despesas gerais e administrativas 168 (77.237)
Equivalência patrimonial 161.534 -
Resultado financeiro 30 (107.978)
Imposto de renda e contribuição social - (80.815)
Lucro líquido do exercício 161.397 161.534

Investida 
direta

Investida 
indireta (i)

Tertúlia Prolagos
% de participação 43,00% 43,00%
Quantidade de ações 500.000 -
Dados de 31 de dezembro de 2023
Ativo circulante 113 431.637
Ativo não circulante 521.751 855.753
Ativo total 521.864 1.287.390
Passivo circulante - 138.427
Passivo não circulante - 627.212
Passivo total - 765.639
Patrimônio líquido 521.864 521.751
Dados relativos ao exercício findo em 31/12/2023
Receita líquida de serviços e vendas - 633.908
Custo dos serviços prestados - (227.198)
Despesas gerais e administrativas (7) (76.080)
Equivalência patrimonial 157.514 -
Resultado financeiro - (91.847)
Imposto de renda e contribuição social - (78.269)
Lucro líquido do exercício 157.507 157.514
(i) A Tertúlia é detentora de 100% das ações da Prolagos.
7. Fornecedores 2024 2023
Fornecedores de materiais e serviços 6 40

6 40

8. Debêntures 
Modalidade Encargos Vencimento final dos contratos Valor contratado Valor captado 2024 2023
Debêntures IPCA + 7,5 a.a. Maio/2042 417.580 417.580 486.162 482.589

486.162 482.589
Circulante - -
Não circulante 486.162 482.589
Em janeiro de 2021, a Companhia emitiu 415.930 debêntures simples, não conversíveis em ações, em série única, da espécie quirografária, com valor nominal 
total de R$ 1.000, as quais serão pagas em maio de 2042. A Companhia conseguiu recursos em única captação. Os juros serão pagos no vencimento do 
contrato junto ao principal da dívida. A escritura da debênture não prevê pagamentos intermediários até o vencimento da debênture. 

Cronograma de amortização da principal dívida - As parcelas classificadas no 
passivo não circulante têm o seguinte cronograma de vencimento: 
Cronograma de amortização da principal dívida - debêntures

2024 2023
2042 487.494 484.000

487.494 484.000
2024 2023

Custo de captação (não circulante) (1.332) (1.411)
Total 486.162 482.589
Movimentação das dívidas 2024 2023
Saldo inicial 482.589 519.523
(-) Pagamento de juros (56.952) (94.735)
Provisão de juros (nota explicativa nº 11) 60.447 57.723
Amortização de custos de captação 78 78
Saldo final 486.162 482.589
O saldo do custo de captação em 31 de dezembro de 2024 totaliza o montante 
de R$ 1.332 (R$ 1.411 em 31 de dezembro de 2023), esses custos são 
amortizados pelo prazo das debêntures emitidas. A Companhia mantém em 
suas debêntures, garantias, restrições e covenants qualitativos, usuais de 
mercado. Todas as cláusulas restritivas referentes às debêntures estão 
adimplentes pela Companhia e suas controladas em 31 de dezembro de 2024. 
Cumulativamente à remuneração, os debenturistas possuem o direito a uma 
participação nos lucros da Companhia, que tenham sido a ela distribuídos pela 
Tertúlia, por meio das ações preferenciais, calculados pela Companhia a título 
de, mas não se limitando, qualquer dividendo, bonificação em dinheiro ou 
qualquer outra vantagem pecuniária que a Companhia venha a receber, 
inclusive, a título de juros sobre capital próprio, resgate ou amortização de 
ações relativamente às ações preferenciais.
9. Patrimônio líquido: a) Capital social - Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, 
os acionistas e os respectivos percentuais de participação, e as quantidades 
de ações estão assim apresentados:
Percentual do capital social 2024 2023
G5 Lake S.A. 99,99% 99,99%
G5 Partners Consultoria Participações Ltda. 0,01% 0,01%

100,00% 100,00%
Número de Ações
G5 Lake S.A. 84.910 84.910
G5 Partners Consultoria Participações Ltda. 1 1

84.911 84.911
b) Dividendos e conta adicional de capital - De acordo com o estabelecido no 
estatuto social da Companhia, os dividendos a serem distribuídos sobre o lucro 
líquido ajustado será definido em Assembleia Geral. Conforme artigo 202 da 
Lei nº 6.404/76 (“Lei das S.A.s”) o dividendo mínimo obrigatório não poderá 
ser inferior a 25% sobre o lucro líquido ajustado. Em 31 de dezembro de 2024, 
a Companhia deliberou a distribuição de dividendos no montante de R$ 11.507 
aos seus acionistas, sendo que o acionista majoritário G5 Lake recebeu 
R$ 11.506 e a G5 Partners Consultoria recebeu R$ 1. O pagamento foi realizado 
à custa da conta de Contribuição Adicional de Capital, tendo em vista que a 
Companhia possui prejuízos acumulados de períodos passados como também 
prejuízo do exercício corrente. A Administração da Companhia pretende 
compensar o saldo devedor em Contribuição Adicional de Capital com lucros 
de períodos futuros, se baseando na performance positiva de sua coligada, 
Tertúlia Participações e Administração S.A. A Companhia espera que o saldo 
devedor na conta de Contribuição Adicional de Capital seja revertida nos 
próximos exercícios, à medida em que a sua coligada (Tertúlia Participação e 
Administração) irá gerar rentabilidade e lucros que possam ser utilizados para 
este fim. A Administração faz o acompanhamento dos fluxos de caixa da sua 
investida e foi constatado que a rentabilidade futura da investida tende a superar 
o custo da dívida da Companhia bem como será a fonte para a absorção do 
saldo devedor dessa conta. A Companhia entende que a distribuição de 
dividendos via Conta Adicional de Capital não prejudicará a capacidade 
econômica e financeira da Companhia para cumprir suas obrigações e 
mantenha sua solidez financeira. A distribuição de dividendos com recursos da 
conta de Contribuição Adicional de Capital não altera o valor do capital social 
da Companhia, mas representa uma devolução aos acionistas de parte dos 
recursos por eles aportados a título de ágio na subscrição de ações. c) Custos 
de transação - Referem-se aos custos de transação incorridos na emissão das 
ações preferenciais de coligada. Tais custos de transação foram contabilizados, 
por efeito reflexo, diretamente no patrimônio líquido da Companhia na 

determinação do valor do investimento via equivalência patrimonial.
10. Despesas por natureza

2024 2023
Serviços de terceiros (197) (243)
Despesas administrativas e gerais (197) (243)

(197) (243)
11. Resultado financeiro

2024 2023
Receitas
Rendimentos de aplicações financeiras 26 206
Receitas financeiras 26 206
Despesas
Encargos e variação monetária sobre debêntures
(nota explicativa nº 8) (60.447) (57.723)
Outras despesas financeiras (295) (351)
Despesas financeiras (60.742) (58.074)
Resultado financeiro (60.716) (57.868)
12. Imposto de renda (IRPJ) e contribuição social (CSLL): a) Imposto de 
renda e contribuição social correntes – lucro presumido - A conciliação do IRPJ 
e da CSLL calculados pelas alíquotas previstas na legislação tributária, com 
os seus valores correspondentes na demonstração de resultado, nos exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023, está apresentada como segue:

2024 2023
Receitas financeiras (100%) 26 206
Base de cálculo presumida imposto de renda (32%) 26 206
Despesas com imposto de renda e contribuição social (6) (56)
13. Instrumentos financeiros: Visão geral - A Companhia está exposta aos 
seguintes riscos: • Risco de crédito; • Risco de liquidez; e • Risco de mercado. 
Essa nota apresenta informações sobre a exposição da Companhia sobre cada 
um dos riscos acima, os objetivos da Companhia, políticas e processos de 
mensuração e gerenciamento de riscos e gerenciamento do capital da 
Companhia. Estrutura de gerenciamento de risco - A Administração da 
Companhia tem a responsabilidade pelo estabelecimento e acompanhamento 
das políticas de gerenciamento de risco da Companhia e os gestores de cada 
área se reportam regularmente à Administração sobre as suas atividades. 
As políticas de gerenciamento de risco da Companhia foram estabelecidas para 
identificar e analisar os riscos aos quais a Companhia está exposta, para definir 
limites e controles de riscos apropriados, e para monitorar riscos e aderência 
aos limites. As políticas de risco e sistemas são revistas regularmente para refletir 
mudanças nas condições de mercado e nas atividades da Companhia. 
A Companhia, por meio de suas normas e procedimentos de treinamento e 
gerenciamento busca desenvolver um ambiente de disciplina e controle no qual 
todos os funcionários tenham consciência de suas atribuições e obrigações. 
Risco de crédito - Risco de crédito é o risco de a Companhia incorrer em perdas 
decorrentes de um cliente ou de uma contraparte em um instrumento financeiro, 
decorrentes da falha destes em cumprir com suas obrigações contratuais. 
O risco é basicamente proveniente das contas a receber de clientes e aplicações 
financeiras. Também, a Administração visando minimizar os riscos de créditos 
atrelados às instituições financeiras, procura diversificar suas operações em 
instituições de primeira linha. O valor contábil dos ativos financeiros representa 
a exposição máxima ao risco de crédito como segue:

2024 2023
Bancos conta movimento (nota explicativa nº 4) 347 1
Aplicações financeiras de alta liquidez 
  (nota explicativa nº 4) 126 531

473 532
Estrutura de gerenciamento de risco - Risco de liquidez - Risco de liquidez é o 
risco em que a Companhia irá encontrar dificuldades em cumprir com as 
obrigações associadas a seus passivos financeiros que são liquidados com 
pagamentos em caixa ou com outro ativo financeiro. A abordagem da 
Companhia na administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, 
liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações nos vencimentos, sob 
condições normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco 
de prejudicar a reputação da Companhia. Adicionalmente, são analisados 
periodicamente mecanismos e ferramentas que permitam captar recursos de 
forma a reverter posições que poderiam prejudicar a liquidez da Companhia. 
O quadro a seguir demonstra os riscos de liquidez por faixa de vencimento e 
refletem o fluxo financeiro da Companhia em 31 de dezembro de 2024 e 2023:

2024

Valor contábil
Fluxo financeiro 

projetado (incluindo juros) Até 12 meses 13 a 24 meses 25 a 36 meses 37 a 48 meses 49 meses em diante
Passivos
Fornecedores 6 6 6 - - - -
Debêntures 486.162 994.872 - - - - 994.872

486.168 994.878 - - - - 994.872
2023

Valor contábil
Fluxo financeiro 

projetado (incluindo juros) Até 12 meses 13 a 24 meses 25 a 36 meses 37 a 48 meses 49 meses em diante
Passivos
Fornecedores 40 40 40 - - - -
Debêntures 482.589 1.026.807 - - - - 1.026.807

482.629 1.026.847 - - - - 1.026.807
Não é esperado que fluxos de caixa, incluídos nas análises de maturidade da Companhia, possam ocorrer significantemente mais cedo ou em montantes 
significativamente diferentes. Risco de taxa de juros - A Companhia está exposta a riscos e oscilações de taxas de juros em suas aplicações financeiras, 
debêntures e outras contas a pagar. 

Na data das demonstrações financeiras, o perfil dos instrumentos financeiros 
remunerados por juros era:

2024 2023
Instrumentos de taxa variável
Ativos financeiros 473 532
Caixa e equivalentes de caixa (nota explicativa nº 4) 473 532
Instrumentos de taxa variável
Passivos financeiros 486.162 482.589
Debêntures 486.162 482.589
Gerenciamento do capital - A Administração da Companhia procura manter um 
equilíbrio entre risco, retorno e liquidez na gestão de capital de giro cujas 
aplicações financeiras de curto prazo estão atreladas a fundos de investimentos 
e aplicações pós-fixadas. A classificação dos instrumentos financeiros está 
apresentada no quadro a seguir, e não existem instrumentos financeiros 
classificados em outras categorias, além das informadas:

Nota

Ativos 
pelo custo 

amortizado

Passivos 
pelo custo 

amortizado
Total 

em 2024
Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 4 473 - 473
Total 473 - 473
Passivo
Fornecedores 7 - 6 6
Debêntures 8 - 486.162 486.162
Total - 486.168 486.168

Nota

Ativos 
pelo custo 

amortizado

Passivos 
pelo custo 

amortizado
Total 

em 2023
Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 4 532 - 532
Total 532 - 532
Passivo
Fornecedores 7 - 40 40
Debêntures 8 - 482.589 482.589
Total - 482.629 482.629
Valor justo - Instrumentos financeiros derivativos - A Companhia não efetuou 
operações com instrumentos financeiros derivativos nos exercícios findos em 

31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2023. Instrumentos financeiros 
“não derivativos” - Para algumas das operações, a  Administração da Companhia 
considera que o valor justo se equipara ao valor contábil, uma vez que para 
estas operações o valor contábil reflete o valor de liquidação naquela data, em 
virtude do curto prazo de vencimento dessas operações. Desta forma, os valores 
contábeis registrados no balanço patrimonial referentes aos saldos de 
aplicações financeiras, contas a receber, assim como fornecedores e outras 
contas a pagar não divergem dos respectivos valores justos em 31 de dezembro 
de 2024 e 31 de dezembro de 2023. O comparativo entre o valor contábil e 
valor justo de debêntures em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 
2023 é demonstrado abaixo:

2024
Valor contábil Valor justo

Passivos
Debêntures 486.162 486.162

486.162 486.162
2023

Valor contábil Valor justo
Passivos
Debêntures 482.589 482.589

482.589 482.589
Os valores justos de debêntures foram calculados projetando-se os fluxos de 
caixa até o vencimento das operações com base em taxas futuras obtidas 
através de fontes públicas (ex: BM & F Bovespa e Bloomberg) acrescidas dos 
spreads contratuais e trazido a valor presente pela taxa livre de risco (pré DI). 
Hierarquia de valor justo - Os diferentes níveis foram definidos como a seguir: 
Nível 1 - Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e 
passivos e idênticos; Nível 2 - Inputs, exceto preços cotados, incluídos no Nível 
1 que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou 
indiretamente (derivado de preços); e Nível 3 - Inputs, para o ativo ou passivo, 
que não são baseadas em dados observáveis de mercado (inputs não 
observáveis). Apuração do valor justo - Para os níveis 1 e 3, a Companhia não 
possuía nenhuma operação a ser classificada nas datas bases.
14. Eventos subsequentes: Até o momento da emissão das demonstrações 
financeiras, a Companhia não reconhece qualquer evento societário, financeiro 
ou operacional que impacta a continuidade da Companhia ou vale ser citado 
nesse relatório.

Aos Administradores e Acionistas da Projeto Lake S.A. - São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Projeto Lake S.A. 
(Companhia), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro 
de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as 
políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa 
opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira da Projeto Lake S.A. em 31 de dezembro de 2024, o desempenho 
de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações 
financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com 
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente 
e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Ênfase: Conforme nota explicativa nº 09 às demonstrações financeiras, a 
Companhia pagou aos seus acionistas o montante de R$11.507 a título de 
dividendos. A distribuição de dividendos foi realizada sem a existência de lucro 

e a débito de Contribuição adicional de capital, configurando uma transação 
entre acionistas. Nossa opinião não está ressalvada em relação a esse assunto. 
Outros assuntos 
Auditoria das demonstrações financeiras do exercício anterior: O balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
e respectivas notas explicativas para o exercício findo nessa data, apresentados 
como valores correspondentes nas demonstrações financeiras do exercício 
corrente, foram anteriormente auditados por outros auditores independentes, 
que emitiram relatório em 28 de março de 2024, sem modificação. 
Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras: 
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o 
uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não 
ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. 
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações 
financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 

demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório 
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes 
de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou 
em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
•  Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 

financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais. 

•   Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia. 

•  Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 

das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
•   Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil 

de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia 
a não mais se manter em continuidade operacional. 

•   Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. 

Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos 
que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 2 de abril de 2025.
 
 Auditores Independentes Ltda. Márcio Serpejante Peppe
CRC 2SP014428/O-6 Contador CRC 1SP233011/O-8

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código CF71-48B9-2943-9474.
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NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2024 E 2023 - R$ (1)
1. Contexto operacional: Presente no setor de Engenharia, a SOEBE Construção e Pavimentação 
S.A. é uma sociedade anônima de capital fechado que tem por objeto social o comércio atacadista ou 
varejista de materiais de construção, inclusive produtos asfálticos e betuminosos, engenharia civil na 
prestação de serviços de projetos, planejamentos e construções em geral por empreitada, administração 
ou fiscalização sempre por conta de terceiros, serviços comuns de engenharia civil, limpeza e 
desobstrução de córregos e canais de todos os tipos em geral, pavimentação, terraplenagem e demais 
serviços de engenharia civil, participando inclusive de carta convite, licitações, atas de registro de 
preços, concorrências públicas e leilões junto a quaisquer entidades particulares de economia mista, 
pública, autarquias ou governamentais, coleta de lixo e limpeza pública, transbordo de materiais de 
qualquer natureza, locação e sublocação de máquinas e equipamentos de terraplenagem e de 
pavimentação e veículos automotores, transporte viário e rodoviário de cargas de produção própria e/ou 
de terceiros, reciclagem de materiais de qualquer natureza, inertes, não inertes da construção civil em 
geral e de todos os tipos, manutenção e montagens industriais, implantação de gasoduto, e demais 
dutos, levantamento topográfico, batimétrico, aerofotográfico, por imagem de satélite, atividades 
correlatas à geração de energia, gasoduto, oleodutos, manutenção em geral; serviços de engenharia e 
assessoramento técnico especializado, a execução, por empreitada ou sub-empreitada de obras de 
construção civil de todos os gêneros, a participação em consórcios ou sociedade por conta de 
participação que tenham por objeto quaisquer das atividades relacionadas às aqui mencionadas. 
2. Apresentação das demonstrações contábeis: 2.1 Declaração de conformidade: 
As demonstrações contábeis foram preparadas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às empresas de construção civil. As práticas contábeis 
adotadas no Brasil compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os 
pronunciamentos, orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(“CPC”) e aprovados pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) e pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (“CFC”). A Administração da Companhia declara que todas as informações relevantes 
próprias das demonstrações contábeis estão sendo evidenciadas e que correspondem aquelas 
preconizadas por ela para o período de sua gestão. As demonstrações contábeis foram preparadas 
considerando o curso normal dos negócios. A administração efetua a avaliação da capacidade da 
Companhia em dar continuidade às suas atividades durante a preparação das demonstrações 
contábeis. Em 09 de abril de 2025, a Administração da Companhia aprovou a emissão das 
demonstrações contábeis e autorizou sua divulgação. 2.2 Estimativas: As demonstrações contábeis 
foram elaboradas com base em diversas bases de avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. 
As estimativas contábeis envolvidas na preparação das demonstrações contábeis foram baseadas em 
fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da Administração para determinação do valor 
adequado a ser registrado nas demonstrações contábeis. Itens significativos sujeitos a essas 
estimativas e premissas incluem a revisão dos custos e receitas decorrentes dos contratos de 
construção, seleção de vidas úteis do ativo imobilizado e de sua recuperabilidade nas operações, 
avaliação dos ativos financeiros pelo valor justo e pelo método de ajuste a valor presente, as análises 
do risco de crédito para determinação da provisão para perdas estimadas em créditos de liquidação 
duvidosa, registro/reversão do imposto de renda e contribuição social diferidos, assim como da análise 
dos demais riscos para determinação de outras provisões, inclusive para contingências. A liquidação 
das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores significativamente divergentes 
dos registrados nas demonstrações contábeis devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo 
de estimativa. A Companhia revisa suas estimativas e premissas pelo menos anualmente. 
2.3 Reclassificação: No presente exercício o saldo dos valores de outras contas a pagar identificados 
como partes relacionadas, foram registrados em conta específica de passivo circulante e não circulante. 
Nesse sentido e para uma melhor comparabilidade o saldo do exercício anterior em outras contas a 
pagar (Não Circulante) que era de R$ 25.977.900 teve R$ 25.209.420 reclassificado para partes 
relacionadas, permanecendo na rubrica R$ 768.480. 3. Sumário das principais práticas contábeis: 
Os procedimentos contábeis, descritos em detalhes a seguir, foram aplicados de maneira consistente na 
apresentação das demonstrações contábeis apuradas em 31 de Dezembro de 2024 e 2023. a) Normas 
novas e pronunciamentos emitidos e ainda não aplicáveis: No exercício corrente, a Companhia 
aplicou uma série de novas normas que são obrigatoriamente válidas para o períodos anuais iniciados 
em ou após 01 de janeiro de 2024. Sua adoção (quando aplicável) não teve qualquer impacto material 
nas divulgações ou nos valores apresentados nessas demonstrações contábeis. • Alteração as IAS1/
CPC 26 (R1) - Divulgação de Políticas Contábeis; • Alteração as IAS1/CPC 40 - Instrumentos 
Financeiros; • Alteração IFRS16/CPC 06 - Arrendamento; • Alteração IAS 7/CPC 03 - Demonstrações do 
Fluxo de Caixa. Uma série de novas normas ainda não efetivas para o exercício serão adotadas de 
acordo com as atividades da Companhia a partir do período iniciado em 1º de janeiro de 2025. 
• Alteração as IAS1/CPC 26 (R1) - Apresentação das demonstrações contábeis; • Alteração as IAS7/
CPC 03 (R2) - Demonstrações do Fluxo de Caixa; • Alterações CPC 18 (R3) ICPC 09 - Investimentos e 
controladas e coligadas. A Companhia não adotou antecipadamente essas normas na preparação 
destas demonstrações contábeis. Entretanto, não se espera que essas normas novas e alteradas 
tenham um impacto significativo nas demonstrações contábeis da Companhia. b) Classificação entre 
Circulante e Não Circulante: Os ativos e passivos são classificados como circulantes quando sua 
realização ou liquidação for provável que ocorra nos próximos doze meses. Quando for provável que a 
realização ocorra em período superior a doze meses são classificados como não circulantes. c) Moeda 
funcional e de apresentação: As demonstrações contábeis são apresentadas em R$ (reais), sendo 
está a moeda funcional e de apresentação da Companhia. d) Apuração de resultado: As receitas e 
despesas são apropriadas de acordo com o regime de competência. As receitas são apresentadas 
líquidas dos impostos incidentes, conforme nota explicativa nº 23. A Companhia reconhece as receitas 
quando os seus valores podem ser mensurados com segurança, na extensão em que for provável que 
benefícios econômicos serão gerados e fluirão. e) Caixa e equivalentes de caixa: Incluem aos 
montantes de caixa, numerários em espécie, fundos disponíveis em contas bancárias de livre 
movimentação e aplicações financeiras de curto prazo de alta liquidez. Equivalentes de caixa consistem 
em aplicações financeiras com vencimento em até 90 dias, ou com compromissos de recompra, 
prontamente conversíveis em caixa e com riscos insignificantes de mudança de valor. Os títulos e 
valores mobiliários são representados por aplicações financeiras automáticas e fundo de renda fixa, 
registrados ao custo e acrescido dos rendimentos até a data do balanço. f) Contas a receber de 
clientes: As contas a receber de clientes são registradas e mantidas pelo valor nominal dos títulos 
decorrentes das vendas de serviços, portanto, apresentadas a valores de realização e ajustadas a valor 
presente quando aplicável. Estão também incluídos os valores ainda não faturados até a data do 
balanço em decorrência dos contratos de construção, cujos valores são determinados pela progressão 
física dos projetos. Com base na análise de cada conta a receber de clientes, a Administração avaliou e 
constituição provisão para perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa. g) Estoques: São 
compostos por materiais destinados à aplicação nas atividades operacionais e estão avaliados pelo 
custo médio de aquisição, os quais são inferiores aos valores de realização e não superam os valores 
de mercado, líquidos dos impostos compensáveis, quando aplicáveis. h) Impostos e contribuições a 
recuperar: Referem-se a valores de impostos e contribuições federais, estaduais e municipais, os quais 
a Companhia já vem tomando medidas administrativas para compensá-los com outros tributos de 
mesma natureza, de acordo com o que preceitua a respectiva legislação vigente. i) Partes 
relacionadas: São recebíveis e obrigações a pagar de bens e serviços que foram adquiridos no curso 
normal dos negócios, sendo reconhecidos inicialmente ao valor justo e, posteriormente, mensurados 
pelo custo amortizado. As transações com partes relacionadas efetuadas pela Companhia são 
baseadas em preços, prazos e premissas, em termos acordados entre as partes. j) Participação em 
consórcio: De acordo com o CPC 19 (R2) - Negócios em Conjunto, a participação em consórcio é 
classificada como operação em conjunto e, consequentemente, têm seus ativos, passivos, receitas e 
despesas reconhecidas linha a linha nas contas do balanço patrimonial e da demonstração do resultado, 
na proporção do percentual de participação em cada consórcio, remanescendo saldos de movimentação 
de aportes e valores recebidos (conta corrente). k) Outras contas a receber: O saldo desta rubrica está 
composto por valores relativos à adiantamentos a fornecedores referindo-se a desembolsos efetivos 
pagos a fornecedores, adiantamentos a empregados a título de férias. Despesas antecipadas 
provenientes de valores pagos antecipadamente referente prêmio de seguro, e demais créditos. 
l) Depósito Judicial: Estão representados por valores depositados por ordem judicial para fazer frente 
a questões que estão em tramitação da justiça. Os depósitos judiciais estão restritos a quantias 
depositadas, e as mesmas seguem mantidas em juízo até a solução dos litígios a que estão 
relacionadas. m) Investimentos: Os investimentos em controladas nos quais a Companhia possua 
influência significativa são registrados com base no método de equivalência patrimonial. Conforme o 
método de equivalência patrimonial, o investimento é inicialmente registrado pelo valor de custo de 
aquisição ou constituição, e em seguida ajustado para fins de reconhecimento da participação da 
Companhia no lucro ou prejuízo e outros resultados abrangentes da investida. Os ganhos e perdas por 
participação societária nos resultados da investida são apresentados na demonstração do resultado da 
Companhia como resultado de equivalência patrimonial. Após a aplicação do método da equivalência 
patrimonial, a Companhia determina se é necessário reconhecer perda adicional do valor recuperável 
sobre o investimento da Companhia. A Companhia determina, em cada data de fechamento do balanço 
patrimonial, se há evidência objetiva de que o investimento na controlada sofreu perda por redução ao 
valor recuperável. Se assim for, a Companhia calcula o montante da perda por redução ao valor 
recuperável como a diferença entre o valor recuperável da controlada e o valor contábil e reconhece o 
montante na demonstração do resultado. Quando ocorrer perda de controle sobre uma controlada, 
a Companhia avalia e reconhece o investimento neste momento a valor justo, sendo a diferença 
reconhecida no resultado do exercício. n) Imobilizado: Os itens do ativo imobilizado são apresentados 
ao custo de aquisição ou construção, deduzido dos impostos compensáveis, quando aplicável, e da 
depreciação acumulada, calculada pelo método linear, com base no tempo estimado de vida útil dos 
bens, conforme nota explicativa nº 13. Os valores residuais, a vida útil e os métodos de depreciação dos 
ativos são revisados e ajustados, caso necessário, quando existir uma indicação de mudança 
significativa desde a última data do balanço. Os ganhos e as perdas decorrentes em alienações são 
determinados pela comparação do valor de venda com o valor contábil e são reconhecidos no resultado 
como outras receitas (despesas) operacionais. o) Intangível: Refere-se ao direito de uso de softwares, 
apresentado ao custo de aquisição, deduzido da amortização acumulada, calculada pelo método linear, 
com base no tempo estimado de vida útil dos bens. A Companhia utiliza o método de amortização linear 
definida com base na avaliação da vida útil estimada do bem intangível, determinada com base na 
expectativa de geração de benefícios econômicos futuros. A avaliação da vida útil estimada do bem é 
revisada anualmente. A taxa de amortização do ativo está demonstrada na nota explicativa nº 14. 
Um item do intangível é baixado após alienação ou quando não há benefícios econômicos futuros 
resultantes do uso contínuo do bem. Quaisquer ganhos ou perdas na venda ou baixa de um item do 
intangível são determinados pela diferença entre os valores recebidos na venda e o valor contábil 
residual do ativo, e são reconhecidos no resultado como outras receitas (despesas) operacionais. 
p) Redução ao valor recuperável de ativos (impairment): O Pronunciamento Técnico CPC nº 01 (R1) 
requer que os ativos não financeiros sujeitos à depreciação ou amortização sejam revisados anualmente 
para verificação do valor recuperável e, quando houver indício de perda do valor recuperável 
(Impairment), o valor contábil do ativo deve ser testado. Se verificada a perda, a mesma deve ser 
reconhecida pelo montante em que o valor contábil do ativo ultrapassa seu valor recuperável. 
A administração da Companhia efetuou a avaliação para os bens integrantes do ativo imobilizado e 
entendeu que não deve haver impactos decorrentes da aplicação da redução ao valor recuperável de 
ativos. q) Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são inicialmente reconhecidas pelo valor 
justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa de juros 
efetiva. r) Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos e financiamentos são inicialmente 
reconhecidos pelo valor da transação (ou seja, pelo valor recebido das instituições financeiras, incluindo 
os custos da transação) e subsequentemente demonstrados pelo custo amortizado. As despesas com 
juros são reconhecidas com base no método de taxa de juros efetiva ao longo do prazo dos empréstimos 
e financiamentos, de tal forma que na data do vencimento o saldo contábil corresponde ao valor devido. 
Os juros são incluídos em despesas financeiras. s) Provisões: As provisões são reconhecidas quando 
a Companhia tem uma obrigação presente, legal ou implícita, como resultado de eventos passados ou 
expectativa de eventos futuros, sendo provável que haja saída de recursos para liquidar determinada 

obrigação, mensurada com base numa estimativa confiável do valor provisionado. A despesa relativa a 
qualquer provisão é apresentada na demonstração do resultado, líquida de qualquer reembolso. 
t) Julgamentos, estimativas e premissas contábeis: Na preparação das demonstrações contábeis 
foram utilizados julgamentos, estimativas e premissas contábeis para a contabilização de certos ativos 
e passivos, outras transações, e receitas e despesas dos períodos. A definição de julgamentos, 
estimativas e premissas contábeis adotados pela administração foi elaborada com a utilização das 
melhores informações disponíveis nas referidas demonstrações, envolvendo experiência de eventos 
passados, previsão de eventos futuros, além do auxílio de especialistas, quando aplicável. Como o 
julgamento da administração envolve a determinação de estimativas relacionadas à probabilidade de 
eventos e a projeção de ambiente de negócios futuros, os resultados reais podem divergir dessas 
estimativas. Os itens sujeitos a estimativas são: determinação da vida útil de bens do imobilizado para 
fins de depreciação, provisão para créditos de liquidação duvidosa, entre outros. A liquidação das 
transações envolvendo essas estimativas, em períodos subsequentes, poderá resultar em valores 
divergentes dos registrados nessas informações devido às imprecisões inerentes ao processo de 
estimativa, bem como a eventuais novos fatos que venham a ocorrer. A Companhia revisa suas 
estimativas e premissas pelo menos anualmente. u) Ajuste a valor presente: O ajuste a valor presente 
de ativos e passivos é calculado, e somente registrado, se considerado relevante em relação às 
demonstrações contábeis tomadas em conjunto. Para fins de registro e determinação de relevância, 
o ajuste a valor presente é calculado levando em consideração os fluxos de caixa contratuais e a taxa 
de juros explícita, e em certos casos, implícita, dos respectivos ativos e passivos. Com base nas 
análises efetuadas e na melhor estimativa da administração, a Companhia concluiu que o ajuste a valor 
presente de ativos e passivos monetários é irrelevante em relação às demonstrações contábeis 
tomadas em conjunto, não registrando ajustes desta natureza. v) Demonstrações dos fluxos de 
caixa: As demonstrações dos fluxos de caixa foram preparadas e estão apresentadas de acordo com o 
Pronunciamento Técnico CPC nº 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa pelo método indireto, 
aprovado em 22 de Novembro de 2016 pela Resolução do CFC nº 2016/NBCTG03(R3) e, revisada em 
06 de Novembro de 2018 e 13 de Dezembro de 2019 pelas Resoluções do CFC nº 2018/
REVISÃONBC01 e 2019/REVISÃONBC04. 
4. Caixa e equivalentes de caixa: A composição dos fundos disponíveis da Companhia, em 31 de 
Dezembro, é a seguinte:

2024 2023
Recursos em caixa e em bancos 18.132.585 6.952.255
Aplicações financeiras 55.885.437 98.542.514
Total 74.018.022 105.494.769
As aplicações financeiras são representadas por valores de liquidez imediata, registradas ao custo, 
acrescidas dos rendimentos auferidos até a data do balanço, remuneradas às taxas médias de mercado, 
podendo ser resgatadas a qualquer momento, sem modificação substancial de seus valores. 
5. Contas a receber de clientes: Em 31 de Dezembro a composição desta rubrica é como segue:

2024 2023
Contas a receber de clientes 152.817.068 132.388.518
Retenções contratuais 91.518 91.518
(-)PECLD Perdas estimadas em créditos (528.654) (620.173)
Total 152.379.932 131.859.863
A composição do saldo de contas a receber por tipo de crédito está demonstrada a seguir:

2024 2023
Serviços faturados 14.263.053 26.013.393
Serviços a faturar 99.742.481 67.472.072
Serviços a receber - precatórios 38.374.398 38.374.398
Total 152.379.932 131.859.863
Circulante 114.005.534 93.485.465
Não circulante 38.374.398 38.374.398
Total 152.379.932 131.859.863
Em 2024 a Administração atualizou a provisão para créditos de liquidação duvidosa constituída, baseado 
em estimativas de possíveis perdas. 6. Estoques: O saldo desta rubrica em 31 de Dezembro está assim 
representado:

2024 2023
Materiais de escritório 5.251 15.102
Estoques de obras 24.245 110.104
Total 29.496 125.206
7. Impostos e contribuições a recuperar: Em 31 de Dezembro o saldo de tributos a recuperar está 
dividido como segue:

2024 2023
IRRF (Imposto de Renda Retido na Fonte) 4.977.712 1.841.996
INSS (Instituto Nacional da Seguridade Social) 694.675 1.255.390
ICMS (Imposto sobre Circulação de Mercadoria e Serviços) 11.022 11.022
IRPJ (Imposto de Renda da Pessoa Jurídica) 7.897.844 12.040.080
CSLL (Contribuição Social sobre o Lucro Líquido) 7.596.523 5.041.958
Créditos tributários consórcios 1.323.214 1.582.894
Total 22.500.990 21.773.340
8. Outras contas a receber: Em 31 de Dezembro os saldos desta rubrica estão representados pelos 
seguintes valores:

2024 2023
Adiantamentos a fornecedores 4.241.388 2.267.564
Adiantamentos a empregados - 21.930
Despesas antecipadas 367.139 279.368
Demais créditos 2.103.128 1.718.183
Total 6.711.655 4.287.045
9. Partes relacionadas: Operações: Os saldos de operações comerciais realizadas entre partes 
relacionadas durante o exercício estavam assim representados em 31 de Dezembro:

Ativo Circulante Passivo Circulante
Partes relacionadas 2024 2023 2024 2023
MGM Locações Ltda. 1.367.500 - 15.467.561 6.567.550
Concrecity Prestação de Serviços em Concreto Ltda. - - - 109.331
Intercity Comércio e Indústria de Artefatos de Cimento Ltda. - - - 7.292
Outras transações com partes relacionadas: Os principais saldos de ativos e passivos em 31 de 
Dezembro relativos a operações com partes relacionadas, decorrem principalmente de transações com 
quotistas e empresas ligadas do mesmo grupo econômico, os quais não preveem a incidência de 
encargos financeiros. Os saldos das operações são como segue:

Ativo
Circulante Não Circulante

Partes relacionadas 2024 2023 2024 2023
EPAH Empresa Paulista Asfaltos 154.017.162 72.042.454 - -
Total Circulante 154.017.162 72.042.454 - -

Passivo
Circulante Não Circulante
2024 2023 2024 2023

Habita II 1.438.039 1.437.989 20.938 -
FBS Construção Civil e Pavim.Ltda 52.888.001 - - -
SCP Desassoreamento Tiete-Lote III - - (2.527.713) (2.527.713)
SCP DPS Piscinões - - 9.615.482 12.228.877
SCP Canal do Tiête - - (4.646.011) 5.322.105
SCP Sehab - - 6.529.115 10.186.151
SCP Coletor Vertente - - 5.769.402 -
SCP Performance Perus - - 432.883 -
Pessoas físicas ligadas 58.562 761.300 - -
Total Não Circulante 54.384.602 2.199.289 15.194.096 25.209.420
10. Depósito judicial: Os valores depositados judicialmente referem-se a processos judiciais em 
andamento, cujo acompanhamento é realizado por assessores jurídicos externos contratados. Em 31 de 
Dezembro de 2024 apresenta o saldo de R$ 521.912 (R$ 333.856, em 31 de Dezembro de 2023). 
11. Ativos e passivos fiscais diferidos: Os créditos fiscais e os passivos fiscais diferidos foram 
calculados conforme estabelecido no CPC 32-Tributos sobre o lucro, considerando-se análise efetuada 
pela Companhia sobre a geração de lucros tributáveis futuros e estão demonstrados conforme segue:

Ativo Total Ativo - Diferido

Item
Imposto 

de Renda
Contribuição 

Social 2024 2023
Provisões trabalhistas - - - 73.502
Provisões cíveis - - - 187.781
Provisão de créditos de liquidação duvidosa - - - 140.465
Prejuízo fiscal acumulado - - - 8.422.888
Totais - - - 8.824.636

Passivo Total Passivo - Diferido

Item
Imposto 

de Renda
Contribuição 

Social 2024 2023
Provisões trabalhistas (92.086) (33.151) (125.237) -
Provisões cíveis (112.984) (40.674) (153.658) -
Diferimento margem obras públicas 19.050.180 6.858.065 25.908.245 6.299.627
Provisão de créditos de liquidação duvidosa (103.283) (37.182) (140.465) -
Prejuízo fiscal acumulado (14.595.970) (5.254.549) (19.850.519) -
Totais 4.145.857 1.492.509 5.638.366 6.299.627
12. Investimentos: a. Participação em Sociedade por Conta de Participação (SCP): A Companhia 
tem participação em Sociedade por Conta de Participação (SCP) conforme demonstrado a seguir:

Sociedade em Conta 
 de Participação 
  (sócia ostensiva) %

Saldos em 
31/12/2023

Adi- 
ções/ 

Baixas

Distribui- 
ção de 
lucros

Equiva- 
lência 
patri- 

monial
Movimen- 

tação
Saldos em 
31/12/2024

Desassoriamento
 do Tietê - Lote III 60,00 5.982.559 457.576 - - - 6.440.135
DPS Piscinões 41,00 - - (5.656.305) 5.406.048 250.257 -
Canal do Tietê 45,00 - - (11.197.220) 11.197.220 - -
Habita Brasil II 20,00 1.529.255 (1.072) - (493.865) - 1.034.318
Sehab 63,00 - - (21.746.634) 21.746.634 - -
Biovalore I 30,00 30.000 - - - - 30.000
Biovalore II 30,00 30.000 - - - - 30.000
SCP - Coletor Vertente 51,43 - - - (8.322.249) 8.322.249 -
SCP - Performance
 Perus 30,00 - - - (805.623) 805.623 (805.623)
Total 7.571.814 456.504 (38.600.159) 28.728.165 9.378.129 7.534.453

SOEBE Construção e Pavimentação S.A.
CNPJ nº 43.677.822/0001-14

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 - R$ (1)
BALANÇOS PATRIMONIAIS PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2024 E 2023 - R$ (1)

ATIVO Nota 2024 2023
CIRCULANTE 380.199.816 317.751.553
Caixa e equivalentes de caixa 4 74.018.022 105.494.769
Contas a receber de clientes 5 114.005.534 93.485.465
Estoques 6 29.496 125.206
Impostos e contribuições a recuperar 7 22.500.990 21.773.340
Outras contas a receber 8 6.711.655 4.287.045
Partes relacionadas 9 154.017.162 72.042.454
Participação em Consórcio 19 8.916.957 20.543.274
NÃO CIRCULANTE 68.173.513 82.014.885
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 38.896.310 47.532.890
Contas a receber de clientes 5 38.374.398 38.374.398
Depósito judicial 10 521.912 333.856
Ativo fiscal Diferido 11 - 8.824.636
Investimentos 12 7.534.453 7.571.814
Imobilizado 13 21.742.699 26.855.451
Intangível 14 51 54.730
TOTAL DO ATIVO 448.373.329 399.766.438

PASSIVO Nota 2024 2023
CIRCULANTE 101.430.189 82.126.421
Fornecedores 15 9.577.555 28.536.981
Empréstimos e financiamentos 16 6.483.321 8.068.086
Obrigações trabalhistas 17 2.774.537 6.368.161
Obrigações tributárias 18 23.065.231 19.658.363
Partes relacionadas 9 54.384.602 2.199.289
Outras contas a pagar 20 5.144.943 17.295.541
NÃO CIRCULANTE 75.470.574 71.215.306
Empréstimos e financiamentos 16 15.861.989 12.265.326
Obrigações tributárias 18 28.577.711 26.672.453
Outras contas a pagar 20 10.198.412 768.480
Passivo fiscal Diferido 11 5.638.366 6.299.627
Partes relacionadas 9 15.194.096 25.209.420
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 271.472.566 246.424.711
Capital social 22.a 10.500.000 10.500.000
Reservas de lucros 22.b 260.972.566 235.924.711
TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 448.373.329 399.766.438

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO PARA OS 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2024 E 2023 - R$ (1)

Nota 2024 2023
RECEITA LÍQUIDA 23 436.426.229 697.015.401
CUSTOS DAS VENDAS 24 (396.067.969) (595.371.309)
RESULTADO BRUTO 40.358.260 101.644.092
RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS (28.534.779) (43.573.887)
Despesas com vendas 24 (4.195.875) (4.776.908)
Despesas gerais e administrativas 24 (7.596.064) (10.864.820)
Despesas tributárias 24 (1.113.543) (831.705)
Despesas com o pessoal 24 (22.851.204) (24.294.599)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 25 7.221.907 (2.805.855)
Resultado de equivalência patrimonial 12 28.728.165 35.554.033
RESULTADO ANTES DO RESULTADO
 FINANCEIRO E DOS TRIBUTOS 40.551.646 93.624.238
RESULTADO FINANCEIRO (5.381.212) (18.650.905)
Receitas financeiras 26 6.867.156 1.894.180
Despesas financeiras 27 (12.248.368) (20.545.085)
RESULTADO ANTES DOS TRIBUTOS SOBRE O LUCRO 35.170.434 74.973.333
IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL (4.664.667) (2.991.192)
Corrente 28.a - (5.516.201)
Diferido 11 e 28.b (4.664.667) 2.525.009
RESULTADO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 30.505.767 71.982.141
- Por ação do capital social final 2,90531 6,85544

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE PARA OS 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2024 E 2023 - R$ (1)

2024 2023
RESULTADO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 30.505.767 71.982.141
OUTROS RESULTADOS ABRANGENTES - -
RESULTADO ABRANGENTE TOTAL DO EXERCÍCIO 30.505.767 71.982.141

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO PARA OS 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2024 E 2023 - R$ (1)

1. ATIVIDADES OPERACIONAIS 2024 2023
Resultado líquido do exercício 30.505.767 71.982.141
Ajustes para reconciliar o lucro líquido ao caixa gerado pelas atividades
 operacionais - Despesas (receitas) que não afetaram o caixa e equivalentes de caixa:
Depreciação e amortização 4.983.070 4.517.188
Baixa do imobilizado 1.688.723 1.617.220
Resultado de equivalência patrimonial (28.728.165) (35.554.033)
Juros sobre empréstimos e financiamentos 4.174.501 7.153.907
Constituição de contingências 51.802 718.024
Imposto de renda e contribuição social, diferidos 4.664.667 (2.525.009)
Utilização do prejuízo fiscal - Parcelamentos 3.498.708 -
Variação nas contas de ativos e passivos
Contas a receber de clientes (20.520.069) 40.476.712
Estoques 95.710 277.239
Impostos e contribuições a recuperar (727.650) (17.012.940)
Outras contas a receber (2.424.610) 2.557.010
Depósito judicial (188.056) (80.396)
Fornecedores (18.959.426) 14.073.113
Obrigações trabalhistas (3.593.624) 4.396.088
Obrigações tributárias 5.312.126 (1.426.477)
Participação em consórcio 11.626.317 (34.068.511)
Outras contas a pagar (2.772.468) 9.865.062
CAIXA PROVENIENTE DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS (11.312.677) 66.966.338
2. ATIVIDADES DE INVESTIMENTO
Aquisição de imobilizado (1.504.362) (16.182.040)
Aquisição de investimento (456.504) (1.602.680)
Partes relacionadas (81.974.708) (27.544.129)
Lucros e dividendos recebidos SCP 38.600.159 51.081.652
Provisão para perdas em investimentos (9.378.129) -
CAIXA LÍQUIDO DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS (54.713.544) 5.752.803
3. ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS
Empréstimos e financiamentos, líquidos (2.162.603) (17.496.322)
Partes relacionadas 42.169.989 25.628.232
Distribuição de lucros (5.457.912) (3.096.121)
CAIXA GERADO (UTILIZADO) NAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS 34.549.474 5.035.789
VARIAÇÃO EM CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA (31.476.747) 77.754.930
Saldos iniciais de caixa e equivalentes de caixa 105.494.769 27.739.839
Saldos finais de caixa e equivalentes de caixa 74.018.022 105.494.769

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2024 E 2023 - R$ (1)
Reservas de Lucros

Contas Capital social Reserva legal Reserva estatutária Resultados acumulados Total patrimônio líquido
Saldos em 01 de Janeiro de 2023 10.500.000 5.563.542 161.475.149 - 177.538.691
Resultado líquido do exercício - - - 71.982.141 71.982.141
Distribuição de lucros - - - (3.096.121) (3.096.121)
Transferência de lucros do exercício à disposição dos Acionistas - - 68.886.020 (68.886.020) -
Saldos em 31 de Dezembro de 2023 10.500.000 5.563.542 230.361.169 - 246.424.711
Resultado líquido do exercício - - - 30.505.767 30.505.767
Distribuição de lucros - - - (5.457.912) (5.457.912)
Transferência de lucros do exercício à disposição dos Acionistas - - 25.047.855 (25.047.855) -
Saldos em 31 de Dezembro de 2024 10.500.000 5.563.542 255.409.024 - 271.472.566

b. Provisão para perda de investimentos:
Sociedade em Conta de Participação (sócia ostensiva) % Movimentação
DPS Piscinões 41,00 (250.257)
SCP - Coletor Vertente 51,43 (8.322.249)
SCP - Performance Perus 30,00 (805.623)
Total (9.378.129)
13. Imobilizado: Saldos em 31 de Dezembro de 2023 Movimentação 2024 Saldos em 31 de Dezembro de 2024

Depreciação 
acumulada

Saldos em 
31/12/2023

Custo Depreciação Depreciação 
acumulada

Saldos em 
31/12/2024Imobilizado Custo % Adições Baixas Adições Baixas Custo

Máquinas e equipamentos 25.348.247 (11.643.370) 10 13.704.877 1.000.000 (1.645.877) (2.151.232) 1.125.353 24.702.370 (12.669.249) 12.033.121
Móveis e utensílios 115.836 (55.230) 10 60.606 - - (6.459) - 115.836 (61.689) 54.147
Veículos 15.184.020 (4.487.620) 20 10.696.400 100.000 (1.155.052) (2.516.799) 1.055.052 14.128.968 (5.949.367) 8.179.601
Computadores e periféricos 116.739 (82.656) 20 34.083 12.500 - (13.936) - 129.239 (96.592) 32.647
Instalações 1.380 (1.380) 10 - - - - - 1.380 (1.380) -
Edificações 1.959.287 (809.837) 4 1.149.450 - (1.959.287) (78.372) 888.209 - - -
Ferramentas 500 (458) 10 42 - - (42) - 500 (500) -
Benfeitorias em imóveis de terceiros 9.688 (2.583) 10 7.105 - - (969) - 9.688 (3.552) 6.136
Bens de Arrendamento Mercantil 2.571.162 (2.373.370) 197.792 - (99.945) - 99.945 2.471.217 (2.273.425) 197.792
Consórcios 858.823 (73.905) 784.918 2.101 (2.090) (160.582) 4.969 858.834 (229.518) 629.316
Imobilizado em Andamento - Consórcios a contemplar 220.178 - 220.178 389.761 - - - 609.939 - 609.939
Total 46.385.860 (19.530.409) 26.855.451 1.504.362 (4.862.251) (4.928.391) 3.173.528 43.027.971 (21.285.272) 21.742.699
14. Intangível: Saldos em 31 de Dezembro de 2023 Movimentação 2024 Saldos em 31 de Dezembro de 2024

Amortização 
acumulada

Saldos em 
31/12/2023

Custo Amortização Amortização 
acumulada

Saldos em 
31/12/2024Intangível Custo % Adições Baixas Adições Baixas Custo

Licença de uso de Softwares 327.766 (273.036) 54.730 - - (54.679) - 327.766 (327.715) 51
Total 327.766 (273.036) 54.730 - - (54.679) - 327.766 (327.715) 51
15. Fornecedores: O saldo a pagar refere-se integralmente a fornecedores nacionais, e em 31 de 
Dezembro de 2024 estava composto por valores vencíveis a curto prazo no montante de R$ 9.577.555 
(R$ 28.536.981 em 2023). 16. Empréstimos e financiamentos:
Instituição financeira Encargos Vencimento 31/12/2024 31/12/2023
Banco Bradesco S.A. 0,29% + CDI 27/01/2025 - 4.215.371
Banco Daycoval S.A. 0,62% + CDI 02/09/2024 - 1.006.111
Caixa Econômica Federal 2,42% a.a.+CDI 20/09/2028 8.000.000 -
Caixa Econômica Federal 2,67% a.a.+CDI 15/03/2027 5.727.273 -
Caixa Econômica Federal 0,40% + CDI 12/09/2025 - 4.900.000
Santander Leasing S.A. 1,45% 29/03/2028 7.574.455 8.666.666
Banco Caterpillar S.A. 1,36% 25/02/2028 1.043.582 1.545.264
Total 22.345.310 20.333.412
Circulante 6.483.321 8.068.086
Não Circulante 15.861.989 12.265.326
Total 22.345.310 20.333.412
17. Obrigações trabalhistas: Em 31 de Dezembro os saldos desta rubrica estão representados pelos 
seguintes valores:

2024 2023
Salários e ordenados 180.867 743.950
INSS (Instituto Nacional da Seguridade Social) 588.906 879.322
FGTS (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço) 131.623 227.700
Provisão de férias e encargos 1.604.042 3.973.036
Demais débitos 269.099 544.153
Total 2.774.537 6.368.161
18. Obrigações tributárias: Estão representadas por obrigações com o Fisco Federal e Municipal 
conforme demonstrado a seguir:

2024 2023
INSS (Instituto Nacional da Seguridade Social) 1.530.498 1.230.625
PIS (Programa de Integração Social) 881.491 100.864
COFINS (Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social) 4.068.419 465.527
IRRF (Imposto de Renda Retido na Fonte) 282.081 1.463.715
Parcelamentos 43.390.661 41.670.588
Demais obrigações 1.489.792 1.399.497
Total 51.642.942 46.330.816
Circulante 23.065.231 19.658.363
Não Circulante 28.577.711 26.672.453
Total 51.642.942 46.330.816
19. Participação em consórcio: Em 31 de Dezembro, o saldo líquido das participações em consórcios 
lançados linha a linha nas demonstrações contábeis da Companhia, estão assim representados:

2024 2023
Barueri Mirim (671.769) (671.769)
TSM Santo André 386.659 793.597
DP Barros / FBS / Soebe Porto Alegre 45.417 45.417
Hidrostudio 1.579.074 1.353.831
Terracom (406.283) (358.631)
TS Tietê (688.724) (688.724)
Jerivá 299.999 300.000
Soebe / M4 439.289 95.373
Reintegrar Fremix Soebe 232.194 232.194
Canaliza Paim 3.500 3.500
DPS Piscinões 53.987 4.445.443
Monteiro Lobato (108.571) 36.865
Sambaqui/matinhos 532.110 522.379
Trail Soebe 7.957.097 7.957.097
Recompor Era Técnica (490.789) (226.027)
Canal do Tietê (6.887.517) 5.799.766
Malha SP Lote 01 (77.724) (58.363)
Fresacapa (198.387) (434.258)
Jardins e Mooca (2.815.600) (882.528)
Paulista 4.222 4.222
Etama/Sehab 4.787.355 6.897.930
Coletor Vertente 1.114.778 (4.687.181)
Tapera Grande 28.013 19.600
Performance Perus 3.228.372 18.541
Rio Vivos JS 281.376 -
Rio Vivos SJ (281.688) -
Recipav 22.500 25.000
Corredor Chucri Zaidan 215.000 -
DTE Perus 63.510 -
Limoeiro 269.557 -
Total 8.916.957 20.543.274
20. Outras contas a pagar: Em 31 de Dezembro os saldos desta rubrica estão representados pelos 
seguintes valores:

2024 2023
Adiantamentos de clientes - 883.646
Outras contas a pagar 14.523.073 16.411.895
Provisão para contingências 820.282 768.480
Total 15.343.355 18.064.021
Circulante 5.144.943 17.295.541
Não Circulante 10.198.412 768.480
Total 15.343.355 18.064.021
21. Provisão para demandas judiciais: A Companhia é parte envolvida em processos cíveis, 
trabalhistas e tributários, e está discutindo essas questões tanto na esfera administrativa como na 
judicial, as quais, quando aplicáveis, são amparadas por depósitos judiciais. Com base na análise 
individual desses processos e tendo como suporte a opinião dos consultores jurídicos da Companhia 
quanto ao andamento dos mesmos, a Administração constituiu provisão para cobertura de prováveis 
perdas estimadas nos processos judiciais cíveis e trabalhistas no montante de R$ 820.282 classificado 
em outras contas a pagar. A Companhia possui outras contingências de naturezas trabalhistas, cíveis e 
tributárias envolvendo riscos de perda classificados pela administração como possíveis (R$ 2.687.427), 
com base na avaliação de seus assessores jurídicos, para as quais não há provisão constituída, tendo 
em vista que as práticas contábeis no Brasil não requerem sua contabilização. 22. Patrimônio líquido: 
a. Capital social: O capital social, totalmente subscrito e integralizado, é dividido em 10.500.000 
(dez milhões e quinhentas mil) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, correspondente a 
R$ 10.500.000 (dez milhões e quinhentos mil reais).
EMABE Empreendimentos e Participações - EIRELI. 3.937.500 37,5 3.937.500
EPAH Empresa Paulista de Asfalto Ltda. 5.250.000 50 5.250.000
MMN Participações Ltda. 656.250 6,25 656.250
ESX Participações Ltda. 656.250 6,25 656.250
Total 10.500.000 100 10.500.000
b. Reservas de lucros: As reservas de lucros são constituídas pela parcela do lucro líquido do exercício 
após as destinações legais e estatutárias e, são apresentadas a seguir: b.1. Reserva legal: A reserva 
legal foi constituída em períodos anteriores com destinação de 5% do lucro líquido do exercício, deixando 
de constituir novas reservas a partir do exercício de 2019 em decorrência do limite do § 1º do artigo nº 
193 da Lei nº 6.404/1976, e em 31 de Dezembro de 2024 apresenta o montante de R$ 5.563.542 
(R$ 5.563.542, em 31 de Dezembro de 2023). b.2. Reserva estatutária: O resultado acumulado está 
composto conforme abaixo:

R$
Saldos em 01 de Janeiro de 2023 161.475.149
Transferência de lucros do exercício a disposição dos Acionistas 68.886.020
Saldos em 31 de Dezembro de 2023 230.361.169
Transferência de lucros do exercício a disposição dos Acionistas 25.047.855
Saldos em 31 de Dezembro de 2024 255.409.024

c. Resultados acumulados: R$
Saldos em 01 de Janeiro de 2023 -
Lucro do exercício 71.982.141
Distribuição de lucros (3.096.121)
Transferência para reserva estatutária (68.886.020)
Saldos em 31 de Dezembro de 2023 -
Lucro do exercício 30.505.767
Distribuição de lucros (5.457.912)
Transferência para reserva estatutária (25.047.855)
Saldos em 31 de Dezembro de 2024 -
23. Receita líquida: A composição da receita líquida das operações está representada pelos seguintes valores:

2024 2023
Prestação de serviços 468.031.237 756.756.632
Deduções (31.605.008) (59.741.231)
Total 436.426.229 697.015.401
24. Custos e despesas das vendas e serviços:
Custo da prestação de serviços 2024 2023
Materiais aplicados (77.562.084) (183.272.602)
Mão de obra (70.655.044) (78.443.664)
Gastos gerais (247.850.841) (333.655.043)
Custos (396.067.969) (595.371.309)
Despesas com vendas (4.195.875) (4.776.908)
Despesas gerais e administrativas (7.596.064) (10.864.820)
Despesas tributárias (1.113.543) (831.705)
Despesas com pessoal (22.851.204) (24.294.599)
Total (431.824.655) (636.139.341)
25. Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas:
Outras receitas 2024 2023
Venda do imobilizado 4.523.545 2.103.500
Ganhos em itens monetários 4.387.085 4.883.594
Total 8.910.630 6.987.094
Outras despesas 
Baixa do imobilizado (1.688.723) (1.617.220)
Perdas em itens monetários - (8.175.729)
Total (1.688.723) (9.792.949)
Total de outras receitas(despesas), líquidas 7.221.907 (2.805.855)
26. Receitas financeiras: 2024 2023
Descontos obtidos 533.719 1.089.775
Juros ativos 2.855.286 22.049
Receitas sobre aplicações financeiras 3.478.151 782.356
Total 6.867.156 1.894.180
27. Despesas financeiras: 2024 2023
Juros sobre empréstimos (4.174.501) (7.153.907)
Descontos concedidos (756) (3.993)
Comissões e despesas bancárias (149.459) (104.837)
Juros e multa sobre impostos (7.923.652) (13.282.348)
Total (12.248.368) (20.545.085)
28. Imposto de renda e contribuição social: 
a. Imposto de renda e contribuição social correntes: 2024 2023
IRPJ (Imposto de Renda da Pessoa Jurídica) - (4.023.333)
CSLL (Contribuição Social sobre o Lucro Líquido) - (1.492.868)
Total - (5.516.201)
O imposto de renda é computado sobre o lucro tributável pela alíquota de 15%, acrescido do adicional de 
10% para os lucros que excederem R$ 240 mil no período de 12 meses, enquanto a contribuição social 
é computada pela alíquota de 9% sobre o lucro tributável, reconhecidos pelo regime de competência.
b. Imposto de renda e contribuição social diferidos: 2024 2023
IRPJ (Imposto de Renda da Pessoa Jurídica) (3.429.882) 1.856.624
CSLL (Contribuição Social sobre o Lucro Líquido) (1.234.785) 668.385
Total (4.664.667) 2.525.009
O imposto de renda e a contribuição social diferidos são calculados sobre a base inclusões ao lucro 
contábil de despesas, temporariamente não dedutíveis ou exclusões de receitas, temporariamente não 
tributáveis. As alíquotas aplicadas são as mesmas que são aplicadas no imposto de renda e contribuição 
social corrente. 29. Instrumentos financeiros: A Companhia mantém operações com instrumentos 
financeiros para atender às necessidades operacionais dos seus negócios e está exposta a vários riscos 
que são inerentes às suas atividades. A forma de identificação e condução desses riscos é de suma 
importância para obtenção de lucratividade. Os riscos mais significativos são: Risco de liquidez: O risco 
de liquidez representa a possibilidade de descasamento entre os vencimentos de seus ativos e 
passivos, o que pode resultar incapacidade de cumprir com suas obrigações nos prazos estabelecidos. 
A Companhia mantém níveis de liquidez adequados para garantir que possa cumprir com suas 
obrigações presentes e futuras, e aproveitar oportunidades comerciais à medida que surgirem. Risco de 
taxa de juros: O risco de taxa de juros que a Companhia está exposta é em função de sua dívida de 
longo prazo e, em menor escala, de curto prazo. Atualmente, as dívidas de taxas de juros são 
prefixadas. Instrumentos financeiros por categoria: A Companhia deve divulgar os instrumentos 
financeiros por categoria, permitindo que o usuário da demonstração financeira avalie a significância 
dos instrumentos financeiros para sua posição patrimonial e financeira para análise de desempenho. 
Mensuração do valor justo: O valor justo como a quantia pela qual um ativo poderia ser trocado ou um 
passivo liquidado, entre as partes conhecedoras e dispostas a isso, em transação sem favorecidos. 
Determina-se uma hierarquia de três níveis para um valor justo, descrevendo os três níveis de 
informações que devem ser utilizados na mensuração ao valor justo: •  Nível 1 - Preços cotados (não 
ajustados em mercados ativos para ativos e passivos idênticos); • Nível 2 - Imputs diferentes dos preços 
negociados em mercados ativos incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, 
diretamente (como preços) ou indiretamente (derivados dos preços); • Nível 3 - Imputs para o ativo ou 
passivo que não são baseados em variáveis observáveis de mercado (imputs não observáveis). 
Instrumentos financeiros derivativos: A Companhia não mantinha operações com instrumentos 
financeiros derivativos em 31 de Dezembro de 2024. 30. Cobertura de seguros: Em 31 de Dezembro 
de 2024 a Companhia adota uma política de seguros que considera, principalmente, a concentração de 
riscos e sua relevância, contratados em montantes considerados suficientes pela administração, 
levando em conta a natureza de suas atividades e a orientação de seus consultores de seguros.
Item Tipo de cobertura Valor Segurado (R$)
Responsabilidade 
civil

Obras civis em construção ou execução, instalações e mon-
tagem, fornecimento de materiais ou prestação de serviços. 10.000.000

Riscos de 
engenharia e 
Fiança locatícia

Obras civis em construção e instalações e montagens 
(grupo ii); 019 transporte de mater. A serem incorporados 
à obra/seg; afretamento de aeronaves; armazenagem 
fora do local do risco - informar endereço do local de 
armazenamento; danos materiais consequentesde erro 
de projeto para obras civis; danos materiais consequentes 
de riscos do fabricante para máquinas e equipamentos 
novos; despesas de desentulho (atenção: será aplicada a 
franquia da cobertura principal sobre a soma dos 
prejuízos dos danos físicos + despesas de desentulho); 
despesas extraordinárias(atenção: será aplicada a 
franquia da cobertura principal sobre a soma dos 
prejuízos dos danos físicos + despesas extraordinárias); 
equipamentos de escritório e informática; equipamentos 
móveis e estacionários utilizados na obra; ferramentas de 
pequeno e médio porte; honorários de peritos; instalações 
provisórias ou obras temporárias.

461.067.035

Garantia setor 
público e privado

Perda pecuniária comprovada, excedente aos valores 
originários previstos para a execução do objeto do 
contrato principal, para construção, fornecimento ou 
prestação de serviços, causada pelo inadimplemento do 
tomador, excluindo-se qualquer prejuízo decorrente de 
outro ramo de seguro, tais como responsabilidade civil, 
lucros cessantes.

13.532.859

Diretoria
Michel Matilde de Novaes - Administrador 

Marcelo Pessoa de Araujo - Contador - CRC 1SP236.577/O-0

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código CF71-48B9-2943-9474.
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RELATÓRIO DE ADMINISTRAÇÃO

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023

Senhores acionistas, a BAUMINAS QUIMICA N/NE LTDA., empresa com sede administrativa nesta cidade de Suzano/SP, na Rodovia Índio Tibiriçá, nº 4.033, Vila Sol Nascente, CEP: 08655-000, de acordo com os dispositivos legais e estatutários, apresenta a V. Sas., o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras, dos exercícios findos em 31 de Dezembro de 2024 e 2023, as quais, lidas 
em conjunto com as notas explicativas, demonstram a execução dos principais gastos, investimentos e outras ocorrências de natureza financeira e administrativa. Cataguases, 31 de março de 2025. José Heitor Leonardo - Diretor Executivo de Finanças

BAUMINAS QUÍMICA N/NE LTDA.
CNPJ nº 23.647.365/0001-08

 2024 2023
Lucro líquido do exercício antes do IR e CSLL 117.956 188.875
Ajustes para:
Reversão/ (Provisão) para contingências (20.333) 4.978
Depreciação e amortização 12.214 7.838
Ganho na aquisição de controlada (10.662) –
Resultado de equivalência patrimonial (17.770) (33.814)
Despesas com juros, variações 
 monetárias e cambiais líquidas 2.465 240
Valor residual de ativos permanentes baixados 1.557 1.934
Provisão para créditos de liquidação duvidososa 1.148 263
Variações em:
Redução de contas a receber 13.529 5.376
Redução de estoques 21.180 12.889
Redução (aumento) de impostos a recuperar 1.603 (1.609)
Redução (aumento) de depósito judicial 69 (107)
(Aumento) de outros créditos (4.069) (1.219)
Aumento (redução) de fornecedores 3.719 (5.780)
Aumento (redução) de obrigações tributárias 971 (449)
(Redução) aumento de partes relacionadas (205) 42.996
Aumento de obrigações trabalhistas 549 440
(Redução) de outras obrigações (3.301) (1.461)
Caixa gerado nas atividades operacionais 120.620 221.390

Ativo Nota 2024 2023
Caixa e equivalentes de caixa 4 6.438 4.346
Aplicações financeiras 5 5.465 68.753
Contas a receber 6 81.290 95.967
Estoques 7 30.859 52.039
Impostos a recuperar 9 13.071 13.018
IR e CS a recuperar 8 572 2.460
Crédito com partes relacionadas 24 227 11
Dividendos a receber 24 3.762 48
Outros ativos 6.743 4.831
Total do ativo circulante 148.427 241.473
Aplicação financeira restrita 285 419
Impostos a recuperar 9 2.599 2.367
Ativo fiscal diferido 8 – 738
Depósitos judiciais 739 808
Outros ativos 102 –
Investimentos 10 209.144 150.542
Imobilizado 11 163.557 142.474
Ativos de direito de uso 780 224
Intangível 68 90
Total do ativo não circulante 377.274 297.662
Total do ativo 525.701 539.135

BALANÇO PATRIMONIAL
Em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (em milhares de reais)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
 (em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA

 (em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
(em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÃO DO 
RESULTADO ABRANGENTE

(em milhares de reais)

Passivo Nota 2024 2023
Fornecedores 12 31.474 27.755
Empréstimos e financiamentos 13 2.100 1.005
Obrigações tributárias 14 7.848 6.877
IR e CS a recolher 8 8.092 18.364
Obrigações sociais trabalhistas 15 3.673 3.124
Débitos com partes relacionadas 24 1.388 1.377
Dividendos a pagar 24 50.113 63.517
Outros passivos 3.146 1.424
Total do passivo circulante 107.834 123.443
Empréstimos e financiamentos 13 41.219 2.217
Provisão para contingências 16 1.124 22.966
Passivo fiscal diferido 8 1.997 –
Outros passivos 523 90
 Total do passivo não circulante 44.863 25.273
Total do passivo 152.697 148.716
Capital social 17.a 217.105 188.130
Reserva de lucros 17.b, 17.c e 17.d 156.065 199.510
Ajuste de avaliação patrimonial 17.f (166) 2.779
Total do patrimônio líquido 17 373.004 390.419
Total do passivo e patrimônio líquido 525.701 539.135

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

 Nota 2024 2023
Receita de vendas e serviços prestados 18 458.639 523.827
Custo das vendas e serviços prestados 19 (265.458) (249.800)
Lucro bruto 193.181 274.027
Despesas de vendas 20 (82.471) (87.091)
Despesas gerais e administrativas 21 (14.571) (18.814)
Despesas tributárias (1.285) (2.262)
Resultado de equivalência patrimonial 10 17.770 33.814
Outras (despesas) receitas 22 5.512 (17.194)
Resultado antes das receitas (despesas)   
 financeiras líquidas e impostos 118.136 182.480
Receitas financeiras 23 3.077 9.158
Despesas financeiras 23 (3.257) (2.763)
Resultado financeiro, líquido (180) 6.395
Lucro antes dos impostos 117.956 188.875
Imposto de renda e 
 contribuição social corrente 8 (20.868) (33.455)
Imposto de renda e 
 contribuição social diferido 8 (2.735) 1.210
Lucro líquido do exercício 94.353 156.630

 2024 2023
Lucro líquido do exercício 94.353 156.630
Outros resultados abrangentes (Nota 17 (f)) (2.945) 144
Resultado abrangente total 91.408 156.774

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
 (em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

 
Capital 
social

Ajuste de Avaliação 
Patrimonial

Reservas de lucro
Reserva 

legal
Reserva de 

incentivo fiscal
Retenção 
de lucros

Reserva 
especial

Lucros 
acumulados

Total do 
Patrimônio

Saldo em 31 de dezembro de 2022 148.940 2.635 – 39.190 217.106 47.948 – 455.819
 Integralização de capital social 39.190 – – (39.190) – – – –
 Lucro líquido do exercício – – – – – – 156.630 156.630

Destinação:
 Dividendos distribuídos – – – – (114.316) (47.948) (59.910) (222.174)
 Constituição de reservas – – 7.832 28.979 59.909 – (96.720) –

Transações com acionistas:
 Dividendos desproporcionais – 144 – – – – – 144

Saldo em 31 de dezembro de 2023 188.130 2.779 7.832 28.979 162.699 – – 390.419
 Integralização de capital social 28.975 – – (28.979) 4 – – –
 Lucro líquido do exercício – – – – – – 94.353 94.353

Destinação:
 Dividendos distribuídos – – – – (68.659) – (40.164) (108.823)
 Constituição de reservas – – 4.718 9.307 40.164 – (54.189) –

Transações com acionistas:
Efeitos de participações societárias – (2.945) – – – – – (2.945)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 217.105 (166) 12.550 9.307 134.208 – – 373.004

 2024 2023
Pagamento de juros sobre empréstimos (1.413) (284)
Imposto de renda e contribuição social pagos (30.091) (22.718)
Fluxo de caixa líquido gerado 
  pelas atividades operacionais 89.116 198.388
Resgates (aportes) de aplicações financeiras 63.288 (56.605)
Resgates (aportes) de aplicações financeiras restritas 134 (419)
Aquisição de controlada (34.044) –
Dividendos recebidos de controladas e coligadas 9.274 52.993
Alienação de imobilizado 122 –
Aquisição de imobilizado e intangível (38.024) (30.558)
Aportes em coligada (2.567) –
Adiantamento para futuro aumento de capital (2.025) (5)
Fluxo de caixa líquido (aplicado) 
 pelas atividades de investimento (3.842) (34.594)
Recursos obtidos de empréstimos e financiamentos 40.000 –
Amortização de principal (955) (1.097)
Dividendos pagos (122.227) (162.349)
Caixa líquido (aplicado) das 
 atividades de financiamento (83.182) (163.446)
Aumento líquido em caixa e equivalente de caixa 2.092 348
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 4.346 3.998
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 6.438 4.346
Variação em caixa e equivalente de caixa 2.092 348

1. CONTEXTO OPERACIONAL
A BAUMINAS Química NNE Ltda. (“BAUMINAS NNE” ou “Empresa”), fundada em 17 de outubro de 1978, é sediada na cidade de Suzano, Estado de São Paulo. 
A Empresa tem por objeto social, principalmente: • a participação no capital de outras sociedades, sejam civis ou comerciais, quaisquer que sejam seus 
objetivos e independentemente da forma jurídica de associação, inclusive em consórcios, sociedades em conta de participação, Empresas e sociedades, sen-
do-lhe permitida a aplicação de recursos em empreendimentos, bens ou valores, inclusive adquirindo títulos negociáveis do mercado de capitais, bem como 
a prática de todos e quaisquer atos destinados à gestão e a mobilização de seu patrimônio, visando a otimizá-lo; • a fabricação de produtos químicos para 
tratamento de água e de aditivos para uso industrial, incluindo a fabricação de produtos químicos para tratamento de água; • a fabricação e a comercialização 
de saneantes domissanitários; • a prestação de serviços (i) consultoria nas áreas mencionadas nos itens acima, (ii) assessoria técnica e operação de sistemas 
de controle, limpeza, tratamento e descontaminação de águas, esgotos e/ou efluentes de qualquer natureza e de agentes químicos e biológicos. A Empresa, 
cuja controladora é BAUMINAS Participações S.A, é parte do Grupo BAUMINAS, fundado em 1961, em Cataguases - MG, tendo mais de 60 anos de experiência 
na fabricação de produtos químicos para tratamento de águas e efluentes (coagulantes). A BAUMINAS NNE é acionista direta e indireta das seguintes empresas 
(todas elas sediadas no Brasil):

Empresas Segmento de Mercado Participação (%) 31/12/2024 Participação (%) 31/12/2023
Direta Indireta Direta Indireta

Nheel Química Ltda. Nheel BAUMINAS Águas 100% – 100% –
CAPE Águas Nordeste Ind. E Com. Ltda. (Nota 1.1.a) CAPE BAUMINAS Águas 100% – – –
Ambientaly I. C. P. Químicos Ltda. Ambientaly BAUMINAS Águas – 33% – 33%
B&G Participações S/A B&G Holding não operacional – 33% – 33%
Potabilis Ltda. Potabilis BAUMINAS Águas – 50% – 50%

1.1 Principais eventos ocorridos durante os exercícios de 2024: a) Movi-
mentação societária: (i) Aquisição de controlada - Cape Águas Nordeste 
Ind. e Com. Ltda.: Em 1º de janeiro de 2024, a BAUMINAS Química N/NE Ltda. 
adquiriu 100% do capital social da empresa Cape Águas Nordeste Ind. e Co-
mércio Ltda. no montante de R$ 35.544. A Cape Águas é uma empresa que 
tem como atividade a fabricação de produtos químicos inorgânicos principal-
mente coagulantes. Para maiores informações, vide nota explicativa 10.b. b) 
Impactos contábeis relacionados às mudanças climáticas: Em março de 2023, 
a Empresa instituiu o Comitê ESG, uma nova instância de assessoramento da 
alta liderança que se responsabilizou por criar uma estratégica ESG paras as 
empresas, em um processo que envolveu um diagnóstico de maturidade or-
ganizacional, a priorização de ODS e stakeholders e, por fim, a construção da 
materialidade estratégica, concluindo com apontamentos estratégicos para a 
realização de planos de ação e definição de uma agenda ESG. O objetivo tam-
bém é realizar uma gestão estratégica do tema Mudanças Climáticas, que têm 
se tornado cada vez mais relevante para BAUMINAS, fazendo análises dos ris-
cos gerados por crises climáticas e se comprometendo com a busca por novos 
processos e soluções. i. Ambiental: A BAUMINAS Águas conta com diferentes 
consumos de energia nas organizações. Quantificam e controlam o gasto 
energético em relação aos combustíveis, usados nas frotas próprias e em cal-
deiras, e energia elétrica. ii. Energia Elétrica: Em 2022 as empresas migraram 
do mercado cativo para o mercado livre de energia garantindo abastecimento 
de energia renovável por meio de RECS - Energy Certificate Association. iii. 
Mudanças Climáticas: A BAUMINAS Águas reconhece a importância da gestão 
de emissões de gases de efeito estufa (GEE) e está avançando na construção 
de uma estratégia climática. Em 2024, a BAUMINAS realizou seu primeiro in-
ventário de emissões para mapear suas fontes emissoras e estabelecer uma 
base para futuras ações de redução. Essas iniciativas fazem parte de um plano 
de curto e longo prazo voltado à gestão das emissões e ao avanço progressivo 
rumo a metas de redução, garantindo uma abordagem estruturada e alinha-
da às melhores práticas. iv. Redução de emissões: O ano de 2024 marcou 
a realização do primeiro inventário de gases de efeito estufa da BAUMINAS 
Águas, impossibilitando a análise de reduções nas emissões em comparação 
a anos anteriores. v. Governança: Para o Grupo BAUMINAS, a GOVERNANÇA 
é um pilar central para alinhar práticas sustentáveis às estratégias empre-
sariais, com foco contínuo no desenvolvimento da inovação. vi. Estratégia 
da Governança em 2024: • Inovação Tecnológica: O uso crescente de inteli-
gência artificial e outras tecnologias está aprimorando operações e soluções 
no tratamento de água. • Aquisições Éticas: Os processos de aquisições se-
guem rigorosa conformidade regulatória, destacando-se pela condução ética 
e transparente. • Compliance, Transparência e Integridade: Desde 2016, 
o Grupo BAUMINAS conta com seu Programa de Compliance que estabelece 
diretrizes para as políticas, estratégias, procedimentos e práticas em toda a 
organização. Suas orientações incluem o comprometimento da liderança, a 
mitigação de riscos estratégicos, a promoção da cultura de controles inter-
nos, a prevenção de danos à reputação e a inibição de atos ilícitos. Garante 
que normas e políticas sejam conhecidas e cumpridas, reduzindo riscos em 
todos os segmentos de atuação do Grupo. Além disso, oferece acesso a um 
Canal de Conduta - Linha Ética, para esclarecimento de dúvidas e denúncias 
de práticas em desacordo com suas diretrizes. vii. Social: O Grupo BAUMINAS 
vem consolidando uma gestão de pessoas estruturada, pautada na valoriza-
ção do capital humano e na criação de um ambiente de trabalho padronizado 
e inclusivo. Isso inclui a padronização de benefícios, processos e políticas 
para que a experiência dos colaboradores esteja alinhada em todas as unida-
des, garantindo equidade a oportunidades. A gestão prática do tema prioriza 
a saúde e a segurança dos colaboradores como fatores de alta relevância. 
Está em andamento a implementação de uma análise de riscos em parceria 
com consultoria especializada. Entre os riscos identificados, o de maior sig-
nificância é o de acidentes de trabalho, que recebe atenção redobrada para 
mitigação e prevenção. c) Reforma Tributária sobre o consumo: Em 20 de de-
zembro de 2023, foi promulgada a Emenda Constitucional (“EC”) no 132, que 
estabelece a Reforma Tributária (“Reforma”) sobre o consumo. O modelo da 
Reforma está baseado num IVA repartido (“IVA dual”) em duas competências, 
uma federal (Contribuição sobre Bens e Serviços - CBS), que substituirá o PIS 
e a COFINS, e uma subnacional (Imposto sobre Bens e Serviços - IBS), que 
substituirá o ICMS e o ISS. Foi também criado um Imposto Seletivo (“IS”) - de 
competência federal, que incidirá sobre a produção, extração, comercializa-
ção ou importação de bens e serviços prejudiciais à saúde e ao meio ambiente, 
nos termos de lei complementar. Em 17 de dezembro de 2024, foi concluída a 
aprovação, pelo Congresso Nacional, do primeiro projeto de lei complemen-
tar (PLP) 68/2024, que regulamentou parte da Reforma. O PLP 68/2024 foi 
sancionado com vetos pelo presidente da República em 16 de janeiro de 2025, 
tornando-se a Lei Complementar nº 214/2025. Embora a regulamentação e 
instituição do Comitê Gestor do IBS) tenha sido inicialmente tratada no PLP 
nº 108/2024, segundo projeto de regulamentação da Reforma, que ainda será 
apreciado pelo Senado Federal, parte da tratativa já foi incorporada ao PLP 
nº 68/2024, aprovado como acima mencionado que, entre outras previsões, 
determinou a instituição, até 31 de dezembro de 2025, do referido Comitê, 
responsável pela administração do referido imposto. Haverá um período de 
transição de 2026 até 2032, em que os dois sistemas tributários - antigo e 
novo - coexistirão. Os impactos da Reforma na apuração dos tributos acima 
mencionados, a partir do início do período de transição, somente serão ple-
namente conhecidos quando da finalização do processo de regulamentação 
dos temas pendentes por LC. Consequentemente, não há qualquer efeito da 
Reforma nas demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2024.
2. BASE DE PREPARAÇÃO
De acordo com o CPC 36 item 4 (iv), a Empresa não está apresentando as 
demonstrações financeiras consolidadas, pelo fato que a consolidação está 
demonstrada na sua controladora final, a BAUMINAS Participações S.A. As 
condições para a não apresentação das demonstrações financeiras consoli-
dadas estão descritas abaixo: (i) a controladora é ela própria uma controlada 
(integral ou parcial) de outra entidade, a qual, em conjunto com os demais 
proprietários, incluindo aqueles sem direito a voto, foram consultados e não 
fizeram objeção quanto à não apresentação das demonstrações consolida-
das pela controladora; (ii) seus instrumentos de dívida ou patrimoniais não 
são negociados publicamente (bolsa de valores nacional ou estrangeira ou 
mercado de balcão, incluindo mercados locais e regionais); (iii) ela não tiver 
arquivado nem estiver em processo de arquivamento de suas demonstrações 
contábeis junto a uma Comissão de Valores Mobiliários ou outro CPC_36(R3) 
órgão regulador, visando à distribuição pública de qualquer tipo ou classe 
de instrumento no mercado de capitais; e (iv) a controladora final, ou qual-
quer controladora intermediária da controladora, disponibiliza ao público 
suas demonstrações em conformidade com os Pronunciamentos do CPC, em 
que as controladas são consolidadas ou são mensuradas ao valor justo por 
meio do resultado de acordo com este pronunciamento. 2.1 Declaração de 
conformidade: As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo 
apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e os 
pronunciamentos, interpretações e orientações emitidas pelo Comitê de Pro-
nunciamentos Contábeis (CPC) e evidenciam todas as informações relevan-
tes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão 
consistentes com as utilizadas pela Administração na sua gestão. A emissão 
das demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria em 31 de março 
de 2025. 2.2 Base de mensuração: As demonstrações financeiras foram pre-
paradas considerando o custo histórico como base de valor, os ativos finan-
ceiros mensurados ao valor justo e determinadas classes de ativos e passivos 
circulantes e não circulantes, conforme apresentado na nota explicativa de 
políticas contábeis. As demonstrações financeiras apresentam informações 
comparativas em relação ao exercício anterior. 2.3 Moeda funcional e moeda 
de apresentação: Estas demonstrações financeiras estão apresentadas em 
Real, que é a moeda funcional da Empresa. Todas as informações financeiras 
apresentadas em Real foram arredondadas para o milhar mais próximo (R$ 
mil), exceto quando indicado de outra forma.
3. PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS
A Empresa aplicou as políticas contábeis descritas a seguir de maneira consis-
tente a todos os exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras, 
salvo indicação ao contrário. a. Caixa e equivalentes de caixa: Incluem o caixa, 
os depósitos bancários e as aplicações financeiras que são demonstradas ao 
custo, acrescidos dos rendimentos auferidos de acordo com as taxas pactuadas 
com as instituições financeiras, calculadas pro rata dia e apropriadas mensal-
mente. Uma aplicação financeira se qualifica como equivalente de caixa quando 
possui características de conversibilidade imediata com o próprio emissor em 
um montante conhecido de caixa e não está sujeita a risco de mudança signifi-
cativa de valor. b. Receita de contrato com cliente: A receita é mensurada pelo 
valor que reflita a contraprestação à qual se espera ter direito e está baseada em 
um modelo de cinco etapas detalhadas a seguir: 1) identificação do contrato; 2) 
identificação das obrigações de desempenho; 3) determinação do preço da 
transação; 4) alocação do preço da transação às obrigações de desempenho; 5) 
reconhecimento da receita. A Empresa reconhece a receita quando o valor da 
receita pode ser mensurado com segurança, é provável que benefícios econômi-
cos futuros fluirão para a entidade e quando critérios específicos tiverem sido 
atendidos para cada uma das atividades. A receita compreende o valor justo da 
contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de produtos e ser-
viços no curso normal das atividades da Empresa. A receita é apresentada líqui-
da dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos. (i) Venda 
de bens: A receita é reconhecida quando os produtos são entregues e aceitos 
pelos clientes. Para contratos que permitem ao cliente devolver as mercadorias, 
a receita é reconhecida na medida em que seja altamente provável que uma re-
versão significativa no valor da receita acumulada reconhecida não ocorrerá. 
(ii) Contas a receber de clientes: As contas a receber de clientes correspondem 
aos valores a receber pela venda de mercadorias no curso normal das atividades 
da Empresa. A Empresa mantém as contas a receber de clientes com o objetivo 
de arrecadar fluxos de caixa contratuais e, portanto, essas contas são, inicial-
mente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo 
custo amortizado com o uso do método da taxa efetiva de juros, deduzidas das 
provisões para perdas. Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou 
menos, as contas a receber são classificadas no ativo circulante. Caso contrário, 
estão apresentadas no ativo não circulante. (iii) Provisão para perdas na rea-
lização de créditos: Para o tratamento de provisão para perdas, considera-se os 
títulos vencidos que já foram efetuados os procedimentos administrativos de 
cobrança e tenham iniciados os procedimentos de cobrança judiciais para o seu 
recebimento. As provisões para perdas com contas a receber de clientes são 
mensuradas a um valor igual à perda de crédito esperada para a vida inteira do 
instrumento. Ao determinar se o risco de crédito de um ativo financeiro aumen-
tou significativamente desde o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de 
crédito esperadas, o Grupo considera informações razoáveis e passíveis de su-
porte que são relevantes e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. Isso in-
clui informações e análises quantitativas e qualitativas, com base na experiên-
cia histórica do Grupo, na avaliação de crédito e considerando informações 
prospectivas (forward-looking). As principais etapas de análises e acompanha-
mentos para os casos dos clientes com atrasos de pagamentos são: • Análise de 
crédito - avaliação do histórico de crédito e pagamentos dos clientes para clas-
sificar o risco de inadimplência; • Estimativa de perdas - utilização dos dados 

históricos e projeções econômicas para estimar a porcentagem de perda espera-
da para cada categoria; • Cálculo final - multiplicação do saldo total de créditos 
de cada categoria pela respectiva porcentagem estimada de perda para chegar 
ao valor total do PECLD; • Vencimentos antigos - Clientes do setor privado: mais 
de 180 dias de atraso; e Clientes do setor público: mais de 360 dias de atraso. • 
Renegociações; e/ou • Incerteza do pagamento. A análise de estimativa de 
perda abrange a totalidade da carteira de clientes em seus últimos 3 anos e em 
comparação a perda efetiva apurada pela Empresa. Cabe salientar que a Empre-
sa considera como perda efetiva os títulos vencidos que já foram efetuados os 
procedimentos administrativos de cobrança, e tenham iniciados os procedi-
mentos de cobrança judiciais para o seu recebimento. (iv) Baixa: O valor con-
tábil bruto de um ativo financeiro é baixado quando a Empresa não tem expec-
tativa razoável de recuperar o ativo financeiro em sua totalidade ou em parte. 
Com relação a clientes individuais, a Empresa adota a política de baixar o valor 
contábil bruto quando o ativo financeiro está vencido há 360 dias com base na 
experiência histórica de recuperação de ativos similares. Com relação a clientes 
corporativos, a Empresa faz uma avaliação individual sobre a época e o valor da 
baixa com base na existência ou não de expectativa razoável de recuperação. c. 
Estoques: Os estoques são mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor 
realizável líquido. O custo dos estoques é baseado no custo médio de aquisição, 
usando-se o método de média ponderada móvel. O valor realizável líquido cor-
responde ao preço de vendas estimado no curso normal dos negócios, menos os 
custos estimados de execução e as despesas de vendas. Os estoques compreen-
dem produtos de fabricação própria ou adquiridos de terceiros, insumos, mate-
riais de manutenção e de uso e consumo. No caso dos estoques manufaturados 
e produtos em elaboração, o custo inclui uma parcela dos custos gerais de fabri-
cação baseado na capacidade operacional normal de operação. d. Investimen-
tos em entidades contabilizados pelo método da equivalência patrimonial: 
Os investimentos da Empresa em empresas controladas e joint ventures são 
contabilizados pelo método da equivalência patrimonial. Para ser classificada 
como uma entidade controlada em conjunto (joint venture), deve existir um 
acordo contratual que permite à Empresa o controle compartilhado da entidade 
e dá direito aos ativos líquidos da entidade controlada em conjunto, e não direi-
to aos seus ativos e passivos específicos. Tais investimentos são reconhecidos 
inicialmente pelo custo, o qual inclui os gastos com a transação. Após o reco-
nhecimento inicial, as demonstrações financeiras incluem a participação da 
Empresa no lucro ou prejuízo líquido do exercício e outros resultados abrangen-
tes da investida até a data em que a influência significativa ou controle conjun-
to deixar de existir. (i) Ágio: O ágio (goodwill) é representado pela diferença 
positiva entre o valor pago e/ou a pagar pela aquisição de um negócio e o mon-
tante líquido do valor justo dos ativos e passivos da controlada adquirida. O 
ágio de aquisições de controladas é registrado como “Ativo intangível”. Se a 
adquirente apurar deságio, deverá registrar o montante como ganho no resul-
tado do período, na data da aquisição. O ágio não é amortizado, mas é testado 
anualmente para avaliação de perda por redução ao valor recuperável. Para fins 
de avaliação do impairment, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para 
os quais existam fluxos de caixa identificáveis separadamente (Unidades Gera-
doras de Caixa (UGCs)). Para fins desse teste, o ágio é alocado para as Unidades 
Geradoras de Caixa ou para os Grupos de Unidades Geradoras de Caixa que de-
vem se beneficiar da combinação de negócios da qual o ágio se originou, e são 
identificadas de acordo com o segmento operacional. Um ativo intangível é 
desreconhecido quando da sua venda (ou seja, a data em que o beneficiário 
obtém o controle do ativo relacionado) ou quando não são esperados benefí-
cios econômicos futuros a partir de sua utilização ou venda. Eventual ganho ou 
perda resultante do desreconhecimento do ativo (a diferença entre o valor lí-
quido da venda e o valor contábil do ativo) é reconhecido na demonstração do 
resultado do exercício. (ii) Amortização: As vidas úteis estimadas em 31 de 
dezembro de 2024 e 2023 são as seguintes:
Carteira de clientes 5 anos
Os métodos de amortização, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a 
cada data de balanço e ajustados caso seja apropriado. e. Imobilizado: Itens 
do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou cons-
trução, deduzido de depreciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas 
de redução ao valor recuperável (impairment). Quando partes significativas 
de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas 
como itens separados (componentes principais) de imobilizado. Quaisquer 
ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são reconhecidos no 
resultado. (i) Depreciação: A depreciação é calculada para amortizar o custo 
de itens do ativo imobilizado, líquido de seus valores residuais estimados, 
utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens. A depre-
ciação é reconhecida no resultado. Ativos arrendados são depreciados pelo 
menor período entre a vida útil estimada do bem e o prazo do contrato, a não 
ser que seja razoavelmente certo que a Empresa obterá a propriedade do bem 
ao final do prazo de arrendamento. Terrenos não são depreciados. O valor 
residual e vida útil dos ativos e os métodos de depreciação são revistos no 
encerramento de cada exercício e ajustados, de forma prospectivas, quando 
for o caso. As vidas úteis estimadas do ativo imobilizado em 31 de dezembro 
de 2024 e 2023 são as seguintes:
Máquinas e equipamentos 10 - 25 anos
Edificações 25 - 50 anos
Móveis e utensílios 10 - 15 anos
Veículos 5 - 10 anos
Equipamentos de Informática 3 - 5 anos
f. Ativos intangíveis: Ativos intangíveis são adquiridos pela Empresa e têm vi-
das úteis definida são mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumu-
lada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável. (i) 
Amortização: A amortização é calculada utilizando o método linear baseado na 
vida útil estimada dos itens, líquido de seus valores residuais estimados. A 
amortização é geralmente reconhecida no resultado. g. Empréstimos, finan-
ciamentos e operações de arrendamento: Empréstimos e financiamentos: 
Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor 
justo, no momento do recebimento dos recursos, líquidos dos custos de transa-
ção. Em seguida, são apresentados pelo custo amortizado. Além disso, os em-
préstimos e financiamentos são classificados como passivo circulante, a menos 
que a Empresa tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo 
por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço. Operações de arrendamen-
to: As obrigações correspondentes aos arrendamentos mercantis, líquidas dos 
encargos financeiros, são classificadas nos Passivos Circulante e Não Circulante 
de acordo com o prazo do contrato. Os pagamentos de arrendamentos mercan-
tis financeiros são alocados a encargos financeiros e redução de passivo corres-
pondente, de maneira a resultar em uma taxa de juros periódica e constante 
sobre o saldo remanescente do passivo. Os encargos financeiros são reconheci-
dos na Demonstração do Resultado em cada período durante o prazo do arren-
damento. Os passivos de arrendamento são mensurados pelo valor presente dos 
pagamentos contratuais devidos ao arrendador durante o prazo do arrenda-
mento, sendo a taxa de desconto determinada pela taxa média dos emprésti-
mos. Os pagamentos variáveis de arrendamento são incluídos apenas na men-
suração do passivo de arrendamento se depender de um índice ou taxa. Nesses 
casos, a mensuração inicial do passivo de arrendamento assume que o elemen-
to variável permanecerá inalterado durante todo o prazo do arrendamento. 
Outros pagamentos variáveis de arrendamento são registrados no período a que 
se referem. Após a mensuração inicial, os passivos de arrendamento aumentam 
como resultado de juros cobrados a uma taxa constante sobre o saldo em aberto 
e são reduzidos para pagamentos de arrendamento efetuados. Os ativos de di-
reito de uso são amortizados numa base linear durante o prazo remanescente 
do arrendamento mercantil ou durante a vida econômica remanescente do ativo 
se, raramente, isso for considerado menor do que o prazo do arrendamento 
mercantil. h. Tributos sobre o lucro: São registrados com base no lucro tributá-
vel e alíquotas vigentes, sendo 15% para o IRPJ mais adicional de 10% aplicável 
sobre o lucro excedente ao limite estabelecido pela legislação, e 9% para a 
Contribuição Social. O imposto de renda e contribuição social diferidos foram 
calculados com base nas alíquotas vigentes destes impostos e registrados em 
função da determinação legal conforme CPC 26 (R1) e 32, que trata das diferen-
ças temporárias base destes impostos. A Empresa efetua análises periódicas que 
demonstram serem estes tributos recuperáveis pelas suas operações futuras. i. 
Provisões para contingências: As provisões são reconhecidas quando se tem 
uma obrigação presente, legal ou não formalizada, como resultado de eventos 
passados e é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a 
obrigação e uma estimativa confiável do valor possa ser feita. Adicionalmente, 
a Empresa registra provisões quando a Administração, suportada por opinião de 
seus assessores jurídicos, entende que existem probabilidades de perdas prová-
veis em certos processos judiciais que surgem no curso normal de seus negó-
cios. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas 
circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspe-
ções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos 
ou decisões de tribunais. j. Benefícios a empregados: Obrigações de benefícios 
de curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas de pessoal con-
forme o serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo 
montante do pagamento esperado caso a Empresa tenha uma obrigação pre-
sente legal ou construtiva de pagar esse montante em função de serviço passa-
do prestado pelo empregado e a obrigação possa ser estimada de maneira con-
fiável. k. Receitas financeiras e despesas financeiras: As receitas e despesas 
financeiras da Empresa compreendem: receitas de juros; despesas de juros; re-
ceitas de aplicações financeiras; variações cambiais; e juros sobre empréstimos. 
A receita e a despesa de juros são reconhecidas no resultado pelo método de 
juros efetivos. No cálculo da receita ou da despesa de juros, a taxa de juros 
efetiva incide sobre o valor contábil bruto do ativo ou ao custo amortizado do 
passivo. l. Instrumentos financeiros - reconhecimento inicial e mensuração 
subsequente: Os instrumentos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo 
seu valor justo acrescido dos custos diretamente atribuíveis à sua aquisição ou 
emissão, exceto no caso de ativos financeiros não contabilizados ao valor justo 
por meio do resultado do exercício. Os principais ativos financeiros reconheci-
dos pela Empresa são caixa e equivalentes de caixa e contas a receber de clien-
tes. Os principais passivos financeiros reconhecidos pela Empresa são: contas a 
pagar a fornecedores e empréstimos e financiamentos. m. Fornecedores: As 
contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços 
que foram adquiridos no curso normal dos negócios, sendo classificadas como 
passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano. Caso 
contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. Elas 
são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensu-
radas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. 
Adicionalmente, os pagamentos realizados pela Empresa representam compras 
de bens e serviços, são diretamente relacionados às faturas dos fornecedores e 
não alteram seus fluxos de caixa. Dessa forma, a Empresa continua reconhecen-
do os fornecedores operacionais nas demonstrações dos fluxos de caixa. n. Ca-
pital social: As quotas são classificadas no patrimônio líquido. Os custos incre-
mentais diretamente atribuíveis à emissão de novas quotas são demonstrados 
no patrimônio líquido como uma dedução do valor captado, líquida de impos-
tos. o. Distribuição de dividendos: A distribuição de dividendos para os quotis-
tas da Empresa é reconhecida como um passivo nas demonstrações financeiras 
do Empresa ao final do exercício, com base no contrato social da Empresa. 
Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente é provisionado na data 
em que são aprovados pelos quotistas em Reunião de Quotistas. Os ganhos e 

perdas apurados nas empresas investidoras, decorrentes da distribuição des-
proporcional de dividendos entre os seus acionistas, é reconhecido no resulta-
do abrangente, contra a rubrica de ajuste de avaliação patrimonial. p. Adianta-
mento para futuro aumento de capital: Os adiantamentos para futuro 
aumento de capital (AFAC) não são remunerados e não estão sujeitos a mudan-
ça de valor uma vez sua conversão em capital se dará por valor fixo e para uma 
quantidade fixa de ações. Por essa razão, os mesmos estão apresentados no 
investimento. 3.1 Uso de estimativas e julgamentos contábeis críticos: As 
estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e ba-
seiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas 
de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. Com base em 
premissas, a Empresa faz estimativas com relação ao futuro. Por definição, as 
estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos resul-
tados reais. As estimativas e premissas que apresentam um risco significativo, 
com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ati-
vos e passivos para o próximo exercício social, estão contempladas a seguir:
Nota 
explicativa Estimativas e julgamentos significativos
6 Provisão para perdas na realização de créditos: Constituída em 

montante considerado suficiente pela Administração para fazer 
face às eventuais perdas na realização das contas a receber, 
levando em consideração as perdas históricas e uma avaliação 
individual das contas a receber com riscos de realização.

8 Imposto de renda e contribuição social diferidos: Julgamento 
significativo da Administração é requerido para determinar o 
valor do imposto de renda e contribuição social diferido ativo 
que pode ser reconhecido, com base num prazo considerado 
como razoável, bem como no nível de lucros tributáveis espe-
rados nos próximos exercícios, juntamente com estratégias de 
planejamento fiscal futuras.

10 e 11 Perda por redução ao valor recuperável de ativos não financei-
ros: Perda por redução ao valor recuperável existe quando o va-
lor contábil de um ativo ou unidade geradora de caixa excede o 
seu valor recuperável, o qual é o maior entre o valor justo menos 
custos de venda e o valor em uso. O cálculo do valor justo menos 
custos de vendas é baseado em informações disponíveis de tran-
sações de venda de ativos similares ou preços de mercado menos 
custos adicionais para descartar o ativo.

16 Provisões para contingências: A avaliação da probabilidade de 
perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia 
das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recen-
tes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem 
como a avaliação dos advogados. As provisões são revisadas e 
ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais 
como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fis-
cais ou exposições adicionais identificadas com base em novos 
assuntos ou decisões de tribunais. A Administração da Empresa 
acredita que as provisões para riscos tributários, cíveis, traba-
lhistas e ambientais são necessárias e adequadas com base na 
legislação em vigor.

3.2 Mudanças nas políticas contábeis e divulgações: a. Pronunciamentos 
novos ou revisados aplicados a partir de 1º de janeiro de 2024. As seguintes 
alterações de normas foram adotadas pela primeira vez para o exercício ini-
ciado em 1º de janeiro de 2024:

Normas Descrição
Alterações ao IAS 1 / CPC 26 Passivos não circulantes com covenants
Alterações IAS 7 / CPC 03 Acordos de financiamento de fornecedores
IFRS 16 / CPC 06(R2) Passivo de arrendamento em uma transação 

de “Sale and leaseback”
As alterações mencionadas acima não tiveram impactos materiais nas divulga-
ções efetuadas pela Empresa. b. Pronunciamentos novos ou revisados emiti-
dos, mas ainda não vigentes. A Empresa e suas controladas também avaliaram 
os demais pronunciamentos contábeis emitidos, alterados e substituídos, mas 
que ainda não efetivos para o exercício conforme demonstrado abaixo:

Normas Descrição Vigência
Alterações 
ao CPC 18 (R3) 

Investimento em coligada, em controlada 
e empreendimento controlado em conjunto 01/01/25

Alterações 
ao CPC 02 (R2)

Efeitos nas mudanças nas taxas de câmbio 
e conversão de demonstrações contábeis 01/01/25

IFRS 18 / CPC 26
Apresentação e divulgação nas 
demonstrações financeira 01/01/27

A Empresa pretende adotar essas normas e interpretações novas e revisadas, 
se cabível, quando entrarem em vigor. 

4. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

 2024 2023
Caixa 11 11
Banco conta movimento 6.427 4.335
Total 6.438 4.346
Os depósitos a curto prazo são efetuados por períodos que variam de um dia 
a três meses, dependendo das necessidades imediatas de caixa da Empresa, 
rendendo juros de acordo com as respectivas taxas de depósito de curto prazo.

5. APLICAÇÕES FINANCEIRAS

 2024 2023
Fundos de investimentos 5.465 68.753
Total 5.465 68.753
Os Fundos de investimento incluem fundos classificados como Renda Fixa e 
são remunerados de 94% a 105% do CDI, sendo que a remuneração média 
ponderada de 2024 foi de 103% do CDI (95,39% a 105% e média ponderada 
101,2% do CDI em 2023). São principalmente compostos por aplicações em 
títulos públicos, debêntures e outros títulos privados. 

6. CONTAS A RECEBER 

 2024 2023
Duplicatas a receber de clientes 81.422 94.431
Partes relacionadas 3.068 3.588
Total antes da provisão para perda 84.490 98.019
(-) Provisão para perdas de crédito esperadas (3.200) (2.052)
Total 81.290 95.967
(i) Os saldos de partes relacionadas estão demonstrados na nota explicativa 
24. Não incidem juros sobre os saldos de contas a receber, os quais geralmen-
te consideram termos de pagamento de 30 a 180 dias. Em 31 de dezembro de 
2024 e 2023, a abertura das contas a receber por idade de vencimento era 
composta como segue:
 2024 2023
A Vencer 57.335 89.363
Vencido de 1 a 30 dias 9.940 982
Vencido de 31 a 60 dias 4.576 258
Vencido de 61 a 90 dias 2.782 152
Vencido de 91 a 180 dias 2.046 –
Vencido acima de 180 dias 7.811 7.264
Total 84.490 98.019
A movimentação da provisão para perdas de crédito esperadas é apresentada 
a seguir:
 2024 2023
Saldo inicial (2.052) (1.789)
(Provisões) Reversões e baixas, líquidas (1.148) (263)
Saldo final (3.200) (2.052)

7. ESTOQUES

 2024 2023
Matérias-primas 16.851 39.378
Produtos acabados 10.078 9.250
Produtos em andamento 299 413
Almoxarifado 3.631 2.998

Total 30.859 52.039
A Administração efetuou avaliação dos estoques e considerou que não existe 
a necessidade de constituição de provisão de perdas.

8. TRIBUTOS SOBRE O LUCRO
A composição da despesa de imposto de renda e contribuição social nos exer-
cícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 se encontra disposta abaixo:
 2024 2023
IR e CS correntes:
Despesa de IR e CS - correntes (20.868) (33.455)
IR e CS diferidos:
Relativo à constituição e 
 reversão de diferenças temporários (2.735) 1.210
Despesas apresentadas na 
 demonstração do resultado (23.603) (32.245)
a. Imposto de renda e contribuição social corrente:
 2024 2023
Ativo circulante
IR e CS corrente 572 2.460
Passivo circulante
IR e CS corrente (8.093) (18.364)
Líquido corrente (7.521) (15.904)
 2024 2023
Resultado antes dos tributos sobre o lucro 117.956 188.875
(a) À alíquota fiscal de 34% (40.105) (64.218)

Equivalência patrimonial 6.042 11.497
Incentivo fiscal 9.307 28.979
Constituição/ Reversão de provisões 153 (1.782)
Outros 3.735 (7.931)

(b) Total de ajustes 19.237 30.763
(a) - (b) Despesa de tributos apresentada 

na demonstração do resultado (20.868) (33.455)
Alíquota efetiva 17,69% 17,71%
b. Imposto de renda e contribuição social diferidos:
 2024 2023
Não circulante
Ativo fiscal diferido 8.592 8.730
Provisões diversas 8.354 8.507
Outros 238 223
Passivo fiscal diferido (10.589) (7.992)
Ajuste taxa depreciação vida útil (6.326) (5.734)
Mais valia sobre ativos adquiridos (3.387) –
Provisão de créditos extemporâneos – (1.382)
Outros (876) (876)
Posição líquida (1.997) 738
As diferenças temporárias dedutíveis não prescrevem de acordo com a le-
gislação tributária vigente. Ativos fiscais diferidos foram reconhecidos com 
relação a estes itens, pois é provável que os lucros tributáveis futuros estejam 
disponíveis para que a Empresa possa utilizar os benefícios destes. Conforme 
as estimativas da Empresa, os lucros tributáveis futuros permitirão a realiza-
ção do ativo fiscal diferido, existente em 31 de dezembro de 2024.

9. IMPOSTOS A RECUPERAR 

 2024 2023
PIS e COFINS 9.777 9.463
ICMS 3.286 3.016
Imposto sobre produto industrializado - IPI 1.108 1.247
Encargos sociais 66 61
Impostos retidos e outros 1.433 1.598
Total 15.670 15.385
Circulante 13.071 13.018

Não circulante 2.599 2.367
Os saldos de impostos a recuperar estão registrados pelo seu valor de realiza-
ção e não são esperadas perdas adicionais e referem-se a créditos gerados nas 
operações normais das empresas, podendo ser compensados com tributos da 
mesma natureza. A segregação entre circulante e não circulante para o ICMS 
está relacionado ao prazo de aproveitamento dos créditos fiscais aplicáveis 
na aquisição do ativo imobilizado. 

10. INVESTIMENTOS
a. Posição de investimentos e resultado de equivalência patrimonial em 
31 de dezembro de 2024:

Investida Controle
Participação Investimento Equivalência Investimento Equivalência

2024 2023 2024 2023
Nheel Química Controlada 100% 100% 101.608 (4.725) 106.333 16.671
Potabilis Joint venture 50% 50% 10.230 (307) 5 –
B&G Joint venture 33,29% 33,29% 38.884 6.201 36.957 17.143
CAPE (ii) Controlada 100% – 41.036 16.601 – –

Ágio e alocações (i) – – 17.386 – 7.247 –
Total 209.144 17.770 150.542 33.814
(i) A abertura do ágio e alocações está demonstrada no item “e” desta nota explicativa. (ii) As informações a respeito da aquisição da CAPE estão demonstradas 
no item “b” desta nota explicativa. A equivalência patrimonial foi realizada com saldos contábeis das investidas em 31 de dezembro 2024. b. Combinação de ne-
gócios - CAPE: Em 1º de janeiro de 2024, a BAUMINAS Química N/NE Ltda. adquiriu 100% do capital social da empresa Cape Águas Nordeste Ind. e Comércio Ltda. 
no montante de R$ 35.544. A Cape Águas é uma empresa que tem como atividade a fabricação de produtos químicos inorgânicos principalmente coagulantes.
(i) Composição do preço de compra e ganho por compra vantajosa:

 CAPE
Data de aquisição 01/01/2024
% Participação 100%
Pagamento antecipado 2023 1.500
Pagamentos realizados em 2024 34.044
Valor nominal da aquisição 35.544
Ativos líquidos adquiridos a valor justo 46.206
Ganho por compra vantajosa 10.662
IR/CS diferido 3.625
Valor líquido no resultado 7.037

(ii) Valor justo da aquisição: CAPE
Alocação dos ativos Ativos circulantes 37.801

Ativos não circulantes 6.442
Alocação de mais valia - imobilizado 10.662

 54.905
Alocação dos passivos Circulantes 8.513

Não circulantes 186
 8.699
Ativos líquidos adquiridos a valor justo 46.206

c. Movimentação:

Investida 2023 Aquisição/Aporte
Alocação 

de mais valia Amortização
Equivalência 

Resultado do exercício
Distribuição 

de dividendos AFAC 2024
Nheel Química 106.333 – – – (4.725) – – 101.608
Potabilis (i) 5 8.517 – – (307) – 2.015 10.230
B&G 36.957 – – – 6.201 (4.274) – 38.884
CAPE – 33.186 – – 16.601 (8.761) 10 41.036
Ágio e alocações 7.247 – 10.662 (523) – – – 17.386
Total 150.542 41.703 10.662 (523) 17.770 (13.035) 2.025 209.144
(i) Do valor total de aporte de R$ 8.517, R$ 5.951 foi por meio de ativo imobilizado e R$2.566 foi em moeda corrente com desembolso de caixa. 

Investida 2022 Equivalência Resultado do exercício Distribuição de Lucro AFAC 2023
Nheel Química 127.662 16.671 (38.000) – 106.333
Potabilis – – – 5 5
B&G 34.855 17.143 (15.041) – 36.957
Ágio 7.247 – – – 7.247
Total 169.764 33.814 (53.041) 5 150.542
d. Saldos de controladas e joint venture: As principais demonstrações financeiras das controladas diretas e controladas em conjunto estão demonstradas 
a seguir:

Investida
Patrimônio Líquido Lucro/Prejuízo Líq. do Exercício Patrimônio Líquido Lucro Líq. do Exercício

Controle 2024 2023
Nheel Química Controlada 101.608 (4.725) 106.333 16.671
Potabilis Joint Venture 16.522 (307) – –
B&G Joint Venture 116.805 18.949 111.015 51.496
CAPE Controlada 41.025 16.601 – –
e. Composição dos saldos identificáveis por Unidades Geradoras de Caixa:
 31/12/2024
 Saldos amortizáveis Saldos não amortizáveis

Tota Geral Imobilizado Ágio
B&G/ Ambientaly – 7.247 7.247
CAPE 10.139 – 10.139
Total 10.139 7.247 17.386
f. Teste ao valor recuperável de ativos: A Empresa efetuou o teste requerido para impairment do ágio referente a unidade geradora de caixa da B&G/Am-
bientaly para 31 de dezembro de 2024. A avaliação e as projeções financeiras estão fundamentadas substancialmente em premissas e informações fornecidas 
pela Administração da empresa B&G/Ambientaly, tais como as demonstrações financeiras e o orçamento anual para o exercício 2025. Foram considerados os 
efeitos inflacionários para os seguintes exercícios. As premissas utilizadas no cálculo são as que seguem: • Abordagem e período de projeção: o fluxo de caixa 
considera os próximos 5 anos fiscais. Os fluxos posteriores são considerados na perpetuidade pelo modelo de crescimento perpétuo. • Taxa de desconto: a taxa 
de desconto é o custo do capital ponderado (WACC - Weighted average capital cost), composto Custo de Capital Próprio, calculado através da metodologia do 
Capital Asset Pricing Model (CAPM) e ponderado pela participação do capital de terceiros. • A taxa de crescimento adotada na perpetuidade é de 3,6% (esti-
mativa de mercado para a inflação de longo prazo - relatório Focus). O teste realizado pela Empresa demonstra que as projeções suportam o ágio registrado 
em 31 de dezembro de 2024 e não foi necessário a constituição de impairment. 

11. IMOBILIZADO 
a. Composição imobilizado

 

2024 2023

Custo histórico
Depreciação 
acumulada Saldo Líquido Custo histórico

Depreciação 
acumulada Saldo Líquido

Terrenos 2.257 – 2.257 2.257 – 2.257
Edificações, construções e 
instalações 71.705 (9.507) 62.198 61.957 (8.406) 53.551
Máquinas e equipamentos 91.028 (30.288) 60.740 85.690 (25.872) 59.818
Móveis e utensílios 1.071 (290) 781 855 (300) 555
Veículos 1.466 (1.383) 83 2.152 (1.959) 193
Equipamentos de informática 1.249 (730) 519 1.067 (640) 427
Imobilizado em andamento (i) 24.680 – 24.680 18.845 – 18.845
Imobilizado poder de terceiros (ii) 12.942 (643) 12.299 7.125 (297) 6.828
Total do imobilizado 206.398 (42.841) 163.557 179.948 (37.474) 142.474
(i) Imobilizado em andamento: são projetos em desenvolvimento nas plantas industriais;
(ii) Imobilizado em poder de terceiros: são equipamentos em comodato disponibilizados em clientes;
b. Movimentação do custo:
 2023 Adições Baixas (iii) Transferências 2024
Terrenos 2.257 – – – 2.257
Edificações, construções e instalações 61.957 1.315 (4.467) 12.900 71.705
Máquinas e equipamentos 85.690 4.243 (6.223) 7.318 91.028
Móveis e utensílios 855 238 (82) 60 1.071
Veículos 2.152 – (666) (20) 1.466
Equipamentos de informática 1.067 276 (127) 33 1.249
Imobilizado em andamento 18.845 27.780 (9) (21.936) 24.680
Imobilizado poder de terceiros 7.125 4.172 – 1.645 12.942
Total do custo 179.948 38.024 (11.574) – 206.398

2022 Adições Baixas Transferências 2023
Terrenos 2.257 – – – 2.257
Edificações, construções e instalações 56.896 2.469 (75) 2.667 61.957
Máquinas e equipamentos 76.301 8.875 (2.221) 2.735 85.690
Móveis e utensílios 650 188 – 17 855
Veículos 2.225 – (73) – 2.152
Equipamentos de informática 728 345 (6) – 1.067
Imobilizado em andamento 11.939 12.664 (339) (5.419) 18.845
Imobilizado poder de terceiros 1.199 5.926 – – 7.125
Total do custo 152.195 30.467 (2.714) – 179.948
c. Movimentação da depreciação:

 2023 Adições Baixas (iii)
Transfe- 
rências 2024

Edificações, construções e instalações (8.406) (1.732) 500 131 (9.507)
Máquinas e equipamentos (25.872) (6.725) 2.758 (449) (30.288)
Móveis e utensílios (300) (58) 64 4 (290)
Veículos (1.959) (26) 613 (11) (1.383)
Equipamentos de informática (640) (240) 126 24 (730)
Imobilizado poder de terceiros (297) (647) – 301 (643)
Total da depreciação (37.474) (9.428) 4.061 – (42.841)

2022 Adições Baixas 2023
Edificações, construções e instalações (7.187) (1.225) 6 (8.406)
Máquinas e equipamentos (20.472) (6.073) 673 (25.872)
Móveis e utensílios (252) (48) – (300)
Veículos (1.997) (35) 73 (1.959)
Equipamentos de informática (463) (183) 6 (640)
Imobilizado poder de terceiros (47) (272) 22 (297)
Total da depreciação (30.418) (7.836) 780 (37.474)
(iii) Do montante líquido de R$ 7.513, R$ 5.951 refere-se ao aporte de capital na Potabilis conforme mencionado na nota explicativa nº 10.

12. FORNECEDORES

 2024 2023
Matérias primas 10.868 11.550
Fretes 12.324 11.517
Mercadorias e serviços 8.282 4.688
Total 31.474 27.755

13. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS

 Encargos Vencimento 2024 2023
Capital de Giro FAM+TJLP 14,1555% até 2027 2.233 3.222
NCE-I CDI 1,4200% até 2029 41.086 –
Total 43.319 3.222
Circulante 2.100 1.005
Não circulante 41.219 2.217
a. Movimentação:
 2024 2023
Em 1º de janeiro 3.222 4.363
Adições 40.000 –
Amortizações do principal (955) (1.097)
Acréscimo de juros 2.465 240
Pagamentos de juros (1.413) (284)
Em 31 de dezembro 43.319 3.222

b. Vencimentos:
 2024 2023
2024 – 1.005
2025 2.100 955
2026 7.133 955
2027 12.547 307
2028 12.308 –
2029 9.231 –
Total 43.319 3.222
c. Cláusulas restritivas (“covenants”): A Empresa possui, em seus contratos 
de empréstimos e financiamentos, cláusulas restritivas não financeiras (“co-
venants”), sendo que para 31 de dezembro de 2024 e 2023 a Empresa não 
identificou nenhum evento de não conformidade com estas cláusulas.

14. OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS

 2024 2023
ICMS 5.727 4.491
Contribuições ao PIS e a COFINS 1.546 1.804
Encargos sobre importações – 11
Demais tributos a pagar 575 571
Total 7.848 6.877
Circulante 7.848 6.877

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código CF71-48B9-2943-9474.
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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

11/04/2025

BAUMINAS QUÍMICA N/NE LTDA.

Aos Administradores e Quotistas
Bauminas Química NNE Ltda.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Bauminas Química NNE Ltda. (“Empresa”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstra-
ções do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo 
as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira da Empresa em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Empresa, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da administração e da governança 
pelas demonstrações financeiras: A administração da Empresa é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Empresa continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Empresa ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Empresa são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável 
de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Empresa. • Ava-
liamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Empresa. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Empresa a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Planejamos e executamos a auditoria do grupo para obter evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras 
das controladas, coligadas e controladas em conjunto como base para formar uma opinião sobre as demonstrações financeiras da Empresa. Somos responsáveis pela direção, supervisão e revisão 
do trabalho de auditoria realizado para os propósitos da auditoria de grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, 
eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.
Belo Horizonte, 31 de março de 2025
PricewaterhouseCoopers 
Auditores Independentes Ltda.
CRC 2SP000160/F-5
Fábio Abreu de Paula
Contador CRC 1MG075204/ -0
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15. OBRIGAÇÕES SOCIAIS TRABALHISTAS

 2024 2023
Férias a pagar 2.166 1.951
Salários 648 577
Encargos sociais sobre folha 
 a recolher e demais obrigações 859 596
Total 3.673 3.124

16. PROVISÕES PARA CONTINGÊNCIAS
A Empresa é parte envolvida em processos de contingências e está discutin-
do essas questões tanto na esfera administrativa como na judicial, as quais, 
quando aplicáveis, são amparadas por depósitos judiciais. As provisões para 
as eventuais perdas decorrentes desses processos são estimadas e atuali-
zadas pela administração, amparada por seus assessores legais externos e 
internos. As naturezas das obrigações podem ser sumariadas como seguem: 
• Os processos trabalhistas consistem, principalmente, em reclamações de 
empregados vinculadas a disputas sobre o montante das verbas trabalhistas 
pagas na rescisão dos contratos de trabalho; • Os processos cíveis consistem, 
principalmente, em cobranças pelos serviços prestados por terceiros.
Processos prováveis 2024 2023
Trabalhistas 1.124 22.516
Cíveis – 450
Total 1.124 22.966
Processos 
prováveis 2023

Adições/ 
Constituições

Baixas/ 
Reversões Pagamentos 2024

Trabalhistas 22.516 1.628 (21.540) (1.480) 1.124
Cíveis 450 – (421) (29) –
Total 22.966 1.628 (21.961) (1.509) 1.124
A Empresa figura como parte em processos que surgem no curso normal de 
suas operações, os quais incluem processos com probabilidade de perda pos-
sível, com base na avaliação de seus assessores legais, para os quais não há 
provisão constituída, conforme composição e estimativa a seguir: 
Processos possíveis 2024 2023
Cíveis 1.582 1.400
Trabalhista 12.911 4.991
Tributária 924 63
Total 15.417 6.454
As naturezas dos processos classificados como possíveis podem ser sumaria-
das como seguem: • Trabalhistas: em reclamações de empregados vincula-
das a disputas sobre o montante das verbas trabalhistas pagas na rescisão 
dos contratos de trabalho; • Cíveis: cobranças pelos serviços prestados por 
terceiros; • Tributárias: questionamentos relacionados a interpretações de 
legislações voltadas para tributos imobiliários municipais. 
17. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a. Capital social:

Quotistas
2024 2023

Nº quotas Valor Nº quotas Valor
BAUMINAS 
 Participações S.A. 134.717.834 134.718 116.738.638 116.738
BAUMINAS Química Ltda. 82.386.909 82.387 71.391.703 71.392
Barbosa & 
 Bissoli P. S. Ltda. 11 – 10 –
Total 217.104.754 217.105 188.130.351 188.130
Em 1º de agosto de 2023, os quotistas aumentaram o capital social da Em-
presa em R$ 39.190 via reserva de incentivo fiscal, mediante a emissão de 
39.189.884 novas quotas, com valor nominal de R$1,00 (um real) cada, pas-
sando o capital social da Empresa para R$ 188.130, dividido em 188.130.351 
quotas no valor nominal de R$1,00 (um real) cada uma. Em 18 de junho de 
2024, os quotistas aumentaram o capital social da Empresa em R$ 28.974 via 
reserva de incentivo fiscal, mediante a emissão de 28.974.403 novas quotas, 
com valor nominal de R$1,00 (um real) cada, passando o capital social da 
Empresa para R$ 217.104, dividido em 217.104.754 quotas no valor nominal 
de R$1,00 (um real) cada uma. b. Reserva legal: O contrato social da Empresa 
prevê a constituição de reservas e distribuição de dividendos de acordo com 
o descrito na Lei nº 6.404, desta forma, a Empresa constitui reserva legal no 
montante de 5% do lucro líquido do exercício limitado a 20% do capital so-
cial. Em 2024, o montante constituído referente ao resultado do exercício foi 
de R$ 4.718 (R$ 7.832 em 2023). c. Reserva de retenção de lucros: A conta 
de reserva de retenção de lucros é constituída com os resultados remanes-
centes após a definição da administração quanto aos percentuais de lucros 
destinados à distribuição aos quotistas e constituição de outras reservas de 
acordo com a legislação societária. d. Reservas de incentivo fiscal: As filiais 
localizadas na região do Norte e Nordeste possuem benefício fiscal de redução 

do Imposto de Renda de 75% sobre o lucro da venda dos produtos produzidos 
por elas (Lucro da exploração). O valor para 2024 foi de R$9.307. Conforme os 
requisitos legais, a conta Reserva de incentivo fiscal é constituída com saldos 
dos incentivos fiscais recebidos durante o ano corrente e são, normalmente, 
integralizados ao capital social no exercício seguinte.
(i) Incentivo fiscal - lucro na exploração:

Unidade 
incentivada

Incen-
tivo 

fiscal
Tipo de 

benefício
Período 

de fruição
Embasamento 

legal

Simões Filho-BA Sudene Exclusão 
de 75% do IRPJ

01/01/2024 
a 31/12/2033

Decreto 
4.213/2002

Mucuri-BA Sudene Exclusão 
de 75% do IRPJ

01/01/2024 
a 31/12/2033

Decreto 
4.213/2002

Cabo-PE Sudene Exclusão 
de 75% do IRPJ

01/01/2024 
a 31/12/2033

Decreto 
4.213/2002

Teresina-PI Sudene Exclusão 
de 75% do IRPJ

01/01/2023 
a 31/12/2032

Decreto 
4.213/2002

Ananindeua-PA Sudam Exclusão 
de 75% do IRPJ

01/01/2018 
a 31/12/2027

Decreto 
4.213/2002

Manaus-AM Sudam Exclusão 
de 75% do IRPJ

01/01/2018 
a 31/12/2027

Decreto 
4.213/2002

Em 31 de dezembro de 2023, a Empresa contava ainda com incentivo fiscal 
na região do Nordeste referente à crédito presumido de ICMS (R$ 15.119). 
Em 2024, devido à alteração na legislação brasileira, a Empresa não cons-
tituiu Reserva de lucros referente a este benefício. e. Dividendos pagos e 
propostos: Foram pagos dividendos mínimos obrigatórios, referente ao exer-
cício findo em 31 de dezembro de 2023, aprovados pelos quotistas em Ata 
de Reunião dos Quotistas, realizada em 2024, no valor de R$ 59.910. Adicio-
nalmente, durante o exercício de 2024, foram aprovados dividendos comple-
mentares referentes ao lucro do exercício de 2023 no montante de R$ 68.659 
(R$ 62.317 pagos no mesmo exercício) da conta de Reserva de lucros. Em 31 
de dezembro de 2024, foram constituídos ainda dividendos mínimos obriga-
tórios a distribuir, para serem aprovados pelos quotistas em Ata de Reunião 
dos Quotistas, a ser realizada em 2025, no valor de R$ 40.164.
 2024 2023
Lucro líquido do exercício 94.353 156.630
(-) Constituição da reserva legal (4.718) (7.832)
(-) Constituição da reserva incentivo fiscal (9.307) (28.979)
Lucro líquido ajustado - base para dividendos 80.328 119.819
Percentual do dividendo mínimo 50% 50%
Dividendos mínimos obrigatórios 40.164 59.910
Dividendos distribuídos 40.164 59.910
As movimentações dos saldos do passivo de dividendos estão demonstradas 
abaixo:
 2024 2023
Saldo em 1º de janeiro 63.517 3.692
Constituição de dividendos complementares 68.659 162.264
Constituição de dividendos 
 mínimos obrigatórios no exercício 40.164 59.910
Pagamento de dividendos (122.227) (162.349)
Saldo em 31 de dezembro 50.113 63.517
f. Ajuste de avaliação patrimonial: O Grupo tem por prática a distribuição 
desproporcional de dividendos entre os seus acionistas. Em se tratando de 
uma transação de capital entre acionistas sob controle comum, a Adminis-
tração elegeu como prática contábil o reconhecimento dos eventuais ganhos 
e perdas decorrentes dessa distribuição, nas empresas investidoras, como 
parte do resultado abrangente, reconhecido contra a rubrica de ajuste de 
avaliação patrimonial. Adicionalmente, também é registrado neste grupo o 
resultado de transações envolvendo compra e venda de participação de sócios 
não controladores em coligadas. 

18. RECEITA DE VENDAS E SERVIÇOS PRESTADOS

 2024 2023
Receita bruta de vendas 605.577 667.037
Receita bruta de prestação de serviços (i) 4.388 12.148
(-) Tributos sobre receita (157.189) (167.126)
Benefício fiscal (ii) 8.761 15.119
(-) Devoluções e descontos de vendas (2.898) (3.351)
Receita líquida de vendas 458.639 523.827

(i) As receitas de prestação de serviços são reconhecidas no período contábil 
durante o qual os serviços são prestados. (ii) A Empresa usufrui de benefícios 
fiscais estaduais de redução de tributação, valores estes apresentados na de-
monstração do resultado na receita líquida conforme abaixo:
 2024 2023
Simões Filho-BA 5.449 7.747
Mucuri-BA 511 585
Cabo-PE 2.106 6.043
Teresina-PI 102 196
Manaus-AM 593 548
Total 8.761 15.119

19. CUSTO DE VENDAS E SERVIÇOS PRESTADOS

 2024 2023
Matéria Prima (191.911) (179.210)
Mão de obra (23.011) (21.759)
Gastos gerais/ depreciação (50.536) (48.831)
Custo do produto vendido (265.458) (249.800)

20. DESPESAS DE VENDAS

 2024 2023
Frete e seguros de cargas (64.939) (72.179)
Serviços de terceiros (5.168) (6.324)
Salários, encargos sociais e benefícios (5.653) (3.469)
Manutenção (3.474) (3.095)
Depreciação/ Amortização (1.566) (329)
Gastos gerais (1.671) (1.695)
Total despesa com vendas (82.471) (87.091)

21. DESPESAS GERAIS E ADMINISTRATIVAS

2024 2023
Salários, encargos sociais e benefícios (6.464) (6.432)
Serviços de terceiros (5.584) (7.288)
Manutenção (3.539) (3.412)
Demais despesas e reversões despesas 1.016 (1.682)
Total despesa administrativa (14.571) (18.814)

22. OUTRAS RECEITAS E (DESPESAS)

 2024 2023
Reversão/ (Provisão) para contingências 20.333 (9.199)
Provisões para ativos sem 
 expectativa de recuperabilidade (20.246) –
Ganho por compra vantajosa 10.662 –
Provisão para devedores duvidosos (1.148) (263)
Serviços de terceiros (1.132) (998)
Doações incentivadas (825) (1.349)
Outras (despesas) e receitas (2.132) (5.385)
 5.512 (17.194)

23. RESULTADO FINANCEIRO, LÍQUIDO

 2024 2023
Receitas Financeiras 3.077 9.158
Receita sobre aplicação financeira 2.034 6.342
Descontos recebidos 122 1.595
Receita com juros 45 81
Variação cambial e monetária – 14
Outras receitas financeiras 876 1.126
Despesas Financeiras (3.257) (2.763)
Descontos concedidos (632) (1.758)
Juros sobre empréstimos (2.465) (792)
Despesas de arrendamentos (44) (74)
Outras despesas financeiras (116) (139)
Resultado Financeiro, líquido (180) 6.395

24. PARTES RELACIONADAS
a. Vendas de produtos e contas a receber

2024 2023

Ativo
Resul-
tado Ativo

Resul-
tado

Venda de produtos e contas a receber
Ambientaly Ind. Com. 
 Prod. Químicos Ltda. 693 11.378 1.269 13.539
BAUMINAS Hidroazul Ind. e Com. Ltda. 1.461 8.681 1.571 7.156
BAUMINAS Química Ltda 40 2.870 70 2.863
BAUMINAS Mineração Ltda – 7 – 14
NHEEL Química Ltda 874 9.627 678 5.324
CAPE Águas Nordeste Ind. e Com. Ltda. – 488 – –
Total 3.068 33.051 3.588 28.896
Os produtos são vendidos com base nas tabelas de preço em vigor e nos ter-
mos que estariam disponíveis para terceiros. As contas a receber de partes 
relacionadas são, principalmente, decorrentes de operações de vendas e 
vencem em 30 dias. As contas a receber não têm garantias e não estão su-
jeitas a juros. Não são mantidas provisões para contas a receber de partes 
relacionadas.
b. Dividendos, débitos e créditos com partes relacionadas:

 
2024 2023

Ativo Passivo Ativo Passivo
Débitos e créditos com partes 
relacionadas 227 1.388 11 1.377
Ambientaly Ind. Com. 
 Prod. Químicos Ltda. 78 – 8 –
BAUMINAS LOG e Transportes S.A. 5 – 3 –
BAUMINAS Mineração Ltda 89 38 – 37
BAUMINAS Química Ltda – 1.270 – 1.340
NHEEL Química Ltda – 24 – –
BAUMINAS Participações S.A. – 56
CAPE Águas Nordeste Ind. e Com. Ltda. 55 – – –
Dividendos 3.762 50.113 48 63.517
CAPE Águas Nordeste Ind. e Com. Ltda. 3.762 – – –
Ambientaly Ind. Com. 
 Prod. Químicos Ltda. – – 48 –
Barbosa & Bissoli P. S. Ltda – 8.647 – 3.607
BAUMINAS Participações S.A. – 24.117 – 37.175
BAUMINAS Química Ltda – 17.349 – 22.735
Total entre partes relacionadas 3.989 51.501 59 64.894
c. Remuneração do pessoal chave da administração: A remuneração do pes-
soal chave da administração da Companhia no exercício de 2024 foi de R$ 
6.763 (R$ 4.978 em 2023).

25. INSTRUMENTOS FINANCEIROS
A Empresa participa de operações envolvendo instrumentos financeiros cujos 
riscos são administrados por meio de estratégias de posições financeiras e sis-
temas de controles de limites de exposição. Todas as operações estão regis-
tradas em contas patrimoniais e se destinam a atender às suas necessidades 
operacionais, bem como, a reduzir a exposição a riscos financeiros, princi-
palmente de crédito e de taxa de juros. 25.1 Valorização dos instrumentos 

financeiros: Os principais instrumentos financeiros ativos da Empresa em 31 
de dezembro de 2024 e 2023 estão descritos a seguir:

 
Classificação de 
acordo com o CPC 48 2024 2023

Caixa e equivalente Custo amortizado 6.438 4.346
Aplicações financeiras Valor justo por 

meio do resultado 5.465 68.753
Contas a receber Custo amortizado 81.290 95.967
Créditos com partes relacionadas Custo amortizado 227 11
Outros ativos Custo amortizado 6.845 4.831
Total de ativos financeiros 100.265 173.908
Empréstimos e financiamentos Custo Amortizado 43.319 3.222
Fornecedores Custo Amortizado 31.474 27.755
Débitos com partes relacionadas Custo Amortizado 1.388 1.377
Outros passivos Custo Amortizado 3.669 1.514
Total de passivos financeiros 79.850 33.868
Não há diferença entre os valores contábeis e os valores justos dos ativos e 
passivos financeiros. 25.2 Fatores de risco que podem afetar os negócios da 
Empresa: a. Risco de crédito: Advém da possibilidade de a Empresa não re-
ceber os valores decorrentes de operações de vendas. Para atenuar esse risco, 
a Empresa adota como prática a análise detalhada da situação patrimonial e 
financeira de seus clientes, estabelecendo acompanhamento permanente do 
saldo devedor de suas contrapartes. b. Risco de taxa de juros: Os resultados 
da Empresa estão suscetíveis a sofrer variações decorrentes das operações 
contratadas a taxas de juros flutuantes. Este risco decorre dos contratos de 
empréstimos pela taxa do CDI. Não foram contratados instrumentos de pro-
teção para este risco (hedge), tendo em vista a avaliação de que o custo seria 
superior aos benefícios que poderiam deles ser obtidos. A Empresa não efetua 
aplicações de caráter especulativo em derivativos ou outros ativos de risco. c. 
Risco de liquidez: É a dificuldade que a Empresa encontrará em cumprir com 
as obrigações associadas aos seus passivos financeiros que são liquidados 
com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Em-
presa na administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sem-
pre haja liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, 
sob condições normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com 
risco de prejudicar a reputação da Empresa. A Empresa e sua Administração 
alinham sua disponibilidade e geração de recursos de modo a cumprir suas 
obrigações nos prazos acordados. A administração confirma a capacidade 
da Empresa em continuar operando normalmente e está convencida de que 
possui recursos para dar continuidade a seus negócios no futuro. d. Análise 
de sensibilidade de variações nas taxas de juros: A Empresa está exposta a 
riscos e oscilações de taxas de juros em suas aplicações financeiras, títulos e 
valores mobiliários. Em consonância com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, a Empresa realizou análise de sensibilidade dos principais riscos aos 
quais seus instrumentos financeiros estão expostos. o Esses cenários foram 
definidos com base na expectativa da Administração para as variações das 
taxas de juros dos respectivos contratos sujeitos a esses riscos. As práticas 
contábeis adotadas no Brasil determinaram que fossem apresentados mais 
dois cenários, sendo apresentado neste caso, cenários com deterioração 
e apreciação das taxas em 25% (cenário I e III) e 50% (cenário II e IV) da 
variável do risco considerado, além dos cenários prováveis. Abaixo, são con-
siderados dois cenários de taxas de juros, apreciação e depreciação, com os 
respectivos impactos nos resultados:

Variáveis aplicáveis

2024 Período até 31 de dezembro de 2024

Risco Cenário atual Base Cenário I - 25% Cenário II - 50%
Cenário III - 

25% Cenário IV - 50%
CDI/ Selic Aumento (redução) 15,00% 10,88% 13,60% 16,32% 8,16% 5,44%

Títulos e Valores 
Mobiliários Saldo 2024 Taxa atual média

Cenário 
atual (i)

Apreciação das taxas Deterioração das taxas
Saldo 2024 
+ Cenário I

Saldo 2024 
+ Cenário II

Saldo 2024 
- Cenário III

Saldo 2024 
- Cenário IV

Aplicações financeiras 5.465 CDI 103% 6.307 6.228 6.381 5.923 5.770

Empréstimos Saldo 2024 Taxa atual média
Cenário 

atual (i)

Apreciação das taxas Deterioração das taxas
Saldo 2024 
+ Cenário I

Saldo 2024 
+ Cenário II

Saldo 2024 
- Cenário III

Saldo 2024 
- Cenário IV

Capital de Giro 43.319 FAM+TJLP 14,16% 44.239 55.342 56.521 43.819 43.653
Total 43.319 44.239 55.342 56.521 43.819 43.653
(i) Considera o CDI e SELIC de 31 de dezembro de 2025 (15,00% ao ano), cotação das estimativas apresentadas pela recente Pesquisa do BACEN, datada de 
31 de dezembro de 2024, TR 0,81% ao ano.

RESPONSÁVEL TÉCNICO DIRETOR ADMINISTRATIVO FINANCEIRO
José Heitor Leonardo
CPF 331.808.656-87

Ariane Lacerda Pereira Canedo
Contadora CRC/MG- 079511/

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código CF71-48B9-2943-9474.
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